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Resumo 
 
O comércio popular de drogas vegetais sem a garantia da qualidade implica em risco 
sanitário. O presente estudo fez uma análise interdisciplinar da rede de comércio de 
drogas vegetais (DVs) com foco nas drogas vegetais psicoativas (DVPs), disponíveis 
no comércio popular da Cidade de Diadema, e os riscos associados ao seu consumo. 
Métodos da etnofarmacologia, tais como: entrevistas informais, semi-estruturadas e 
observação participante foram utilizados para a realização do trabalho de campo; 
durante o qual, selecionaram-se quatro comerciantes, a fim de registrar a obtenção, 
manipulação, acondicionamento e tipos de DVs comercializadas. Foram registradas 
63 DVs que remetiam a atividade psicoativa (DVPs) e categorizadas em estimulantes 
(67%), depressoras (27%), depressoras e estimulantes (1%) e finalmente algumas 
não puderam ser definidas (5%). Essas DVPs tiveram seus nomes populares, forma 
de preparo e uso, partes utilizadas, contraindicações e doses registradas. Dezoito das 
63 DVPs foram selecionadas segundo critérios do estudo, e seus lotes foram 
adquiridos dos entrevistados a fim de serem analisados pela microbiologia (61 lotes) 
e farmacognosia (somente 22 daqueles, referentes a apenas 8 DVPs). Os resultados 
obtidos por essas áreas, somados a consultas em literaturas científicas, acerca de 
descrições de reações adversas, serviram de subsídio para a análise final dessas 
DVPs no contexto da farmacovigilância. Observaram-se deficiências principalmente 
na manipulação e acondicionamento das DVs por parte dos comerciantes, 
favorecendo sua contaminação e degradação. Os resultados das análises 
microbiológicas detectaram que 16% das DVPs analisadas apresentaram populações 
de bactérias (aeróbias e enterobactérias) superiores a 105 UFC/g e 31%, populações 
de fungos (bolores e leveduras) superiores a 103 UFC/g e a presença de espécies 
microbianas indicadoras de risco em 17 DVPs, especificamente em 74% dos 61 lotes, 
além de fungos produtores de aflatoxinas B1 e/ou B2 em quatro deles. Os resultados 
da farmacognosia demonstraram que 73% dos lotes foram reprovados ao menos em 
um dos demais parâmetros analisados (presença de contaminantes, caracterização e 
perfil cromatográfico). Dos quais, 50% dos 22 lotes analisados não coincidem com as 
especificações da farmacopeia e 36% apresentaram contaminação por outros órgãos 
vegetais, superior ao permitido nas monografias e um lote apresentou contaminação 
por insetos. Todos os 22 lotes foram reprovados na avaliação do rótulo (nomenclatura 
e validade) e praticamente todas as embalagens foram consideradas inadequadas. 
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Além dos dados obtidos nessas análises, descrições de contraindicações, efeitos 
adversos e interações medicamentosas foram encontradas na literatura científica para 
as três DVPs que tiveram sua identidade confirmada pela farmacognosia (camomila, 
ginco e guaraná). Os resultados obtidos nesse estudo possibilitam observar as 
prioridades de adequação sanitária do comércio popular de DVs, bem como, traçar 
um perfil da qualidade das DVPs comercializadas segundo os parâmetros analisados. 
Conclui-se que essas DVPs reúnem importantes fatores capazes de causar danos à 
saúde dos consumidores, especialmente para alguns grupos como gestantes e 
indivíduos imunossuprimidos. 
 
Palavras-chave: Plantas Medicinais, Etnofarmacologia, Microbiologia, 
Farmacognosia, Toxicologia, Farmacovigilância. 
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Abstract 
 
The popular trade of herbal drugs without quality assurance implies a health risk. This 
study was an interdisciplinary analysis of the herbal drugs (DVs) trade network with 
focus on psychoactive drug plant (DVPs) available on the Brazilian city of Diadema, 
and risks associated with its consumption. Methods of ethnopharmacology, such as 
informal interviews, semi-structured interviews and participant observation were used 
for the completion of the fieldwork, during which four tradesmen were selected to 
register the collection, handling, packaging and types of DVs marketed. We registered 
63 DVs that referred to psychoactiveactivity (DVPs) and categorized as stimulants 
(67%), depressants (27%), depressants and stimulants (1%) and finally some could 
not be set (5%). These DVPs had their popular names, preparations and uses, used 
parts, contraindications, and doses recorded. Eighteen of the 63 DVPs were selected 
according to the study criteria, and their lots were purchased by the selected 
tradesmen to be examined by microbiology (61 lots) and Pharmacognosy (only 22 of 
those lots, related to only 8 DVPs). The results for these areas, together with query in 
the scientific literature concerning descriptions of adverse reactions, provided the grant 
for the final analysis of these DVPs in the context of pharmacovigilance. Deficiencies 
were observed mainly in the handling and packaging of DVs by the traders, favoring 
its contamination and degradation. The microbiological analysis found that 16% of 
DVPs analyzed showed populations of bacteria (aerobic and Enterobacteriaceae) 
exceeding 105 CFU/g and 31%, populations of fungi (molds and yeasts) exceeding 103 
CFU/g and the presence of risk indicator microbial species in 17 DVPs, specifically in 
74% of the 61 lots, in addition to aflatoxin B1 or B2 producing fungi in four of them. The 
results of pharmacognosy showed that 73% had failed at least one of the parameters 
(contaminants, characterization and chromatographic profile), 50% of the 22 lots 
analyzed did not match the specifications of the pharmacopoeia, 36% were 
contaminated by other plant organs than those permitted in the monographs and a lot 
contamination by insects was found. All 22 lots have been disapproved in the 
evaluation of the label (classification and validity) and virtually all packages were 
considered inadequate. In addition to data obtained from such analysis, descriptions 
of contraindications, adverse effects and drug interactions were found in the literature 
for three DVPs who had their identity confirmed by the Pharmacognosy (chamomile, 
 xvii 
 
ginco and guarana). The results obtained here allow us to observe the priorities of 
sanitary adequacy of the DVs popular trade, as well as establishing a profile of quality 
of DVPs marketed according to the analyzed parameters. We conclude that these 
DVPs gather important factors that could cause damage to the consumers health, 
especially for some groups such as pregnant women and immunosuppressed 
individuals. 
 
Key-words: Medicinal Plants, Ethnopharmacology, Microbiology, Pharmacognosy, 
Toxicology, Pharmacovigilance. 
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Entende-se por droga vegetal (DV), a planta medicinal ou suas partes, após 
processos de coleta, estabilização e secagem, podendo ser íntegra, rasurada, 
triturada ou pulverizada (Brasil, 2004).  
O uso medicinal de plantas/drogas vegetais (DVs) faz parte da história da 
humanidade e ainda está presente em diversas culturas (Alonso, 1998). Estima-se 
que estas vêm sendo utilizadas há mais de 3000 anos nas práticas da medicina 
tradicional. Este acúmulo de conhecimento, pelos mais velhos, permitiu a seleção das 
melhores partes e em diversas formas de aplicação, ex.: a tintura de Atropa 
belladonna como antiespasmódico; raízes de Rauvolfia serpentina para hipertensão e 
tranquilizante; extrato ou tintura de Papaver somniniferum como analgésico etc. 
Diferentes designações são utilizadas para nominar as pessoas que detêm um amplo 
conhecimento das plantas medicinais de uso milenar, de acordo com o meio cultural 
(Farnsworth e Soejarto, 1991). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a medicina tradicional (MT) 
como: 
“La ‘medicina tradicional’ es un término amplio utilizado para referirse tanto a 
los sistemas de MT como por ejemplo la medicina tradicional china, el ayurveda 
hindú y la medicina unani árabe, y a las diversas formas de medicina indígena. 
Las terapias de la MT incluyen terapias con medicación, si implican el uso de 
medicinas con base de hierbasa, partes de animales y/o minerales, y terapias 
sin medicación, si se realizan principalmente sin el uso de medicación, como 
em el caso de la acupuntura, las terapias manuales y las terapias espirituales” 
(OMS, 2002).  
No Brasil, por sua formação histórica, o conhecimento e uso das plantas 
medicinais se deram por influências interculturais: dos negros, trazidos como escravos 
e obrigados, muitas vezes, a se adaptarem às plantas nativas quando não as 
conseguiam trazer da África; dos colonizadores portugueses e jesuítas com suas 
boticas e plantas trazidas principalmente da Europa; e os índios, nativos e grandes 
conhecedores da flora brasileira. Sua utilidade está além da medicina, sendo de 
grande importância no uso mágico-religioso para diversos grupos (Camargo, 1998).  
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Nas culturas consideradas primitivas, em que a doença e a morte eram 
atribuídas a causas sobrenaturais, têm-se concedido um status elevado às plantas 
psicoativas (alucinógenas), até mesmo sagradas, estando presente na magia, 
medicina e práticas religiosas (Schultes, 1969). O uso de plantas psicoativas é um 
fenômeno humano universal. Seus efeitos psicológicos e sobre o comportamento são 
amplamente conhecidos e seus usos repassados através das gerações. Estudos 
etnobotânicos têm contribuído para nosso conhecimento das plantas psicoativas 
(Díaz, 1977; Schultes e Raffauf, 1990; Schultes e Hoffmann, 1993; Rodrigues e 
Carlini, 2005; 2006), alguns dos quais trouxeram grandes contribuições ao 
conhecimento químico e farmacológico dessas plantas. E com o advento da ciência 
moderna, somos capazes de conhecer como elas interagem especificamente no 
sistema nervoso central (Schultes, 1969; Spinella, 2002a).  
As drogas psicoativas podem ser agrupadas de diferentes maneiras. Sendo 
classificadas em razão de suas substâncias químicas, pelos efeitos que produzem, ou 
pela fonte a partir da qual são obtidas. Entretanto, nenhum destes sistemas de 
classificação é perfeito, podendo ocorrer diferentes efeitos em consequência da 
quantidade utilizada, entre outros (Simpson e Ogorzaly, 2000). 
Segundo Delay e colaboradores (1959) as drogas psicoativas são aquelas que 
agem modificando aspectos fisiológicos e comportamentais do ser humano, como a 
capacidade cognitiva, padrões de pensamento e humor. De acordo com as 
modificações fisiológicas que provocam podem ser classificadas como:  
I. Psicolépticas: que conduzem à sedação psíquica. 
II. Psicoanalépticas: cuja ação é especialmente estimular.  
III. Psicodislépticas: que produzem distorções e anomalias da atividade mental. 
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De forma mais simples, as drogas psicoativas também podem ser classificadas 
de acordo com Chaloult (1971): 
I. Depressoras da atividade do sistema nervoso central (ex.: álcool, 
barbitúricos, benzodiazepínicos, opiáceos). 
II. Estimulantes da atividade do sistema nervoso central (ex.: anfetaminas, 
cocaína, café, nicotina). 
III. Perturbadoras da atividade do sistema nervoso central (ex.: LSD, 
mescalina, psilocibina, derivados da Cannabis sativa). 
O uso de plantas medicinais no alívio das desordens mentais é anterior ao 
advento das modernas drogas farmacêuticas (Spinella, 2002a); tem seu significado e 
importância baseado nas práticas populares, e jamais foram substituídas 
completamente por fármacos sintéticos (Niero et al., 2003). 
Diversas plantas vêm sendo utilizadas para tratar doenças ligadas ao sistema 
nervoso central e/ou para melhorar o desempenho do corpo e mente. Apesar dos 
estudos serem insuficientes para garantir sua eficácia e segurança, essas plantas 
compõem um importante repertório da medicina popular e rapidamente ganham 
espaço no mercado de produtos farmacêuticos e na prescrição médica em psiquiatria 
e outras especialidades (Carlini, 2003). 
O conhecimento da ação das plantas sobre o comportamento também era 
utilizado por sua toxicidade. Desde o século XIX, são encontrados registros 
demonstrando o interesse de estudiosos pela Petiveria alliaceae L., conhecida 
popularmente como “amansa-senhor”, planta que os negros, escravizados no Brasil, 
administravam secretamente, em doses parceladas, para provocar perturbações 
mentais em seus senhores, fazendo-os cair em inanição e morrer lentamente (Correia, 
2007). 
Inversamente, era administrada Dieffenbachia picta aos escravos romanos 
antes de irem fazer compras no mercado. Como a planta provoca, entre outros, edema 
da língua, boca, lábios e dificuldade para engolir, os escravos ficavam incapazes de 
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falar e “fofocar” sobre os negócios e outros assuntos da família. Isso ainda é usado 
por tribos africanas como castigo aos tagarelas (Herlihy e Maebius, 2002). 
Segundo Simpson e Ogorzaly (2000) é difícil saber exatamente como as 
pessoas descobrem quais são as plantas tóxicas e em quais quantidades podem fazer 
uma ingestão “segura”. Na Grécia e Roma antiga, os registros médicos atestam o 
interesse em documentar a ocorrência e a utilidade das plantas tóxicas, que podiam 
ser administradas como forma de punição. É bem conhecida a história do Filósofo 
Sócrates, que foi condenado a beber a “cicuta” (Conium maculatum) uma planta 
tóxica. As plantas tóxicas também eram empregadas no combate às pragas da 
agricultura, ex.: Chrysanthemum coccineum e Azadirachta indica; ou na caça e pesca, 
com as flechas envenenadas com curare, Extraído principalmente das cascas da 
Chondodendron tomentosum e das sementes das espécies de Strychnos, 
especialmente a S. nux-vomica, que possuem a capacidade de bloquear a atividade 
neuromuscular. 
1.1.  Pesquisa e Desenvolvimento de Fitoterápicos 
Segundo Farnsworth e colaboradores (1985), uma importante abordagem 
utilizada para o desenvolvimento de novos fármacos é a pesquisa do conhecimento 
tradicional. Em um estudo comparativo, realizado pelo mesmo autor, 74% dos 
derivados farmacêuticos de plantas superiores foram desenvolvidos a partir de dados 
etnofarmacológicos, como fonte de seleção. Esta elevada porcentagem mostra que 
muitas plantas úteis foram descobertas como resultado da pesquisa científica da 
medicina tradicional. 
A pesquisa com plantas medicinais cresceu significativamente nas últimas 
décadas na América do Sul, sendo o Brasil o país que mais publicou nessa área 
(Calixto, 2005). Por exemplo, a publicação de artigos de autores brasileiros nas 
revistas Phytochemistry e Journal of Natural Products, consideradas as mais 
representativas para trabalhos publicados nos cinco continentes, está em torno de 2 
e 7%, com relevante potencial de crescimento devido à biodiversidade brasileira. 
Nesse contexto, é preciso considerar a contribuição histórica das áreas da botânica e 
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química de produtos naturais, e com uma significativa predominância nos estudos de 
fitoquímica e atividade biológica de plantas medicinais (Pinto et al., 2002).  
No entanto, mesmo com a vantagem de nossa biodiversidade, a descoberta e 
desenvolvimento de fármacos a partir de plantas medicinais, utilizadas na medicina 
tradicional ou popular, é uma atividade que requer essencialmente estudos 
multidisciplinares envolvendo áreas como a etnofarmacologia, botânica, fitoquímica, 
farmacologia, toxicologia, entre outras (Maciel et al., 2002).  
Diversos processos são necessários para a obtenção de compostos 
biologicamente ativos e a determinação da sua eficácia e segurança (Cechinel Filho, 
1998). O planejamento racional de fármacos baseado em produtos naturais também 
contribui com o desenvolvimento do setor segundo as exigências de mercado, 
favorecendo o desenvolvimento industrial, além de possibilitar a otimização da 
atividade e triagem biológica de milhares de compostos (Montanari e Bolzani, 2001).   
Segundo Gottlieb e colaboradores (2002) a demanda por medicamentos mais 
eficazes e de custo acessível tem incentivado a busca por compostos bioativos. Tal 
demanda tem gerado conflitos entre o governo, sociedade, ambientalistas e o setor 
privado, representado pelas indústrias farmacêuticas, pelo que chamou de 
“phytobusiness”. Sendo necessário conciliar os interesses econômicos e o bem-estar 
humano, otimizando as pesquisas através de estratégias racionais e etnobotânicas na 
descoberta de novas moléculas, evitando o pesado ônus da seleção aleatória de 
amostras de plantas. 
Segundo Souza e colaboradores (2008) a contribuição das plantas medicinais 
psicoativas no desenvolvimento de novos fármacos faz com que seja necessária a 
aplicação de novas metodologias e a utilização de modelos animais adequados para 
avaliar com maior rapidez e segurança as diversas preparações obtidas. Pela 
complexidade das doenças psiquiátricas, como a esquizofrenia, é difícil reproduzi-las 
com exatidão em espécies como ratos e camundongos (van den Buuse et al., 2005), 
entretanto estudos com modelos animais vêm demonstrando o grande potencial de 
algumas plantas para testes clínicos, possibilitando seu uso na psiquiatria. 
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1.2. Saúde Mental 
O mundo vive um período marcado por acontecimentos positivos ocorridos em 
diversos campos como economia, tecnologia, educação e nos serviços de saúde. 
Possuímos mais conhecimento e tecnologias para estabelecer programas exitosos 
para melhorar as condições de saúde e nutrição da população que nenhuma das 
nações mais prósperas poderia imaginar há 50 anos. Entretanto, paralelamente ao 
aumento da expectativa de vida temos um aumento da depressão, esquizofrenia, 
demência e outras formas de doenças mentais crônicas; e acompanhado do 
crescimento econômico e mudanças sociais, temos um aumento na taxa de 
alcoolismo, abuso de drogas e suicídio (Figura 1). Com isso, podemos observar que, 
associado ao progresso econômico e ao aumento da expectativa de vida, temos um 
aumento das patologias sociais e psiquiátricas convertidas em facetas da vida 
cotidiana (Desjarlis et al., 1997). 
 
Figura 1. Sobreposição de fatores relacionados aos transtornos mentais (Extraído de 
Desjarlis et al., 1997). 
 
 
Patologias sociais: abuso de 
substâncias; violência, abuso 
sexual de mulheres e de 
crianças
Problemas de saúde: 
doenças cardíacas; 
doenças relacionadas 
com o estresse; 
doenças crônicas
Condições de vida e 
agravantes: 
desemprego e pobreza; 
limitações na educação; 
trabalho estressante; 
discriminação por 
gênero
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Estima-se, mundialmente, que 450 milhões de pessoas sofrem de algum 
transtorno mental ou distúrbios de comportamento. Os transtornos mentais afetam a 
sociedade como um todo e não apenas grupos isolados, mas o risco é maior entre os 
sem teto, desempregados, pessoas com baixa escolaridade, víimas de violência, 
migrantes e refugiados, populações indígenas, crianças e adolescentes, vítimas de 
abusos sexuais e idosos negligenciados. Apesar dos esforços, a saúde mental ainda 
não é vista com a mesma prioridade e importância que a saúde física, ao contrário, 
esta tem sido largamente ignorada. A definição de saúde mental pela World Health 
Organization  (WHO) é:  
“...a state of complete physical, mental and social well-being and not merely the 
absence of disease or infirmity”(WHO, 2003). 
Também foi definida como: 
“…a state of well-being whereby individuals recognize their abilities, are able to 
cope with the normal stresses of life, work productively and fruitfully, and make 
a contribution to their communities” (WHO, 2003).  
Os transtornos mentais são altamente prevalentes e causam um considerável 
sofrimento e maior incidência de doenças. Apesar de serem um problema de saúde 
pública, muitos indivíduos que sofrem algum tipo de transtorno mental não recebem 
nenhum tipo de tratamento. O estudo realizado por Kohn et al. (2004), com base na 
produção científica, disponíveis nas bases Medline e LILACS desde 1980, mostra as 
taxas existentes para os casos não tratados de transtornos mentais nas regiões: 
Pacífico Ocidental, Europa, Sudeste da Ásia, Américas, Mediterrâneo Oriental e África 
(Tabela 1).  
Outro estudo realizado em dois bairros de São Paulo, com 1.464 moradores 
diagnosticados de acordo com a CID-10 (para transtornos de humor, ansiedade, 
psicose não-afetiva, transtornos por uso de substância, transtornos dissociativos e 
somatoformes, e disfunção cognitiva), revelou que 45,9% da amostra apresentou pelo 
menos um diagnóstico de transtorno mental ao longo da vida, 26,8% no ano e 22,2% 
no mês anterior à entrevista (Andrade, 2002).  
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Tabela 1. Taxas médias de casos não tratados de transtornos mentais (Adaptado de 
Kohn et al., 2004). 
Transtornos Mentais Casos não tratados (%) 
Esquizofrenia e outras psicoses não-afetivas 32,2 
Depressão 56,3 
Distimia 56,0 
Transtorno bipolar 50,2 
Transtorno do pânico 55,9 
Ansiedade generalizada 57,5 
Transtorno obsessivo–compulsivo 57,3 
Abuso e dependência de álcool 78,1 
 
Com o processo da reforma psiquiátrica (compreendida como um conjunto de 
transformação de práticas e saberes) o Brasil vem desenvolvendo importantes ações 
para melhorar o atendimento aos pacientes com transtornos mentais através de sua 
rede de atenção à saúde mental, os CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) (Brasil, 
2004). Entretanto mesmo com os crescentes investimentos em pesquisa e formação 
de recursos humanos, a formação médica é considerada inadequada ao sistema (Mari 
et al., 2006).  
Segundo Razzouk e colaboradores (2006) houve um crescimento significativo 
da publicação de artigos brasileiros em saúde mental nos últimos anos. Em um estudo 
sobre o perfil da produção científica brasileira em saúde mental, indexados nas bases 
de dados Medline e ISI, no período de 1999 a 2003, de 729 publicações recuperadas 
observou-se a distribuição das publicações pelos seguintes tópicos: depressão 
(29,1%); abuso de substâncias (14,6%); psicoses (10%); transtornos da infância (7%) 
e demência (6,7%), correspondentes a importantes tópicos da saúde mental, 
entretanto ainda existe um distanciamento entre pesquisadores e gestores públicos. 
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1.3. Perfil de Mercado de Plantas Medicinais 
1.3.1. Mercado Formal 
No mundo, o aumento do consumo de fitoterápicos e DVs representa um 
crescimento anual de 15% desse mercado, especialmente nos países mais 
desenvolvidos. Demonstrando claramente que o uso de produtos naturais está longe 
de ser apenas uma alternativa para populações com baixo acesso ao sistema 
convencional de assistência à saúde (Zhang, 1999).  
Mesmo apresentando vantagens sociais e econômicas, a atuação do Brasil no 
desenvolvimento desse setor ainda se encontra em um estágio embrionário. 
Apresenta um baixo número de espécies vegetais nativas comercializadas, 
predominando as plantas europeias e asiáticas. O que reflete a necessidade de 
investimentos em pesquisas em todas as fases da cadeia, para viabilização comercial 
de plantas medicinais nativas (Suzuki, 2002). 
Apesar da inclusão dos produtos de origem vegetal no Sistema de Comércio 
Exterior (SISCOMEX), os dados sobre a exportação e importação de plantas 
medicinais ainda são muito imprecisos pela não especificação dos nomes científicos 
ou pela escrita de forma confusa nos formulários. Como muitos registros de controle 
são feitos pelos nomes populares, fica inviabilizado o conhecimento real das plantas 
comercializadas, necessário para um melhor controle sanitário. A descrição NCM 
(Nomenclatura Comum do MERCOSUL) não especifica espécie, e inclui várias 
plantas em categorias muitas inespecíficas como “outras plantas” e “medicinais e 
semelhantes” (Ribeiro Silva et al., 2001). 
Se considerarmos apenas as plantas medicinais in natura, entre 1990 e 2006 
tivemos um crescimento de 40,5% nas importações, enquanto nossa exportação 
cresceu apenas 6,6%. O saldo da balança comercial obteve um déficit de 325,8% para 
o período analisado (passamos de um déficit de U$ 733 mil dólares para U$ 3,1 
milhões de dólares) (Rodrigues e Nogueira, 2008).  
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Podemos identificar diversas barreiras para o pleno desenvolvimento do 
mercado nacional de fitoterápicos, cada vez mais exigente quanto ao padrão e 
qualidade da matéria prima. O fato de muitos fitoterápicos serem produzidos apenas 
com base no conhecimento popular, sem estudos clínicos ou pré-clínicos, diminui a 
competitividade no mercado nacional e principalmente para exportação, o que poderá 
causar um retrocesso segundo as exigências de mercado. Devemos considerar 
diversos fatores nesse contexto, como a falta de políticas bem definidas para a 
indústria fitofarmacêutica, dificuldade de integração entre as diversas áreas de 
pesquisa, e a incapacidade de desenvolvimento em longo prazo (Yunes et al., 2001). 
Mesmo os sistemas de produção agrícola familiar apresentam grandes dificuldades 
pelo despreparo dos agricultores em atender as exigências de mercado, não 
conseguindo fornecer uma produção com a qualidade, quantidade e constância 
necessárias (Lorenzani, 2002; Montanari Jr. 2002).  
Importantes ações governamentais foram tomadas na tentativa de se organizar 
e desenvolver a indústria nacional de fitoterápicos. A CEME (Central de 
Medicamentos, vinculada ao Ministério da Saúde) a partir de 1982 buscou agregar 
diversas competências científicas e tecnológicas para a pesquisa e desenvolvimento 
de fitoterápicos através da criação do Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais 
(PPPM), mas não concretizou seus objetivos, tendo como causas problemas político-
administrativos, irregularidade no repasse de verbas e sua extinção em 1997 (De Sant’ 
Ana e Assad, 2004). 
Segundo Alves (2004), pelas características da indústria farmacêutica, com alta 
acumulação de capital e tecnologia, e com a abertura comercial nos anos 1990, as 
pequenas e médias empresas nacionais podem não conseguir reagir sem a ajuda do 
Estado. 
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1.3.2. Comércio Informal 
Em áreas urbanas é comum encontrar DVs comercializadas em barracas de 
rua. Alguns desses comerciantes (conhecidos por barraqueiros, raizeiros ou erveiros) 
agrupam as plantas, supostamente da mesma espécie, em aglomerados, os 
chamados “amarrados” que ficam livres para manipulação do público, expostos ao ar 
livre, poluição, sol, chuva, ou até mesmo são colocados no chão (Azevedo e Machline 
Silva, 2006).  
Neste contexto, além da falta de higiene, outro fator que seguramente pode 
acarretar problemas no consumo dessas plantas/drogas, é a identificação da planta 
pelo nome popular, uma vez que pode gerar confusão e erros na recomendação de 
uso entre a população, visto que, dependendo da região do país, uma mesma espécie 
pode apresentar vários nomes populares e vice-versa, podendo esta confusão, 
ocasionar o consumo de uma planta no lugar de outra.  
Hostettmann (2003) e Zagler e colaboradores (2005) advertem para o perigo 
do consumo de plantas sem sua exata identidade botânica, devido à dificuldade em 
se distinguir plantas semelhantes ou de espécies próximas. O consumo de uma  planta 
em lugar de outra pode provocar graves intoxicações, como exemplo a genciana 
(Gentiana lutea L.) um estimulante do apetite, pode ser confundida com o verato 
(Veratrum album L.) que possui raízes extremamente tóxicas (.2), ambas presentes 
nas montanhas europeias (Zagler et al.,2005). Além disso, deve-se observar que as 
plantas da mesma família botânica podem ser mais fáceis de serem confundidas. 
Deste ponto de vista, os estudos farmacobotânicos fornecem ferramenta 
essencial para a identificação das DVs comercializadas em barracas de rua e 
farmácias de manipulação. Onde, na maior parte das vezes o material encontra-se 
fragmentado, e não raras vezes, misturado com outras partes da mesma ou de outras 
plantas, ou seja, contaminado e adulterado, respectivamente (Brandão et al., 1998; 
Tresvenzol et al., 2006). Além dessas, outras fontes de contaminação frequentes são 
os microrganismos, metais pesados, agroquímicos e a presença de materiais 
estranhos como insetos e terra (Farias et al.,1985). 
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Figura 2. A) Gentiana lutea e B) Veratrum album (Extraídos de Botanisches Institut, 
2009). 
Apesar dos problemas citados, esses comerciantes são importantes atores 
sociais na manutenção e divulgação das plantas medicinais de uso médico e mágico-
religioso, desempenhando um papel de sustentação da medicina popular e dos cultos 
religiosos, principalmente os afro-brasileiros. O comércio popular de DVs é uma 
atividade familiar, onde diversos membros da família se revezam no comércio. Dessa 
forma, podemos encontrar meros vendedores com pouco conhecimento, e aqueles 
considerados como os “verdadeiros erveiros” que possuem um profundo saber do uso 
das plantas medicinais por sua vivência prática e aprendizado (Albuquerque, 1997; 
Ramos et al., 2005), todavia, não é uma tarefa simples diferenciá-los nas primeiras 
conversas.  
 
 
 
 
A B 
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1.4. Consumo de Plantas Medicinais e os Riscos Associados 
A palavra Risco é empregada em diversas ciências com diferentes conceitos e 
vem sofrendo modificações ao longo do tempo. Existe uma grande produção de 
estudos sobre tal temática que podem ser agrupados nas áreas de administração, 
epidemiologia, ciências sociais, entre outras (Ayres, 2002; De Seta et al., 2006). 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (Brasil, 2009) considera 
como risco:   
“probabilidade de um indivíduo desenvolver um resultado (doença ou outro 
desfecho clínico), em certo período de tempo (Pereira, 1995)”. 
E como Risco Sanitário: 
“propriedade que tem uma atividade, serviço ou substância, de produzir efeitos 
nocivos ou prejudiciais na saúde humana”. 
Wong e Castro (2003) citam cinco fatores que podem estar relacionados aos 
aspectos toxicológicos dos fitoterápicos: 1) fatores ambientais (edafoclimáticos, 
interação ecológica, nutrição) que alteram a quantidade e a concentração dos 
princípios ativos; 2) interação medicamentosa (sinergismos e antagonismo) com 
medicamentos fitoterápicos e sintéticos; 3) a substituição acidental, ou não, por outra 
planta que pode ser tóxica (decorrente da identificação pelo nome popular ou 
falsificação); 4) a falta de informações sobre os efeitos tóxicos, agudos ou crônicos, 
dos fitoterápicos; 5) substituição do tratamento por outro com fitoterápicos, sem 
orientação médica.  
Os três primeiros fatores acima elencados, além da possibilidade de causarem 
intoxicação aos seus usuários, podem, em outros casos, comprometer a eficácia 
terapêutica dos fitoterápicos, o que de certa forma contribui para a descrença que 
muitos médicos, mais ortodoxos, têm em relação a estes medicamentos. 
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Administrada com o uso de uma ou mais plantas, até as mais modernas formas 
farmacêuticas, o homem moderno percebeu sua utilidade na recuperação da saúde, 
através de uma ou várias substâncias presentes na planta, que podem ser 
administradas como um chá, ou até em uma forma farmacêutica (cápsulas, extratos, 
cremes, xaropes entre outros). No Brasil, o uso de planta medicinal fresca é a forma 
mais utilizada para uso terapêutico pela população, principalmente nas regiões 
Nordeste e Amazônica (Lorenzi e Matos, 2002). 
A partir do século XIX, com o desenvolvimento da moderna química 
farmacêutica que possibilitou o isolamento de substâncias químicas das plantas com 
atividade farmacológica e, com o início da síntese química na obtenção de novas 
moléculas, acreditava-se que o uso direto das plantas medicinais iria desaparecer, 
principalmente nos países ocidentais, ditos mais desenvolvidos. Contudo, a partir dos 
anos 60, observa-se um renovado interesse pela fitoterapia de base científica, 
inicialmente na Alemanha, França e Reino Unido (Cunha et al.,2003). 
Para explicar a acentuada revalorização no consumo de fitoterápicos Montanari 
Jr (2002) elenca três fatores:  
I. A construção cultural da ideia de que produtos naturais são mais 
saudáveis e ecologicamente sustentáveis;  
II. O interesse da indústria farmacêutica, que reconhece uma vantagem 
estratégica nesses produtos, pela maior aceitação dos consumidores e 
o menor investimento no desenvolvimento e síntese de novas moléculas;  
III. As pesquisas farmacológicas validando o seu uso e possibilitando sua 
incorporação às farmacopeias, o que cria condições legais para receber 
investimentos para o desenvolvimento de novos medicamentos de 
prescrição médica.  
Também é preciso que consideremos, além do alto custo na aquisição dos 
fármacos sintéticos, restringindo seu acesso por parte da população mais carente, a 
preocupação com os efeitos indesejados (também informado pelos médicos e bulas) 
como forma de escolha ou exclusão de recursos terapêuticos (Suzuki, 2002; Batalha 
e Ming, 2003). 
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Podemos encontrar diversos produtos contendo matéria-prima vegetal, DVs 
comercializados em supermercados e lojas de conveniência, que não levam em conta 
os riscos do uso indiscriminado. Além disso, a automedicação constitui-se em um 
complexo problema de saúde pública, que foi introduzida na dinâmica da sociedade 
de consumo atraindo interesses financeiros, visto seu livre acesso (Arrais et al., 1997). 
Associado à automedicação, não raro, encontra-se um raciocínio do tipo, “dá 
certo para mim, logo vou ensinar para outros” (Nappo, 2004). Esta ideia equivocada 
parte da premissa de que todos os organismos são iguais, não importando, idade 
(idosos e crianças), sensibilidade individual, estado (gestantes) e certos diagnósticos 
(pacientes imunodeprimidos, por exemplo). O livre acesso às DVs representa um 
risco, em especial aos idosos, que apresentam alterações fisiológicas e patológicas 
(Ribeiro et al., 2005).  
São comprovados cientificamente os efeitos colaterais, tóxicos e abortivos de 
algumas plantas utilizadas por gestantes e crianças que fazem o uso regular dessas 
DVs, por acreditarem serem mais seguras e com intuito de evitar os efeitos 
indesejáveis dos medicamentos sintéticos (Marques, 1996; Grüber, 2003; Tiran, 2003; 
Alvim et al., 2004; Faria et al., 2004; Nordeng e Havnen, 2005). 
Alguns autores (Spinella, 2002b; Schulz, 2002; Singh, 2005) destacam os 
sinergismos e antagonismos que podem ocorrer, sobretudo em relação aos 
fitoterápicos psicoativos, tais como a: erva-de-São-João (Hypericum perforatum), 
kava-kava (Piper methysticum) e valeriana (Valeriana officinalis).  
A propaganda é um importante fator de estímulo no consumo de 
medicamentos, entre eles os fitoterápicos. É o principal recurso da indústria 
farmacêutica que busca persuadir as pessoas a consumirem medicamentos, mesmo 
que não estejam necessitando (Custódio e Vargas, 2005).  
Existe um modismo incentivado pela mídia que cita inúmeros benefícios no 
consumo de fitoterápicos e produtos naturais, que está associado ao paradigma de 
que estes são mais seguros; no Brasil, em diversos meios de comunicação é comum 
I n t r o d u ç ã o | 17 
 
 
 
ouvir a expressão: "não faz mal para a saúde porque é 100% natural" (Medeiros e 
Cabral, 2001; Nappo et al., 2004; Veiga Jr. et al., 2005). 
Com o aprimoramento dos meios de comunicação, a troca de informações 
sobre medicamentos torna-se inevitável. Neste cenário as comunidades virtuais 
(internet) possibilitam desde a indicação e forma de uso até a troca de experiências 
no uso de medicamentos, como droga de abuso ou tratamento (Souza et al., 2008). A 
internet tem se tornado um importante meio para promoção e venda de todos os tipos 
de medicamentos, inclusive de origem e qualidade duvidosa.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
Diversos fatores devem ser considerados na construção dessa análise, como 
a grande difusão dos manuais de medicina para o público não acadêmico ou leigo, 
que ocorreu principalmente no século XIX, como os famosos Manuais do Doutor 
Chernoviz, utilizado por médicos e “práticos de medicina”, pessoas que pela 
experiência cotidiana e aprendizado em consultórios e balcões de farmácia, adquiriam 
esse título. Mesmo podendo justificar esse fato pela falta de profissionais de saúde, 
constituiu-se uma aceitação da prática médica fora do ambiente acadêmico e dos 
estabelecimentos formais (Figueiredo, 2002; 2005; Guimarães, 2005). 
O uso terapêutico popular sem acompanhamento médico-farmacêutico ou 
fiscalização sanitária de plantas/DVs medicinais comercializadas livremente têm 
provocado maior discriminação da classe médica, pois muitos pacientes fazem uso 
concomitante com outros medicamentos sem o conhecimento do médico (Schulz et 
al., 2002). Fato este que vem despertando a preocupação dos órgãos de fiscalização 
sanitária e farmacovigilância, em vista das comprovações científicas dos efeitos 
farmacológicos e toxicológicos encontrados nas plantas medicinais (Calixto 2000; 
Schulz et al., 2002; Moura e Reyes, 2002; Spinella, 2002b; Turolla e Nascimento 
2006).  
Veiga Jr. et al. (2005), em ampla revisão da literatura, descrevem diversos 
casos de reações adversas, contaminações e fatores de risco relacionados ao uso de 
plantas medicinais e deixa claro, a necessidade de estudos interdisciplinares para 
uma melhor estratégia de controle de qualidade e produção de fitoterápicos. 
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1.5. Qualidade das Drogas Vegetais 
A qualidade da matéria prima/DV é uma exigência fundamental para que esta 
seja utilizada como um produto terapêutico ou para produção de fitoterápicos, o que 
pode acarretar problemas para o consumidor, sendo esta, uma questão de saúde 
pública. 
As populações dos centros urbanos costumam adquirir as DVs de 
comerciantes, muitas vezes inadequados sem a certeza da qualidade do produto. 
Como no Brasil praticamente não se cultivam essas DVs comercializadas, as plantas 
são coletadas por mateiros, sem a garantia da identificação da espécie vegetal ou 
consideração do período ideal de coleta. Além disso, as plantas são desidratadas de 
maneira incorreta podendo perder suas substâncias ativas. Esse material é revendido 
para distribuidoras que o repassa para empresas produtoras de extratos e às 
farmácias, que em sua maioria não possui um sistema de controle de qualidade 
satisfatório (Bacchi, 1996). 
Fundamentalmente, o controle de qualidade do material vegetal deve garantir 
a identificação da espécie vegetal, a padronização de seus constituintes ativos e a 
garantia de um material livre de contaminantes (Niero, 2003). O controle de qualidade 
de DVs e fitoterápicos deve acontecer através de um estudo detalhado em todo o 
processo da cadeia produtiva, do cultivo à forma farmacêutica final (Bacchi, 1996). 
O Estado brasileiro também estabelece normas de controle sanitário sobre o 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, através da 
Lei No 5.991, de 17 de Dezembro de 1973 que dispõe sobre o Controle Sanitário do 
Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos; 
considerando insumo farmacêutico: droga ou matéria-prima aditiva ou complementar 
de qualquer natureza, destinada a emprego em medicamentos, quando for o caso, e 
seus recipientes (Brasil, 1973). Sendo a dispensação de plantas medicinais privativa 
das farmácias e ervanarias, devendo ser observadas as exigências de 
acondicionamento e a classificação botânica, entre outros critérios de qualidade. 
Também estabelece que a fiscalização seja de obrigação compartilhada: 
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Capítulo VII - Da Fiscalização: 
Art. 45 - A fiscalização sanitária das drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos será exercida nos estabelecimentos que os 
comerciem, pelos Estados, Distrito Federal e Territórios, através de seus 
órgãos competentes. 
Art. 46 - No caso de dúvida quanto aos rótulos, bulas e ao acondicionamento 
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a fiscalização 
apreenderá duas unidades de produto, das quais uma será remetida para 
exame no órgão sanitário competente, ficando a outra em poder do detentor do 
produto, lavrando-se o termo de apreensão, em duas vias, que será assinado 
pelo agente fiscalizador e pelo responsável técnico pelo estabelecimento, ou 
seu substituto eventual e, na ausência deste, por duas testemunhas. 
§ 2º - Comprovada a alteração, falsificação, adulteração ou fraude, será 
lavrado, de imediato, auto de infração e notificada a empresa para início do 
processo. 
O Brasil, através Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), com o 
intuito de normatizar o registro de medicamentos fitoterápicos, e garantir maior 
segurança, publicou o regulamento técnico específico RDC Nº. 48, de 16 de Março de 
2004, disposto na Lei nº 6.360/73 regulamentada pelo Decreto nº 79.094/77. A RDC-
48 institui parâmetros de qualidade para a comercialização e registro dos fitoterápicos, 
com apresentação de informações sobre a planta utilizada, doseamento do principio 
ativo e prazo de validade (Brasil, 2004). Este regulamento é complementado pelas 
seguintes resoluções:  
I. Resolução - RE nº 88/04 (Lista de referências bibliográficas para avaliação 
de segurança e eficácia);  
II. Resolução - RE nº 89 (Lista de registro simplificado de fitoterápicos); 
III. Resolução - RE nº 90/04 (Guia para a realização de estudos de toxicidade 
pré-clínica);  
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IV. Resolução - RE nº 91/04 (Guia para realização de alterações, inclusões, 
notificações e cancelamentos pós-registro).  
Também é importante citar a RDC Nº 95, esta resolução regulamenta o texto 
de bula de medicamentos fitoterápicos (Brasil, 2000).  
Os parâmetros de qualidade das DVs clássicas de uso farmacêutico são 
estabelecidos pelas Farmacopeias e Códigos Oficiais, que em sua maioria, são de 
origem europeia e asiática. No caso das plantas brasileiras observamos um retrocesso 
no processo de documentação, onde grande parte das plantas descritas encontra-se 
apenas na primeira edição da Farmacopeia Brasileira. Sendo posteriormente 
suprimidas ou destinadas ao Formulário Nacional (Farias, 2001). 
No caso de uma planta que não esteja documentada é necessário que a 
empresa que a utiliza, elabore uma monografia estabelecendo seus padrões de 
qualidade, entre outros. Os principais ensaios de qualidade das matérias primas 
vegetais são: 1) análise sensorial ou organoléptica, que é uma forma rápida de se 
verificar algumas discrepâncias dos padrões estabelecidos; 2) verificação da pureza 
da amostra, que detecta a presença de elementos estranhos como restos de caules e 
folhas de partes não indicadas do farmacógeno (é a parte do vegetal que fornece a(s) 
substância(s) ativas – OMS, 1978), fragmentos de outras plantas, insetos, 
microbiológica, teor de umidade, agrotóxicos e pesticidas, e outros materiais como 
areia ou terra em raízes e caules; 3) verificação da autenticidade através dos 
parâmetros botânicos em ensaios macro e microscópicos e identificação através dos 
constituintes químicos característicos (Farias, 2001). 
A contaminação microbiológica por bactérias e fungos é responsável por 
grande parte das intoxicações, destacando-se aquelas provocadas por aflatoxinas; 
metabólitos secundários produzidos por algumas cepas de fungos do gênero 
Aspergilus, Penicillium e Fusarium. Entretanto, novas descobertas têm demonstrado 
que outras espécies são capazes de produzi-las. Evidências científicas têm 
demonstrado uma forte relação das aflatoxinas com o câncer hepático humano, 
especialmente em homens. Considera-se também que haja uma relação sinérgica 
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com o vírus da hepatite B (Barnes, 1970; Oliveira e Germano, 1997; Abarca et al., 
2001). 
Os agrotóxicos são uma das principais causas de intoxicação humana. 
Acredita-se que em todo mundo estejam disponíveis cerca de 1.500 tipos de 
agrotóxicos, estando o Brasil entre os maiores consumidores mundiais (Almeida, 
2002). A falta de critérios nas práticas agrícolas com o uso indiscriminado de 
agrotóxicos também deve ser considerada como contaminante químico. A OMS em 
levantamento realizado em 1992 apresenta a classificação das principais substâncias 
utilizadas no controle das pragas e doenças da agricultura, entre outros cita os 
organofosforados, carbamatos, derivados clorados do ácido fenoxiacético, 
hidrocarbonetos clorados e agrotóxicos correlatos. E recomenda, no caso das plantas 
medicinais sem garantia de boa procedência, que se façam testes de verificação da 
presença ou quantidade de organoclorados ou organofosforados (Farias, 2001).   
Trabalhos científicos têm demonstrando a contaminação de plantas medicinais 
por metais pesados (Caldas e Machado, 2004). Entre as plantas medicinais chinesas, 
as quantidades desses metais ultrapassam os valores permitidos, tendo demonstrado 
relevante toxicidade, provocando graves danos aos usuários. A terapia com metais 
faz parte da terapêutica Chinesa e Ayurvédica, podendo ser essa uma das origens 
relacionadas com a contaminação. Existem diversos estudos citando casos de 
reações adversas, morte e danos como nefropatia provocados por ervas chinesas 
(Wong et al., 1993; Shaw, 1997; Lord et al., 1999; CIM, 2000; Ernst, 2002; Veiga Jr. 
et al., 2005).   
O uso de fitoterápicos é uma realidade que apresenta grandes vantagens para 
utilização nos sistemas oficiais de saúde. Para tanto, deve-se estabelecer os mesmos 
critérios de segurança e fiscalização utilizados para os demais medicamentos 
(Michieles, 2004; Nogueira et al., 2004). É necessário o monitoramento precoce dos 
efeitos adversos, desvios de qualidade ou qualquer outro problema relacionado ao 
seu uso. Principalmente de plantas comercializadas livremente em barracas de rua 
sem nenhum tipo de fiscalização ou comprovante da qualidade, requer um estudo 
interdisciplinar para que se consiga abordar os diversos aspectos de risco de seu 
consumo e comercialização. 
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1.6. Medicina Popular e o Conflito Médico-Sanitário 
Os moradores de áreas urbanas podem optar por diferentes formas de 
tratamento, com suas premissas e visões diferentes de mundo. O acesso às 
“informações” ou “formas de tratamento” se dá com facilidade; a orientação pode vir 
do círculo social e familiar, nos cultos religiosos, dos curandeiros e raizeiros, dos leigos 
e entendidos no assunto. O processo de aprendizagem também acontece dentro dos 
serviços formais de saúde, seja na consulta médica ou no balcão da farmácia; o que 
foi aprendido é acumulado e compartilhado (Helman, 2007). 
Mesmo em países altamente desenvolvidos, como os Estados Unidos, muitas 
pessoas usam a medicina tradicional para tratar problemas de saúde, sendo difícil 
determinar a extensão de seu uso ou custos. Pessoas que buscam esse tipo de 
tratamento não excluem a medicina moderna (biomedicina), principalmente para 
situações mais graves, o que faz necessário um maior conhecimento por parte do 
médico a fim de se estabelecer um diálogo com o paciente e conhecer seu impacto 
no tratamento (Eisenberg et al., 1993). 
Helman (2007) sugere que se olharmos para as sociedades mais complexas 
podemos distinguir três setores sobrepostos ligados aos serviços de saúde e ao 
processo de cura:  
A) o setor informal, campo de atuação do leigo, não-profissional e não 
especializado ligados as práticas de cura. Ele se inicia nas necessidades de saúde da 
população carente que recorre a vizinhos, entendidos, automedicação e a experiência 
de outros leigos em mesma situação;  
B) o setor popular, que “denomina” seus praticantes de curandeiros, parteiras, 
herboristas, raizeiros, entre outros; de acordo com a origem ou estrutura cultural 
pertencente. Têm como origem de seu conhecimento de cura, as práticas sagradas 
ou baseadas no conhecimento tradicional secular. Os curandeiros populares se 
distinguem pela grande variação individual em suas práticas, recursos terapêuticos e 
pontos de vista (é importante observar que esses dois setores podem se confundir, 
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sendo difícil distinguir as pessoas que possuem um conhecimento autêntico daquelas 
que apenas buscam uma oportunidade de trabalho);  
C) o setor profissional, que compreende os profissionais habilitados, formados 
dentro da medicina científica, também conhecida como alopatia ou biomedicina. Está 
organizada e sancionada legalmente.  
A lei reconhece ao doente o direito de deixar-se curar por qualquer terapeuta 
ou formas de tratamento, mas garante o monopólio da saúde a um específico grupo 
de profissionais, principalmente aos médicos. Garantindo-lhes o total direito de 
legalidade na prática da cura.  O Estado moderno é herdeiro de uma antiga norma 
medieval que proíbe aos não-médicos (curandeiros, terapeutas etc.) de “licenciar-se 
por si mesmos”. O objetivo é a proteção dos doentes e da população, e garantir o 
direito dos licenciados para as práticas de cura na sociedade (Laplatine e Rabeyron, 
1989).  
Desde meados do século XV existem regulamentações dos diversos ofícios 
relacionados às “artes de curar” válidas em todo Império Português. Foram modificas 
ao longo do tempo, e em 1808, com a transferência da Corte Portuguesa para o Brasil, 
foi recriada a Fisicatura mor para registros, licenças e fiscalização destas atividades, 
e que existiu até 1828. O leque de ofícios era diversificado e as atividades de médico, 
cirurgião e boticário eram as mais privilegiadas. Os sangradores, as parteiras e os 
curandeiros (que aplicavam remédios à base de ervas para curar doenças “leves”), 
desempenhavam atividades consideradas de menor valor (Pimenta, 2003). 
Atualmente, as normas jurídicas que regulamentam a prática terapêutica 
variam muito entre os países e dentro dos mesmos. É a sua base jurídica e cultural 
que determina: a) as práticas que têm reconhecimento e legitimidade social: em nossa 
sociedade trata-se da medicina praticada em hospitais e universidades; b) as práticas 
que gozam de menor legitimidade: sendo algumas consideradas em vias de 
legitimação integral como a homeopatia e a psicanálise; c) e as práticas consideradas 
ilegais, mas legitimadas pelos seus praticantes e por aqueles que dela recorrem 
(Laplatine e Rabeyron, 1989).  
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No Brasil, é o Decreto nº 20.931, de 11 de Janeiro de 1932 que regula e fiscaliza 
o exercício da medicina, odontologia, medicina veterinária e das profissões de 
farmacêutico, parteira e enfermeira; e suas penalidades. E estabelece que apenas 
seja permitido o exercício destas profissões àqueles habilitados de acordo com as leis 
federais e título registrado e informado às autoridades sanitárias locais, bem como, 
seus estabelecimentos de atendimento (Brasil, 2009).  
O Decreto-Lei N. 2.848, de 7 de Dezembro de 1940, dos crimes contra a saúde 
pública, do Código Penal (Brasil, 2009) considera como crime: falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais e a 
pratica de curandeirismos: 
Art. 273. Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais:  
§1º Nas mesmas penas incorrem quem importa, vende, expõe à venda, tem 
em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo 
o produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado.   
§ 1°-A Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os 
medicamentos, as matérias-primas, os insumos farmacêuticos, os cosméticos, 
os saneantes e os de uso em diagnóstico.  
§1º-Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no §1º 
em relação a produtos em qualquer das seguintes condições:  
I - sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária 
competente;  
II - em desacordo com a fórmula constante do registro previsto no inciso 
anterior;  
III - sem as características de identidade e qualidade admitidas para a 
sua comercialização;  
IV - com redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade;  
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V - de procedência ignorada;  
VI - adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária 
competente.  
Art. 275. Inculcar, em invólucro ou recipiente de produtos alimentícios, 
terapêuticos ou medicinais, a existência de substância que não se encontra em seu 
conteúdo ou que nele existe em quantidade menor que a mencionada.  
Art. 276. Vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer 
forma, entregar a consumo produto nas condições dos arts. 274 e 275. 
Art. 284. Exercer o curandeirismo:   
I - prescrevendo, ministrando ou aplicando, habitualmente, qualquer 
substância;  
II - usando gestos, palavras ou qualquer outro meio;   
III - fazendo diagnóstico;   
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.   
Parágrafo único. Se o crime é praticado mediante remuneração, o agente fica 
também sujeito à multa.  
As leis relativas às questões sanitárias e do exercício das atividades de cura 
do médico, criminaliza e segrega as práticas e os representantes da medicina popular. 
Entretanto, a OMS e a UNICEF promoveram em 1978, a Conferência Internacional 
sobre a Atenção Primária em Saúde, em Genebra, para os governos e profissionais 
da saúde para promoção e proteção da saúde dos povos do mundo, onde se 
recomenda aos países membros:  
“A formulação de políticas e regulamentações nacionais referentes à utilização 
de remédios tradicionais de eficácia comprovada e exploração das 
possibilidades de se incorporar os detentores de conhecimento tradicional às 
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atividades de atenção primária em saúde, fornecendo-lhes treinamento 
correspondente” (OMS, 1978). 
Segundo Laplatine e Rabeyron (1989), tais diretrizes da OMS, que 
recomendam aos países em desenvolvimento a recorrência a curandeiros, herboristas 
e a parteiras tradicionais, se colocam como formas paliativas em decorrência das 
falhas dos sistemas de saúde.  
As plantas medicinais são protagonistas de um complexo conjunto cultural e de 
práticas médicas. Seus resultados estão sendo cientificamente reconhecidos e têm 
grande adesão da população em diversas camadas sociais. Seu custo de produção e 
acesso são fatores estratégicos para promoção da saúde. Neste sentido, importantes 
medidas estão sendo tomadas no campo legislativo. Com o objetivo de melhorar as 
condições de vida e saúde da população brasileira, o governo federal aprovou em 
2006 a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (Decreto Presidencial 
Nº. 5.813) (Brasil, 2006). Esta ação também visa garantir a população o acesso seguro 
e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos associados ao desenvolvimento 
socioeconômico. 
Nesse sentido, uma importante iniciativa foi o programa denominado Farmácia 
Viva, criado na Universidade Federal do Ceará pelo Prof. Dr. F. J. de Abreu Matos. 
Trata-se de um sistema de assistência farmacêutica que utiliza plantas medicinais, 
projetado para pequenas comunidades onde se cultivam plantas avaliadas 
cientificamente por uma equipe multidisciplinar (Matos, 2002).  
Podemos considerar essas ações como reflexos de um processo de 
reformulação do setor, que busca as bases científicas para a criação da chamada 
fitoterapia racional.   
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1.7. Justificativa 
Sabe-se que o consumo de DVs sem o acompanhamento médico e a falta de 
fiscalização sanitária oferece maiores risco para a saúde da população, pela ausência 
de garantia de qualidade, eficácia comprovada e diagnóstico adequado. Entretanto, 
uma pesquisa a este respeito, procurando investigar toda a rede envolvida na venda 
de DVs por comerciantes de rua ainda não foi abordada de modo interdisciplinar como 
foi realizado nesse projeto. Especificamente na cidade de Diadema, um projeto deste 
porte foi oportuno, uma vez que esta região possui grande disponibilidade de plantas 
medicinais, sobretudo por pertencer a uma área de fragmentos de mata Atlântica. 
1.8. Objetivos 
O presente estudo teve como objetivo avaliar o risco no consumo de DVs 
comercializadas como psicoativas (DVPs) nas ruas da cidade de Diadema. 
Para tanto, fez-se necessário alcançar os seguintes sub-objetivos: 
 Mapear os pontos de comércio de DVs em Diadema; 
 Selecionar uma amostra de comerciantes; 
 Observar a procedência e a forma de estocagem das DVs pelos 
comerciantes; 
 Do universo total de DVs indicadas pelos comerciantes, selecionar 
aquelas com indicação de uso psicoativa, as DVPs; 
 Registrar as indicações etnofarmacológicas das DVPs selecionadas e 
categorizá-las quanto ao tipo de ação psicoativa; 
 Adquirir amostras (lotes) de DVPs a serem analisadas pela microbiologia 
e farmacognosia; 
 Discutir os potenciais fatores de risco no uso das DVPs em apreço. 
Para que fosse possível alcançar tais objetivos, os pesquisadores abaixo 
colaboraram em suas respectivas áreas do conhecimento. Os objetivos, metodologias 
e resultados de cada área serão abordados nos capítulos que seguem 
(etnofarmacologia, microbiologia, farmacognosia e farmacovigilância) servindo de 
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subsídio para a construção de uma análise integrada dos dados obtidos, que se fará 
no último capítulo: farmacovigilância.  
 Etnofarmacologia – Profa. Dra. Eliana Rodrigues, Professor Adjunto II da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), Departamento de Ciências 
Biológicas - Campus Diadema. É orientadora do aluno Julino Assunção 
Rodrigues Soares Neto, que vem desenvolvendo este projeto de mestrado pelo 
Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da UNIFESP, Departamento 
de Medicina Preventiva. 
 Microbiologia - Profa. Dra. Olga Fischman Gompertz, Professor Adjunto IV e 
Livre Docente (aposentada) da UNIFESP, Departamento de Microbiologia e 
Dra. Adriana Bugno, Pesquisador Científico V e Diretora Técnica do Serviço de 
Medicamentos do Instituto Adolfo Lutz. 
 Farmacognosia - Profa. Dra. Edna Tomiko Myiake Kato, Professor Doutor da 
Universidade de São Paulo - Faculdade de Ciências Farmacêuticas, 
Departamento de Farmácia – Lab. de Farmacognosia; que vem orientando 
alunas de iniciação científica para as análises das DVPs: Rubia Zapone; Cinthia 
Rocha Azevedo, Miriam Cho Kin e Danielle Nunes Dourado. 
 Farmacovigilância - Prof. Dr. José Carlos F. Galduróz, psiquiatra, Professor 
Adjunto da UNIFESP, Departamento de Psicobiologia  
Os seguintes pesquisadores participaram na análise dos Eventos Adversos, 
última fase do projeto Drogas Vegetais Psicoativas, ao qual esse mestrado faz parte: 
Prof. Dr. Luis Carlos Marques, da Universidade Bandeirantes de São Paulo; Dr. 
Cristina Andrusaitis Sandron, Coordenadora de Assistência Toxicológica do Centro de 
Assistência Toxicológica Hospital das Clínicas da FMUSP e, finalmente Eliane Gil 
Rodrigues de Castro, Farmacêutica do Centro de Assistência Toxicológica Hospital 
das Clínicas da FMUSP. 
O mestrando Julino A. R. Soares Neto participou de todo o planejamento desta 
pesquisa, bem como das discussões dos estudos conduzidos pelas diferentes áreas. 
Especificamente, ele coletou todos dados referentes às áreas de etnofarmacologia e 
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farmacovigilância, seja em trabalhos de campo e em levantamentos bibliográficos, 
necessários para a análise final do estudo.  
A infraestrutura e apoio técnico para a realização do presente estudo deu-se 
na instituição de cada pesquisador colaborador, bem como pelo Centro de Estudos 
Etnofarmacológicos (CEE) - centro coordenador do estudo - que vem recebendo apoio 
da FAPESP para sua realização (08/50243-9), pela outorgada Eliana Rodrigues.  
O presente projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Universidade Federal de São Paulo, sob o processo número CEP 1672/07. 
1.9. Área de Estudo 
Diadema constituiu-se como município em 1958, e está distante 17 km 
quilômetros do marco zero de São Paulo, localizado na Praça da Sé (Figura 3). 
Formada por 13 bairros (macrorregiões), seu território representa 4,94% de todo o 
território do ABCD paulista e 0,01% do território estadual (Prefeitura de Diadema, 
2009).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3. Localização da Cidade de Diadema (Extraído de Prefeitura de Diadema, 
2009) 
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Possui, em média, 10m² de área verde por habitante, concentrada em áreas de 
proteção e recuperação aos mananciais. A maioria da população encontra-se na faixa 
etária dos 20 aos 29 (Tabela 2). Com uma taxa de crescimento anual de 2,48% sua 
população atual é de 397.734 habitantes (em 1957, um ano antes do plebiscito que 
decidiu pela emancipação da cidade, residiam em Diadema 8.869 pessoas); com uma 
área total de 30,7 Km2, Diadema apresenta uma densidade demográfica de 12.687 
habitantes por Km2, uma das maiores do país(Prefeitura de Diadema, 2009).   
A parcela economicamente ativa é de 215.000 pessoas e possui uma taxa de 
analfabetismo de 6,8%. (Prefeitura de Diadema, 2009).  Seu Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0.79, segundo Atlas de Desenvolvimento 
Humano/PNUD (IPEA, 2000).  
 
Figura 4. Pirâmide etária do Município de Diadema (Extraído de DATASUS, 2009) 
 
O saneamento básico para os residentes tem uma cobertura de 99,1% que 
recebe abastecimento público de água, 92,0% possui rede esgoto e água pluvial e 
99,6% tem coleta pública de lixo (Prefeitura de Diadema, 2009).   
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Em 2008 a principal causa de morte (CID-10) foi por doenças do aparelho 
circulatório seguido por outras causas externas de morbidade e mortalidade. O 
Município de Diadema aderiu ao Pacto da Saúde em 2007 com o objetivo de acordar 
e formalizar as responsabilidades e atribuições inerentes à esfera municipal na 
condução e consolidação do Sistema Único de Saúde. Segundo o Plano Municipal de 
Saúde de Diadema (2009 a 2012), um instrumento de Gestão do SUS que busca 
detalhar as diretrizes, objetivos e ações prioritárias a serem desenvolvidas pelo 
Sistema Municipal de Saúde, é a incorporação de pacientes com transtorno mental de 
menor gravidade na atenção básica e trabalhar de forma integrada com as equipes 
dos CAPS. Apesar dos avanços, a atenção à saúde mental em Diadema ainda 
encontra-se em um estágio primário de desenvolvimento (Prefeitura de Diadema, 
2009).   
Segundo a Prefeitura de Diadema (2009) as propostas na área de vigilância à 
saúde, no Município de Diadema, que visam à promoção de saúde, a prevenção de 
doenças e a contribuição para a qualificação do cuidado, estão norteadas pelas 
seguintes diretrizes gerais:   
Atuação conjunta com a rede municipal de atenção básica; disseminação do 
“raciocínio” epidemiológico e controle de riscos sanitários na rede municipal de saúde;  
1. Ampliação de ações educativas e de comunicação do risco;  
2. Ampliação das atividades integradas intra e inter setorialmente;  
3. Organização das ações segundo critérios de risco, com base territorial. 
4. As ações de Vigilância Sanitária têm como foco prioritário os setores 
regulados que apresentam maior grau de risco sanitário, entre outros.  
Para viabilizar o desenvolvimento de uma Assistência Farmacêutica de 
qualidade e integrada ao sistema de saúde, o Plano Municipal de Diadema (2009) 
propõe dois eixos: Organização da Assistência Farmacêutica e Promoção do Uso 
Racional de Medicamentos. Entretanto não se faz menção direta às plantas 
medicinais ou DVs.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 .  E T N O F A R M A C O L O G I A  
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2.1. Introdução 
O conhecimento acumulado pelo homem sobre o ambiente que o cerca 
é fundamental para sua sobrevivência, possibilitando-o interagir de forma 
positiva atendendo suas necessidades (Amorozo,1995).A etnofarmacologia 
como um campo especificamente de pesquisa tem uma história relativamente 
curta. Heinrich et al. (2004) define esse campo de pesquisa como: 
“Ethnobotany and ethnopharmacology are interdisciplinary fields of 
research that look specifically at the empirical knowledge of indigenous 
peoples concerning medicinal substances their potential health benefits 
and (as with all drugs) the potential toxicological risks associated with 
such remedies”. 
Ainda, segundo o mesmo autor, citando a definição de Bruhn e 
Holmstedt publicada em 1981: 
“Ethnopharmacology is here defined as ‘the interdisciplinary scientific 
exploration of biologically active agents traditionally employed or 
observed by man’”. 
Nesse sentido, os estudos da medicina popular têm merecido cada vez 
mais atenção devido ao volume de informações que oferece. Está ligada e 
identificada com diversos grupos religiosos e culturais, e constitui-se de 
diversos elementos da natureza e mágico-religiosos de forma fragmentada 
que se confundem formando um todo coerente com a cosmovisão médica do 
doente e do grupo social a que pertence (Camargo, 1985).  
Camargo (1985) destaca que a etnofarmacologia é uma importante 
forma de estudar a medicina popular, pois embora sofra variações regionais, 
ainda tem em comum uma medicina empírica baseada, em grande parte, nos 
recursos naturais. Por suas peculiaridades a medicina popular exige métodos 
de pesquisa ajustáveis aos diversos contextos para a compreensão ampla dos 
seus diversos aspectos. Portanto, esse é um estudo essencialmente 
interdisciplinar, organizado com a participação de especialistas de diversas 
áreas. 
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2.2. Objetivos Específicos 
Investigar a rede de comércio popular de DVPs (drogas vegetais 
psicoativas) na cidade de Diadema: a)Traçar o perfil socioeconômico de uma 
amostra de comerciantes; b) observar a aquisição, manipulação, estocagem, 
validade, variedade e quantidade de DVs (drogas vegetais) comercializadas 
por eles; c) entre as DVs comercializadas, selecionar uma amostra de DVPs, 
a fim de registrar suas formas de uso e indicação popular; d) adquirir seus 
lotes dos diferentes comerciantes para sua análise farmacognóstica e 
microbiológica posterior. 
2.3. Métodos 
Para o desenvolvimento do trabalho de campo, realizado, no período 
de novembro de 2006 a julho de 2009, pelo mestrando Julino A. R. Soares 
Neto, os seguintes métodos e técnicas da etnografia foram utilizados: 
observação participante; entrevistas informais e semi-estruturadas, bem 
como, anotações em diário de campo (Bernard, 1988; Malinowski, 1990; 
Foote-Whyte, 1990; Martin, 1995; Alexiades, 1996). 
2.3.1. Seleção de Entrevistados 
Foi realizado um levantamento preliminar em todos os bairros de 
Diadema, a fim de mapear os indivíduos que comercializam as plantas/DVs 
com fins medicinais. Verificou-se que eles somam 11 indivíduos, estão 
distribuídos nos diversos bairros e não comercializam plantas medicinais, mas 
sim DVs, portanto, daqui em diante o projeto fará referência apenas às DVs. 
Uma vez mapeados, foram selecionados mediante quatro critérios, 
nesta ordem de importância: 
a) Comercializar DVs psicoativas:  
 Entre as várias drogas comercializadas, deveriam necessariamente 
constar aquelas em que o comerciante indicava seu uso com (possível) 
atividade psicoativa, ou seja, comercializadas como: calmantes, 
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sedativos, estimulantes, afrodisíacos, tônicos, para incremento da 
memória, melhora no desempenho cognitivo, para epilepsia, entre 
outras; 
b) Ser raizeiro:  
 Seriam priorizados os raizeiros em detrimento aos meros 
“comerciantes de drogas”, uma vez que os primeiros possuem maiores 
conhecimentos sobre o uso das DVs. Além disso, geralmente os 
raizeiros coletam as próprias plantas que comercializam como drogas; 
já os comerciantes compram-nas de terceiros. Neste caso, os 
problemas de análise farmacobotânica e indicação de uso terapêutico 
adequado (etnofarmacologia) estariam amplificados. 
c) Tempo de trabalho:  
 Quanto maior o tempo de trabalho, maior a preferência em selecioná-
lo, visto que os mais antigos deveriam concentrar grande experiência 
no comércio das DVs, portanto possuir maior número de clientes;  
d) Faixa etária:  
 Quanto maior a idade do raizeiro, maior a preferência em selecioná-lo, 
pois acredita-se que os comerciantes mais velhos possuam 
conhecimento “superior”, em relação aos mais jovens, muito embora, 
nem sempre isso seja uma realidade, por este motivo foi o último 
critério em ordem de importância. 
A fim de selecionar os entrevistados, visitas aos comerciantes foram 
realizadas para observar quais deles preenchiam os critérios acima. Para 
tanto, foi seguida uma sequência extremamente enxuta de perguntas, de 
modo a não invadir excessivamente a privacidade do entrevistado:  
 O Sr. conhece os usos das plantas ou apenas as vende aos 
clientes de acordo com a procura deles? Se sim: como 
aprendeu? 
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 Como obtém as plantas?  
 Há quanto tempo o Sr. auxilia as pessoas com este serviço? 
Geralmente, quantas pessoas o Sr. auxilia num dia?  
 Verificar/estimar a idade, não necessariamente perguntando. 
Além destes quatro aspectos, ainda nesta primeira visita, foram 
observados outros que auxiliaram na seleção dos entrevistados, são eles: 
 Verificar o conhecimento do comerciante sobre plantas 
psicoativas; 
 O comerciante tem cuidado em determinar doses diferenciadas 
para crianças e idosos; 
 Observar as condições de higiene e conservação da matéria-
prima. 
Todas as observações feitas durante o trabalho de campo foram 
anotadas o quanto antes, ainda em campo, para que não caíssem no 
esquecimento ao longo do tempo, uma vez que somadas aos dados 
quantitativos, apresentados no capítulo 5 deste projeto, auxiliaram na análise 
global do estudo. 
Antes de toda esta série de entrevistas informais e observações, o 
pesquisador apresentou-se ao comerciante (mediante uso de avental da 
UNIFESP e apresentação de crachá) e explicou os objetivos do projeto, de 
maneira sucinta. 
Buscou-se esclarecer as dúvidas levantadas pelos entrevistados e ao 
mesmo tempo explicar que no caso de serem selecionados para a pesquisa, 
segundo os critérios estabelecidos pelos pesquisadores, seriam convidados a 
participar, não tendo, portanto, nenhuma obrigação em fazê-lo, e que na 
ocasião adequada teriam que fornecer seu consentimento prévio para a 
realização da pesquisa.  
O pesquisador informou os impactos que este estudo poderia vir a ter 
na vida deles e da comunidade, ao que cabe à universidade; não sendo o 
papel da universidade o de fiscalização, função essa da vigilância sanitária. O 
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pesquisador deixou seu contato (telefones) com os entrevistados, no caso de 
precisarem tirar dúvidas. 
2.3.2. Entrevistas 
Uma vez selecionados os comerciantes, mediante os quatro critérios 
acima elencados, uma nova visita foi realizada, para verificar a disposição de 
cada um em participar de fato do estudo.  Neste caso, o comerciante que 
aceitou participar do estudo assinou o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) (conforme modelo apresentado no anexo II).  
Foram realizadas visitas mensais na intenção de estreitar os laços 
entre o pesquisador e os entrevistados, de modo que esta relação fosse 
fortalecida e, em última instância, houvesse colaboração / comprometimento 
/ confiança mútua. Neste tempo foram realizadas atividades de observação 
participante e entrevistas semi-estruturadas, seguindo uma lista de tópicos 
abordados de forma descontraída, constantes numa Ficha de Dados 
Etnofarmacológicos (anexo III) e outra Ficha de Dados Pessoais (anexo IV), 
especialmente elaboradas para este projeto. 
2.3.3. Levantamento Etnofarmacológico 
As entrevistas semi-estruturadas foram guiadas por duas fichas:  
a) Dados etnofarmacológicos (anexo III): contendo informações acerca 
das indicações de uso das DVPs, formas de preparo, via de 
administração, doses e contraindicações. 
b) Dados socioeconômicos do comerciante (anexo IV): além das 
informações sobre a forma de aprendizado, fornece detalhes sobre o 
comércio de DVs, idade, local de nascimento, escolaridade e 
rendimentos.   
Inicialmente todas as DVs foram catalogadas e questionadas quanto à 
sua indicação de uso pelo comerciante para que se pudesse posteriormente 
classificá-las como psicoativas ou não. 
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2.3.4. Caracterização das DVPs 
A partir das indicações terapêuticas citadas pelos comerciantes em 
relação às DVs, foram selecionadas aquelas que remetiam a alguma atividade 
psicoativa. Num segundo momento, a sua classificação em estimulante, 
depressora ou perturbadora foi realizada com o auxílio do psiquiatra Prof. Dr. 
José C. Galduróz. 
2.3.5. Seleção das DVPs 
Do universo total das DVPs indicadas pelos quatro entrevistados 
selecionados, foi necessário selecionar uma amostra a ser analisada pela 
farmacognosia e microbiologia. Para tanto, utilizou-se os critérios abaixo, 
considerando o fato de que a pesquisa etnofarmacológica em área urbana 
possui diversas influências na nominação das plantas, forma de uso e 
principalmente pelo grande número de indicações que uma mesma planta 
pode receber: 
a) Indicação: 
 A DVP foi indicada ao menos por três dos quatro comerciantes 
entrevistados como psicoativa (independentemente do tipo de 
atividade – estimulante ou depressora): 3 pontos 
b) Importância como Psicoativa: 
 DVPs que apresentassem 50%, ou mais, das indicações de uso 
relacionadas a alguma atividade psicoativa (podendo essa ter 
sido indicada por um único comerciante): 3 pontos 
c) Coerência de Indicação:  
 Dentre os usos relacionados à psicoatividade, aqueles que 
foram citados/indicados, ao menos por três dos quatro 
entrevistados, para uma atividade psicoativa idêntica ou 
semelhante (exemplo de indicações semelhantes: calmante, 
melhorar o sono, sonífero) receberam: 3 pontos  
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d) Comercialização: 
 Número de entrevistados que comercializa a DVP (pode 
acontecer de não estar disponível para compra, acarretando 
dificuldade no seu acesso, ou seja, quanto maior o seu acesso, 
maior a exposição): 1 ponto, caso seja comercializada ao menos 
por dois comerciantes 
Com a soma dos pontos, as DVPs receberam as seguintes notas: até 
3 pontos receberam nota D; entre 4 e 6 pontos C; entre 7 e 9 pontos B; e 10 
pontos A, sendo estas últimas as escolhidas para análise no presente estudo 
pela farmacognosia e microbiologia. 
2.3.6. Rastreabilidade das Amostras 
Após a seleção, as DVPs foram compradas e receberam um número 
de lote, necessário para sua rastreabilidade e para evitar que os dados fossem 
misturados, invalidando o trabalho das análises laboratoriais e, 
impossibilitando o uso dos dados pela farmacovigilância. Ressalta-se que 
ambas as análises (microbiologia e farmacognosia) foram realizadas com os 
mesmos lotes adquiridos do respectivo comerciante, possibilitando análises 
futuras em relação ao mesmo produto (lote).  
O número de lote foi composto da seguinte fórmula: 
Código do comerciante (cc) + código da droga (cd) + {separar com 
hífen} +parte da planta comercializada (pp) [de forma simplificada] (quando a 
DV estiver em pó deve-se colocar “PO”) + data da compra [dia/mês/ano – sem 
o zero] (dc).Exemplo: 
OT (cc) + GK(cd) {-} F(pp) + 2 [dia] 12[mês] 7[ano](dc) = 
OTGK-F2127 = Número de lote para rastreamento da droga = 
Foi comprada do Sr. OT a droga vegetal ginco / ginko biloba, folha, 
no dia 02.12.2007. 
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a) Código das Partes Utilizadas 
 Casca   - C 
 Caule   - CL 
 Flor   - FL 
 Folha   - F 
 Folha e Galho - FG 
 Fruto   - FR 
 Galho   - G 
 Misturado  - M (várias partes) 
 Raiz   - R 
 Semente  - S 
b) Código das DVPs  
 Anis-estrelado - AE 
 Camomila  - CM  
 Catuaba   - C 
 Cipó-cravo  - CC 
 Erva-de-São-João - ESJ 
 Ginkgo biloba (ginco)  - GK 
 Ginseng  - G 
 Guaraná   -  GUA 
 Jatobá   -  J 
 Maracujá  - MJ 
 Marapuama   - M 
 Melissa  - ME 
 Mulungú  - MU 
 Nó-de-cachorro  - NCH 
 Olho-de-boi  - OB 
 Tília   - T 
 Tribulos  - TB 
 Valeriana  -  V 
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2.4. Resultados e Discussão 
2.4.1. Perfil dos Comerciantes 
Foram identificados 11 comerciantes informais que vendiam DVs na 
cidade de Diadema, praticamente todos os comerciantes mantinham os seus 
pontos de venda em áreas muito movimentadas, próximas de grandes 
avenidas, fábricas e estabelecimentos de saúde, como hospitais, Unidades 
Básicas de Saúde e supermercados.  
Destes, quatro foram selecionados para participar do projeto de acordo 
com os critérios previamente estabelecidos. Além disso, estes, diferentemente 
dos demais comerciantes identificados, gozam de maior credibilidade e 
prestígio, exercendo grande influência nas práticas terapêuticas locais e no 
fornecimento de DVs, entretanto, nenhum deles coleta as plantas que 
comercializa como DV. Embora não se considerem raizeiros, são 
reconhecidos pela população, e até por alguns importantes representantes 
públicos, como referência no comércio e conhecimento de uso das “plantas 
medicinais”.    
Durante o processo de levantamento dos comerciantes de DVs, foi 
possível observar que muitos tinham se iniciado nessa atividade 
recentemente como uma forma de aumentar a renda. Outros que já tinham 
barracas, principalmente comerciantes de temperos, acrescentaram as DVs 
ao seu catálogo de produtos pela crescente procura desse tipo de “produto”. 
Foi comum observar que durante as abordagens, em ambos os casos, a 
grande maioria não tinha um conhecimento relevante sobre as plantas 
medicinais, ficando apenas no que é de “senso comum”.  
Todos os comerciantes selecionados são homens e originários das 
áreas rurais da região nordeste do País, sendo identificados como “OV” (49 
anos), “LA” (60 anos), “BE” (62 anos) e “OT” (90 anos). Todos residem em 
Diadema.  
Declararam-se evangélicos praticantes. É possível observar grande 
influência da religião em seu trabalho, utilizando diversos elementos do 
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cristianismo, inclusive no discurso. Entretanto, a principal explicação sobre a 
causa das doenças está mais próxima do biológico e do estilo de vida, ficando 
o campo do sobrenatural associado principalmente às questões de conduta 
moral ou para algumas doenças como a epilepsia e depressão.   
Esse perfil é inusitado, pois Diadema tem uma grande concentração de 
adeptos das religiões afro-brasileiras e de templos umbandistas e de 
candomblé que por tradição fazem amplo uso das plantas medicinais e 
sagradas. Todos os comerciantes conhecem e comercializam essas plantas, 
inclusive pode-se presenciar o fato de que um dos comerciantes ajudava 
alguns clientes a escolher as ervas segundo o orixá correspondente.  
Relataram que foi em seu local de origem, dentro do grupo familiar e 
comunidade, que iniciaram seu aprendizado sobre o uso das plantas 
medicinais, recorrentes em suas localidades. Segundo relatado, muito do 
conhecimento que possuem vem da própria experiência em receitar e 
acompanhar os doentes. Onde são comuns os relatos de grande prestígio 
pelas curas através das plantas medicinais indicadas por eles, e o grande 
número de pessoas que os procuravam, muitas vezes, como único recurso 
médico.  
O tempo de trabalho (comércio de DVs) apresentou grande variação, 
ficando entre 6 e 54 anos. Aparentemente a média de clientes não foi 
proporcional ao tempo de trabalho/experiência do comerciante, ficando entre 
10 e 50 clientes/dia, segundo declarado. Este é um aspecto muito importante 
para os entrevistados, pois é da informação/testemunho de satisfação dos 
clientes que se constrói a influência do comerciante. Existe uma relação com 
alguns clientes que ultrapassa o mérito da cura, relacionando o comerciante 
com um defensor da saúde, contrapondo-se aos “enganos” impostos pela 
medicina e a indústria farmacêutica; como relatado por um antigo operário de 
fábrica que saía em defesa do comerciante perante aos colegas operários.  
Um dos comerciantes, que tem seu ponto próximo a uma fábrica, 
chegou a criar uma receita de “fortificante à base de ervas” exclusivamente 
para os operários, que consumiam o preparado de duas a três vezes ao dia 
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para aguentar a pesada jornada de trabalho e ajudar nas relações sexuais, 
devido ao desgaste físico. 
A renda bruta declarada ficou entre R$ 300,00 e 5.500,00, e renda 
líquida entre R$ 116,00 e 4.250,00. Todos possuíam baixa escolaridade, não 
tendo concluído o ensino fundamental; justificaram esse fato pela dificuldade 
no acesso às escolas nas áreas rurais e pelo caráter excessivamente rígido 
da escola e professores. 
Dados semelhantes foram observados por Dantas e Guimarães (2006), 
em uma investigação sobre o perfil dos raizeiros que comercializam plantas 
medicinais no município de Campina Grande (PB), sendo este tipo de 
comércio uma importante fonte de renda e sobrevivência. Entretanto, apesar 
de ser legítimo o direito de trabalho, Tresvenzol e colaboradores (2006) 
alertam para o aumento na procura por essa atividade por pessoas 
desempregadas e com pouca experiência, caracterizando o que chamou de 
pseudo-raizeiros, o que pode levar a indicações incorretas e erros grosseiros.  
Além disso, outros estudos (Camargo, 1998; Pinto e Maduro, 2003; 
Ramos et al., 2005; Silva, 2007; Alves et al., 2007; Lanini et al., 2009) também 
evidenciam a importância dessa atividade para a manutenção das práticas da 
medicina popular e dos cultos afro-brasileiros.  
2.4.2. Comércio de DVs em Diadema 
Todos os comerciantes compram as DVs exclusivamente em 
atacadistas da região do centro de São Paulo. Trata-se de um comércio 
formal, aparentemente de acordo com as normas legais.   
Os comerciantes entrevistados adquirem e revendem as DVs segundo 
os nomes populares pelos quais as respectivas plantas são comercializadas 
(pelos atacadistas), embora se saiba que possa ocorrer mais de um nome 
popular para a mesma planta. Neste sentido, relataram usar sua experiência 
para identificar/confirmar a DV que estão comprando, principalmente pelas 
suas características organolépticas (cor, odor e formato). Sabe-se, no entanto 
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que esta identificação é limitada, demonstrando a dificuldade e risco que 
existe em comercializar DVs pelos nomes populares.  
Também observou-se que os comerciantes não possuem 
conhecimentos nem preocupação em saber a respeito dos nomes científicos 
das DVs adquiridas do atacadista, por desconhecerem esta necessidade. Isso 
é importante, pois segundo relatado, algumas destas, comercializadas pelos 
atacadistas, não correspondiam às plantas reconhecidas pelos entrevistados; 
sendo evidente que a comercialização de DVs em pó facilitaria ainda mais a 
sua adulteração.  
A reposição do estoque é feita, em média, a cada 15 dias. As DVs são 
compradas em grande quantidade e fracionadas para venda no próprio local 
de comércio ou em casa, sem o uso de equipamentos de proteção individual. 
O próprio local onde as plantas são armazenadas e manipuladas podem 
apresentar riscos de contaminação, pois são locais abertos e próximos de vias 
com forte tráfego de automóveis (Figura 5); alguns sacos plásticos, contendo 
as DVs, apresentavam uma película de fuligem em sua superfície.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5. Condições de comercialização de DVs em uma Avenida de 
Diadema 
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Dois dos entrevistados, após o fracionamento, utilizam rótulo 
personalizado nas embalagens, enquanto outros simplesmente mantêm os 
sacos originais abertos na barraca, e vendem as drogas por colheradas ou 
porções (“uma mão”), embaladas em um saco de papel para dispensação. 
A estocagem das DVs apresentou-se como um dos pontos mais 
críticos, pois os comerciantes praticamente não possuem um sistema de 
operacionalização do estoque tendo em vista a preservação da qualidade, 
validade e mistura dos lotes (Figura 6). Todos os comerciantes se mostraram 
preocupados com a qualidade e com a validade do produto comercializado, 
no entanto foi possível observar a mistura de diferentes lotes de algumas DVs. 
 
Figura 6. Estoque de DVs organizados por alguns comerciantes 
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Segundo um dos comerciantes, as sementes e grãos precisam ser 
colocados em vidros, pois existe o perigo de ratos furarem os sacos contendo 
sementes. As barracas não possuíam local adequado de estocagem, ficando 
as drogas amontoadas ou no chão.  
Um dos comerciantes guardava a barraca, onde estavam 
acondicionadas as DVs, em um estacionamento/oficina muito sujo e em área 
aberta, ficando a barraca exposta ao sol e chuva (Figura 7), como o 
comerciante não trabalhava em dias regulares a barraca poderia ficar mais de 
um dia nessas condições. 
  
Figura 7.  Barraca (sob a lona azul) de um dos comerciantes de DVs e 
detalhes sobre as condições higiênicas do ambiente. 
 
Todavia, um dos comerciantes já está fazendo modificações na 
organização do estoque, melhorando a forma de embalagem e 
acondicionamento das drogas estocadas, tentando até informatizar o controle 
de vendas.  Não por coincidência, a filha desse comerciante é auxiliar de 
enfermagem e fez um curso sobre plantas medicinais oferecido pela Prefeitura 
de Diadema. 
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Existe ainda a preocupação em tentar estruturar seus pontos de 
comércio de modo a assemelhar-se às farmácias (Figura 8), modernizando-
os periodicamente. Esses elementos são importantes para assegurar sua 
posição no comércio. Aparentemente o número de clientes atendidos também 
se relaciona à estrutura física do ponto de comércio; uma barraca de rua, com 
plantas em sacos vendidas a granel, transmite pouca credibilidade se 
comparada à estrutura de uma farmácia com as DVs expostas em prateleiras 
de vidro e uma grande diversidade de produtos (inclusive DVs em cápsulas).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8. Estrutura diferenciada da loja de um dos comerciantes de DVs de 
Diadema. 
 
Investem em publicidade através de folhetos e pintura de muros, 
divulgando seus produtos e serviço, chegando até a estruturar um “sistema 
delivery”. Utilizam frases persuasivas a fim de se destacar no mercado e 
ressaltar suas qualidades: 
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“Você não aguenta mais tomar tanto remédio? Dê um basta neste 
sofrimento que te atormenta dia e noite. Seja qual for a sua doença, 
faça uma consulta com o ‘OV’ e veja o resultado” 
Essa frase é um bom exemplo do discurso de comerciantes e 
consumidores de DVs sobre a medicina formal, refletindo o descontentamento 
com a medicina oficial. Todos os entrevistados apresentaram muitas críticas 
ao modelo médico oficial, dizendo não confiar no julgamento e avaliação do 
médico e na eficácia dos medicamentos “de química” ou “de farmácia”. Tendo 
nas “plantas medicinais” também uma forma de resistência ao modelo médico 
imposto.  
Além disso, já é possível observar o uso de nomes de medicamentos 
para identificar as plantas de uso medicinal, tais como Aspirina, Anador, 
Buscopan entre outros (Pires et al., 2009), isso é feito não apenas por seu 
efeito terapêutico atribuído em comparação aos medicamentos sintéticos, 
mas como forma de legitimar seu uso frente à medicina oficial. Fica evidente 
que ao migrarem para Diadema, diversos fatores impactaram na forma de 
trabalhar e nas práticas terapêuticas.   
Devido à grande variedade de DVs encontradas no comércio 
atacadistas e ao perfil variado de clientes e doenças/queixas, os comerciantes 
devem se adequar a esta realidade. Por exemplo, com a recente epidemia 
provocada pelo vírus H1N1 um dos comerciantes relatou que muitos clientes 
começaram a pedir DVs para prevenir e tratar da gripe.   
Para tanto, lançam mão de diferentes fontes de informação como livros, 
revistas, reportagens da televisão e até cursos com especialistas. Também 
incorporam símbolos (jaleco branco) e termos da medicina oficial; não é raro 
ouvir um discurso conciliador com a medicina oficial: “tem que ter ciência e 
experiência” (OT).  
A dinâmica das informações se dá por um fluxo não linear e não se 
baseia necessariamente na experiência de uso do comerciante ou mesmo no 
contato pessoal com o doente. Desta forma, o conhecimento sobre o uso das 
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plantas pode vir de amigos, vizinhos, do balcão da farmácia, do consultório 
médico, televisão, revistas ou dos próprios clientes. É importante destacar que 
os livros foram apresentados como um elemento fundamental na indicação 
das DVs e na incorporação de novos “termos médicos”. Além das informações 
adicionais, os livros transmitem segurança para usuários e para os próprios 
comerciantes; conforme citado por um dos comerciantes que não foi incluso: 
“se o cliente vier reclamar, ou acontecer algum problema, a responsabilidade 
é de quem escreveu o livro”. 
A indicação das DVs é feita de diferentes formas. Segundo relatado, 
muitos clientes também já sabem quais DVs devem usar. Quanto ao 
diagnóstico o comum é que este seja fornecido por um médico (o qual os 
comerciantes recomendam). A partir disso, o comerciante pode recorrer aos 
livros ou às demais fontes de informação, inclusive para reforçar seu 
conhecimento ou experiência no uso das DVs. Desta forma, o conhecimento 
do uso das drogas também se dá na relação com o cliente, o que dificulta a 
compreensão da fonte inicial da informação. 
A disponibilidade crescente do acesso às informações sobre o uso de 
plantas medicinais por meio da internet e o espaço cada vez maior que esse 
assunto ocupa na grande mídia (rádio, TV, revistas, jornais) deve ser 
considerada. Neste cenário, destaca-se o impacto que esta tem sobre a 
credibilidade no uso das plantas medicinais e sua influência no consumo:  
“Quando a Ana Maria Braga fala que uma planta é boa pra isso ou pra 
aquilo no dia seguinte todo mundo quer comprar” 
“Depois das reportagens do Globo Repórter as vendas aumentam e 
todo mundo quer comprar” (OT). 
As DVs podem ser compostas por uma única planta ou várias (ex: chá 
7 ervas, chá 11 ervas, chá 18 ervas, composto emagrecedor 30 ervas e 
composto emagrecedor 37 ervas, sendo estas as mais vendidas); muitas 
vezes, esses compóstos são tratados como “marcas”. É assumida a ideia do 
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poder cumulativo das plantas onde a sua combinação fará com que seus 
efeitos sejam potencializados. Segundo Schulz (2002): 
“(...) a preferência por formulações multidrogas na fitomedicina tem 
várias origens. Um fator que data da antiguidade é o princípio da ‘magia 
dos números’. (...). Outra ideia histórica era o princípio da ‘teriaga’, que 
diz que, uma vez que não sabemos qual ingrediente funcionará em um 
determinado caso, é melhor tentar o máximo de drogas possíveis para 
que um ingrediente potencialmente eficaz não seja omitido. Uma 
teriaga era uma mistura de 50 a 100 substâncias diferentes”. 
As populares garrafadas, mistura de 10 ou mais ervas em solução 
alcoólica, geralmente de vinho tinto ou branco, são produtos indispensáveis 
na medicina popular e muito indicadas em tratamentos. O preço das 
garrafadas variou de R$ 10,00 a R$ 75,00 no nosso levantamento. Segundo 
Camargo (1998), sobre o preparo das garrafadas: 
“As plantas são selecionadas e destacadas as partes que o 
manipulador julga possuir o princípio ativo. São também empregadas 
cascas e raízes. Algumas vezes encontramos, somados às plantas 
medicinais, outros elementos de origem mineral ou animal, a exemplo 
do pó de chifres raspados”. 
Foi possível observar pela padronização e qualidade dos rótulos, 
embalagens, DVs em cápsulas, gotas e da padronização das garrafadas (ex: 
Xarope da Vovó) encontrados em diversas barracas e lojas, inclusive de São 
Paulo, que já existe uma estrutura de produção em escala semi-industrial, 
para uma variedade de produtos característicos da medicina popular. 
2.4.3. Perfil das DVPs 
O valor médio das DVPs ficou em R$ 3,00 a unidade (o saquinho), 
podendo chegar até R$ 30,00, de acordo com: a) tipo de produto (importado 
ou nacional); b) a apresentação e forma farmacêutica (os pós costumam ser 
mais caros); c) o prestígio do comerciante e a procura (que pode aumentar 
por uma indicação de uso vista na televisão, ou diminuir por conta de 
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denúncias de falsificação, falta de higiene ou alertas desfavoráveis ao 
consumo apresentados na televisão). 
O presente estudo ocupou-se apenas das DVPs compostas por uma 
única planta, uma vez que sua análise pela farmacognosia, microbiologia e 
farmacovigilância seria prejudicada se duas ou mais plantas estivessem 
presentes na composição de uma única DVP. Portanto, no presente projeto, 
não seria factível realizar uma análise a partir de “polidrogas”, dada as 
variáveis envolvidas. 
Durante as entrevistas foram catalogadas 63 DVs (através da ficha de 
dados etnofarmacológicos – anexo III), que remetiam a alguma atividade 
psicoativa (DVPs) e foram categorizadas (item 4.3.4 - Categorização das 
DVPs) em: estimulantes (67%), depressoras (27%), depressoras e 
estimulantes (1%) e finalmente algumas não puderam ser definidas (5%) 
(Figura 9).Assim, as DVs com os termos citados pelos comerciantes: “para 
acalmar”, “combater a insônia”, “sedativo”, “epilepsia”, “histeria”, “angústia”, 
“relaxante” e “ansiedade” foram categorizadas como depressoras, enquanto 
os usos “para combater a fraqueza”, “estimulante”, “tônico”, “emagrecimento”, 
“impotência”, “aperiente”, “afrodisíaco” e “memória” foram categorizados como 
estimulantes. Não houve relato de drogas para a categoria perturbadoras. As 
DVPs que estavam presentes em ambas as categorias estimulantes e 
depressoras são aquelas que receberam indicações ao mesmo tempo de 
“calmante” e “estimulante” (como no caso da cúrcuma); “antidepressivo” e 
“calmante” (hipérico), e ainda “insônia” e “tônica” (camomila).  
Embora tenham sido novamente verificado entre os entrevistados, 
alguns termos médicos de uso popular ficaram sem categorização, uma vez 
que apresentaram sentido dúbio/vago. As DVPs pertencentes a estes usos 
perfazem um total de 5%, entre elas: “bom para a mente”; “para o sexo”; 
“neuroses”; “bom para os nervos” e “para o sistema nervoso central” (Figura 
9). 
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Figura 9. Frequência das categorias de atividade psicoativa referentes às 63 
DVPs indicadas pelos quatro comerciantes. 
Conforme observado (Figura 10) existe um predomínio de indicações 
de uso pertencentes à categoria estimulantes, entre os quais tiveram maior 
frequência as indicações: “estimulantes” (20%), para “combater a fraqueza” 
(19%) e “tônicas” (18%). Entre os usos que remetem à categoria depressora 
predominaram as indicações: “calmantes” (35%) e para combater “problemas 
de insônia” (29%) (Figura 11).  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Figura 10. Frequência dos usos relatados às DVPs pertencentes à categoria 
“estimulantes”. 
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Figura 11. Frequência dos usos relatados para as DVPs pertencentes à 
categoria depressoras. 
 
As formas de preparo (receitas) das DVPs mais frequentes foram 
decocção (43%) e infusão (25%), sendo as folhas e flores (partes moles) 
“abafadas” (infusão) e as partes duras, tais como cascas, sementes e raízes 
em geral “cozidas” (decocção). Todas as DVPs em pó tiveram a indicação 
para serem solubilizadas em água, leite ou suco, e em alguns casos foi 
recomendado colocar na comida. A via de administração indicada foi 
exclusivamente a oral.  
A dose e a administração do chá (quantas vezes ao dia) variaram 
principalmente segundo os critérios de idade do cliente e a gravidade da 
doença. Sendo utilizada principalmente de duas a três colheres de chá ou 
sopa para um copo americano, tomado de duas a três vezes ao dia; também 
se pode optar por fazer 1L do chá e conservar na geladeira.  
A indicação do uso de chás para crianças e gestantes apresentou forte 
resistência. Indica-se metade da dose para as crianças; no caso das crianças 
de colo praticamente não podem ingeri-los, com exceção da camomila e erva-
doce para cólicas. As gestantes receberam as mesmas restrições, sendo 
necessária uma conversa mais detalhada, com o comerciante, para liberar o 
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seu consumo. Apesar de terem demonstrado preocupações e restrições na 
indicação das DVPs para gestantes, um dos entrevistados foi mais flexível, 
recomendando o consumo de algumas drogas.  
Segundo os entrevistados, a clientela é majoritariamente de mulheres, 
mas quando separadas por categoria de uso as mulheres consumiam 
preferencialmente as DVPs com indicações depressoras (calmantes, insônia, 
ansiedade) e estimulantes (emagrecedor), enquanto os homens apresentam 
consumo preferencial às estimulantes (afrodisíacos, tônicos, fortificantes), 
dados não apresentados. Quanto à idade, não se observou diferenças 
relevantes. 
É importante notar que existe uma grande clientela masculina em 
busca de afrodisíacos e energizantes, oriunda das academias de ginástica 
(usam preferencialmente o ginseng e nó-de-cachorro) e principalmente das 
indústrias, amplamente distribuídas nesta cidade. Além dos relatos, observou-
se que esses trabalhadores consomem as DVPs (principalmente guaraná e 
catuaba, entre outras) nas próprias barracas, de três a quatro doses além do 
recomendado “dá mais força para trabalhar”, e mais uma ou duas doses em 
casa, ao retornar do trabalho, como afrodisíaco.  
A medicina popular e as plantas medicinais podem estar revestidas de 
diversos significados, dependendo de como a comunidade a percebe e as 
utiliza, possuindo sua eficácia simbólica e terapêutica, garantindo uma ação 
benéfica sobre o homem de fé (Camargo, 2003).  
Dentre estas 63 DVPs, foram selecionadas 18 DVPs para análise pela 
farmacognosia e microbiologia. Das quais 10 delas basearam-se nos critérios 
de seleção do item 4.3.5 (Seleção das DVPs) totalizando 10 pontos cada. São 
elas: catuaba, cipó-cravo, guaraná, maracujá, marapuama, melissa, mulungú, 
nó-de-cachorro, olho-de-boi e tília. Enquanto outras oito (anis-estrelado, 
camomila, erva-de-São-João, ginco, ginseng, jatobá, tribulos e valeriana), 
embora não tivessem somado essa pontuação, foram selecionadas já que seu 
uso como medicinal é clássico na medicina popular e\ou por terem grande 
volume de venda observado no presente estudo.  
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Dessa forma, essas somaram um total de 61 lotes, adquiridos dos 
quatro comerciantes e que foram analisados pela microbiologia (analisou 
todos os 61 lotes) e farmacognosia (analisou apenas 22 lotes) (Tabela 2). Os 
resultados serão apresentados nos capítulos 3 e 4, respectivamente.  
Tabela 2. Discriminação das 18 DVPs selecionadas e suas respectivas partes 
e usos indicados pelos quatro comerciantes; bem como os lotes analisados 
pela microbiologia (todos os 61 lotes) e farmacognosia (apenas os 22 lotes 
destacados com asterisco).  
 
DVPs Indicação de Uso Parte Lotes 
Anis-
estrelado 
Irritação; estimulante; relaxante, 
insônia 
Semente 
OTAE-S628 # LAE-
S628 
Camomila 
Memória, calmante, insônia, tônica, 
histerismo, fortificante 
Flor 
OTCM-FL628(*) # 
OCM-FL2872(*) # 
LCM-FL628(*) 
Catuaba 
Impotência, tônico, estimulante, 
afrodisíaco, fraqueza, memória e 
apetite sexual, energético, 
esquecimento, impotência sexual 
Casca 
LC-C18127(*) # OC-
C18127(*) # OTC-
C18127(*) # BC-
C18127 
Cipó-cravo 
Impotência sexual; fortificante, 
afrodisíaco, revigorante; fraqueza 
Caule/Pó 
OCC-PO628 # OTCC-
CL628 # LCC-CL2878 
Erva-de-
São-João 
Calmante, antidepressiva, tônico, 
aperiente 
Parte 
aérea/Folha/Mist
urado 
OTESJ-F/G628 # 
LESJ-F2878 # OESJ-
M2878 
Ginkgo 
biloba 
(ginco) 
Impotência, isquemia cerebral, 
fraqueza, oxigenação cerebral 
Folha 
LGK-F7127(*) # OGK-
F18127(*) # OTGK-
F18127(*) # BGK – 
F18127 
Ginseng Sexo, mente, fraqueza Raiz/Pó 
LG-PO2878 # OG-
PO628 # OG-R2878 # 
OTG-PO2878 
Guaraná 
Fadiga morota, psíquica, 
estimulante, mente 
Semente/Pó 
LGUA- S18127(*) # 
BGUA-S18127 # 
OGUA-PO2878(*) # 
LGUA-PO628 # 
OTGUA-PO2878(*) 
Jatobá Impotência, fraqueza geral Casca 
OTJ-C18127 # LJ-
C18127 # OJ-C18127 
Maracujá 
Calmante, histerias, neuroses, 
insônia, fraqueza, agitação, sedativo 
leve 
 
Folha/Pó 
OTMJ-F/G628# LMJ – 
F2248M(*) # OTMJ – 
F2248(*) # OMJ – 
F2248M(*) # BMJ-
PO2248 
Marapuama 
Mente, sexo, fraqueza, tônico, 
nervino, depressão, histeria, 
calmante dos nervos, esgotamento, 
afrodisíaco, impotência sexual 
Casca/Pó 
LM-C18127(*) # OM-
C18127(*) # BM-
C18127 # OM-PO628 
# LM-PO628(*) # OTM-
PO628(*) 
(Continua) 
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Tabela 2. Discriminação das 18 DVPs selecionadas e suas respectivas partes 
e usos indicados pelos quatro comerciantes; bem como os lotes analisados 
pela microbiologia (todos os 61 lotes) e farmacognosia (apenas os 22 lotes 
destacados com asterisco) 
(Concluída) 
DVPs Indicação de Uso Parte Lotes 
Melissa 
Epilepsia, calmante, distúrbios 
mentais, angústia, nervosismo, 
insônia 
Folha 
OME-F2878(*) # 
OTME-F/G628 
Mulungú 
Calmante, angústia, insônia, 
histeria, neurose, hipnótico, 
sedativo, memória 
Casca/Pó/Rasurado 
OTMU-C18127(*) # 
OTMU-PO18127 # 
OMU-R2878 # LMU-
C628(*) 
Nó-de-
cachorro 
Estimulante, afrodisíaco, 
impotência, Fraqueza, problemas 
sexuais, indisposição, estimulante 
dos nervos, 
Raiz/Pó 
ONCH-PO628 # 
LNCH-R18127 # 
ONCH-R18127 # 
LNCH-PO2878 # 
OTNCH-R2878 
Olho-de-boi 
Epilepsia, insônia, calmante, mal-
de-parkinson, evita derrame 
cerebral 
Semente/Pó 
OTOB-PO628 # OOB-
S2878 
Tília 
Excitação nervosa, sedativo, 
calmante, falta de sono, tensão 
nervosa, distúrbios da mente 
Folha 
LT-F2878 # OTT-
F2878 
Tribulos Fraqueza Pó LTB-PO2878 
Valeriana 
Calmante,sonífero, neuroses, 
insônia 
Raiz/Pó 
LV-R2878 # OV-R2878 
# OTV-PO2878 
Total de DVPs: 18  Total de lotes: 61 
 
Diversos estudos vêm sendo realizados com raizeiros localizados em 
áreas urbanas que comercializam DVs em barracas de rua e feiras-livres 
mostrando que existe uma grande variedade de DVs e animais de uso 
medicinal, comercializados para o tratamento de uma grande variedade de 
doenças. Existem diversas formas de obtenção desse material, nota-se 
inclusive a preferência de alguns em comprar as DVs de atacadistas, além da 
variedade na forma de preparo (Luz, 2001; Parente e Rosa, 2001; Nunes et 
al., 2003; Fuck et al., 2005; Ramos et al., 2005; Azevedo e Machline Silva, 
2006; Leitão, 2009).  
Com exceção dos estudos conduzidos por Rodrigues e Carlini (2003; 
2004; 2005; 2006) no Brasil, podemos considerar como limitado o número de 
pesquisas etnofarmacológicas de plantas com ação estimulante ou 
depressora.   
E t n o f a r m a c o l o g i a | 57 
 
 
2.5. Conclusões 
O uso de DVs em áreas urbanas provenientes do comércio popular é 
uma realidade que acompanha antigos hábitos de consumo e as mudanças 
na percepção popular sobre a medicina oficial e medicamentos sintéticos. 
Podemos considerar que os comerciantes selecionados conseguiram 
estruturar uma importante rede de comércio de DVs, coexistindo com outros 
estabelecimentos de saúde, drogarias e com a própria medicina oficial; 
exercendo uma forte influência sobre as práticas locais de medicina popular. 
Com esses dados iniciais, podemos notar as diversas fontes de influência na 
medicina popular e um amplo uso de DVPs.  
Apesar de existir um forte caráter cultural, a medicina popular não pode 
excluir as exigências mínimas de qualidade; e que apresentou deficiências 
nesse estudo. Além do que, por se tratar de uma atividade comercial, implica 
em maior dificuldade em conseguir a colaboração dos entrevistados sobre os 
diversos aspectos abordados nessa pesquisa. Dessa forma, optou-se pela 
colaboração com outras áreas, a fimde se estabelecer um perfil inicial da 
qualidade especificamente de uma amostra de DVPs adquiridas no comércio 
popular. Esses dados serão apresentados nos capítulos seguintes, 
fornecendo maiores subsídios para sustentar essa avaliação de risco.  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 .  M I C R O B I O L O G I A  
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3.1. Introdução 
Todos os indivíduos possuem microrganismos em seu corpo, que constituem 
uma microbiota normal ou flora. Podemos associar às doenças microbianas a 
capacidade do micróbio em causar a doença e da suscetibilidade ou resistência do 
organismo hospedeiro. A disseminação de doenças infecciosas depende de um 
reservatório de infecção que podem ser humanos, animais ou inanimados, como o 
solo e a água (Tortora et al., 2000). 
Os produtos farmacêuticos também podem ser fontes de disseminação de 
doenças. Em especial na década de 60 ocorreram numerosos surtos de infecção 
relacionados a produtos farmacêuticos, chamando a atenção para a qualidade 
microbiana destes produtos (Fassihi, 2001). 
A magnitude do risco associado à presença de microrganismos em um produto 
farmacêutico depende da finalidade de uso deste produto, sua natureza e da 
capacidade de causar dano ao usuário. A contaminação microbiana, em 
medicamentos não estéreis, principalmente aqueles de origem natural, também pode 
provocar a deterioração do produto com consequente perda da eficácia terapêutica 
(Fasihi, 2001; USP, 2005). 
As DVs por sua alta carga microbiana também podem acarretar problemas à 
saúde dos consumidores, devido às diversas fontes de contaminação a que estão 
expostas. A contaminação de origem biológica pode ser acidental, ocorrida na 
manipulação da planta ou de origem do próprio ar, água e solo; por ataques de fungos 
ou micro-organismos patógenos, como Streptococcus e Pseudomonas, em 
quantidades muito acima das estabelecidas pelas farmacopeias (Bugno et al., 2005; 
Farias, 2001). 
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3.1. Objetivos Específicos 
O objetivo da Microbiologia nesse projeto consistiu na avaliação quantitativa e 
qualitativa de bactérias e fungos presentes numa amostra de DVPs adquiridas na 
cidade de Diadema; também se avaliou o potencial toxigênico dos fungos isolados da 
mesma amostra.  
3.2. Materiais e Métodos 
3.2.1. Amostragem 
Sessenta e um lotes, abrangendo 18 tipos de DVPs distintas, foram analisados 
buscando verificar a possível contaminação microbiana. 
3.1.1. Materiais 
3.1.1.1. Identificação de Bactérias 
a) Enumeração de bactérias aeróbias, bolores e leveduras. 
 Meios de cultura e Reagentes 
- Agar Caseína de soja, BBL 
- Agar Sabouraud com cloranfenicol, Difco 
- Água Peptonada Tamponada, Difco 
- Solução salina 0,9%, estéril 
 Insumos 
- Espátulas, estéreis 
- Frascos de vidro, boca larga, estéreis 
- Placas de Petri, 15 x 100 mm, descartáveis, estéreis 
- Ponteiras descartáveis, com capacidade para 1000 µL, estéreis 
- Tubos de ensaio, 18 x 180 mm, estéreis 
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 Equipamentos 
- Agitador tipo vórtex, Quimis 
- Balança semi-analítica, Micronal 
- Estufa bacteriológica, 35 + 1 oC, Fanem 
- Incubadora BOD, 26 + 1 oC, Fanem 
- Pipetador monocanal, volume variável de 100 a1000 µL, Boeco 
b) Enumeração de enterobactérias 
 Meios de cultura e Reagentes 
- Agar Bile Glicose com Cristal violeta e Vermelho neutro 
- Caldo Mosse para enriquecimento de enterobactérias, Difco 
 Insumos 
- Alça para inoculação 
- Placas de Petri, 15 x 100 mm, descartáveis, estéreis 
- Ponteiras descartáveis, com capacidade para 1000 µL, estéreis 
- Tubos de ensaio, 18 x 180 mm, estéreis 
 Equipamentos 
- Estufa bacteriológica, 35 + 1 oC, Fanem 
- Pipetador monocanal, volume variável de 100 a1000 µL, Boeco 
c) Identificação de bactérias, abrangendo a pesquisa para Staphylococcus 
aureus, Pseudomonas aeruginosa e outras bactérias Gram negativas 
não fermentadoras, Salmonella spp., Escherichia coli e outras 
enterobactérias, além de Bacillus cereus: 
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 Meios de cultura 
 Bacillus cereus 
- Agar Caseína de soja, BBL 
- Agar Gelatina, Difco 
- Agar MYP (manitol, gema de ovo e polimixina), segundo Mossel, Difco 
- Meio para Glicose O-F, Difco 
 Staphylococcus aureus 
- Agar Baird Parker, Difco 
- Agar Caseína de soja, BBL 
- Agar Manitol salgado, Difco 
- Agar Vogel Johnson, Difco 
 Pseudomonas aeruginosae outras bactérias não fermentadoras de 
açúcares 
- Agar Caseína de soja, BBL 
- Agar Cetrimida, Difco 
- Agar Eosina Azul de metileno, segundo Levine, BBL 
- Agar MacConkey, Difco 
- Meio Rugai e Araújo modificado por Pessoa e Silva * 
 Salmonella spp. 
- Agar Caseína de soja, BBL 
- Agar Salmonella-Shigella, Difco  
- Agar Verde brilhante, Difco 
- Agar Xilose Lisina Desoxicolato (XLD), Difco 
- Caldo Rappaport-Vassiliadis, Difco 
- Caldo Selenito-cistina, Difco 
- Meio Rugai e Araújo modificado por Pessoa e Silva* 
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 Escherichia coli e outras enterobactérias 
- Agar Caseína de soja, BBL 
- Agar Eosina Azul de metileno, segundo Levine, BBL 
- Agar MacConkey, Difco 
- Agar Verde brilhante, Difco 
- Meio Rugai e Araújo modificado por Pessoa e Silva* 
*O Meio Rugai e Araújo modificado por Pessoa e Silva é um meio de cultura que 
permite a identificação presuntiva de enterobactérias, através de uma série de 
reações, em um só tubo: fermentação ou não de sacarose e de glicose, produção de 
gás, H2S e indol, hidrólise da ureia, desaminação de L-triptofano, descarboxilação de 
L-lisina e motilidade (Rugai e Araújo, 1968; Pessoa e Silva, 1972). 
 Reagentes 
- Água destilada, estéril 
- Kit para identificação de bactérias Gram negativas, enterobactérias, API 
20 E®, bioMérieux 
- Kit para identificação de bactérias Gram negativas, não enterobactérias, 
API 20 NE®, bioMérieux 
- Óleo mineral, Newprov, estéril 
- Plasma de coelho, liofilizado, Newprov 
- Reagentes para coloração de Gram, Laborclin 
- Solução salina a 0,9%, estéril 
- Tiras para teste de oxidase, Laborclin 
 Insumos 
- Agulha bacteriológica 
- Alça para inoculação 
- Placas de Petri, 15 x 100 mm, descartáveis, estéreis 
- Ponteiras descartáveis, com capacidade para 100 µL, estéreis 
- Tubos de ensaio, 16 x 160 mm, estéreis 
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 Equipamentos 
- Estufa bacteriológica, 35 + 1 oC, Fanem 
- Estufa bacteriológica, 42 + 1 oC, Fanem 
- Pipetador monocanal, volume variável de 10 a100 µL, Boeco 
 Cepas-padrão 
- Escherichia coli    ATCC 11229 
- Pseudomonas aeruginosa  ATCC 15442 
- Salmonella Choleraesuis   ATCC 10708 
- Staphylococcus aureus   ATCC 6538 
3.1.1.2. Identificação de Fungos 
 Meios de cultura 
- Agar Dextrose Batata, Difco 
- Agar Sabouraud com cloranfenicol, Difco 
 Insumos 
- Agulha bacteriológica 
- Placas de Petri, 15 x 100 mm, descartáveis, estéreis 
 Equipamentos 
- Incubadora BOD, 26 + 1 oC, Fanem 
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3.2. Métodos 
a) Avaliação da qualidade microbiológica 
Todos os lotes foram submetidos aos ensaios, realizados em triplicata.  
 Preparação dos lotes: 
Porções de 10 g de cada lote foram adicionadas a 90 mL de Água Peptonada 
Tamponada, seguindo-se de homogeneização, em agitador tipo vórtex, por dois 
minutos. A partir desta diluição inicial foram executadas diluições decimais seriadas 
até 10-8, também em Água Peptonada Tamponada, com homogeneização em agitador 
tipo vórtex, por um minuto. 
b) Enumeração de bactérias aeróbias, bolores e leveduras 
A técnica de plaqueamento em profundidade (pour plate) foi utilizada para a 
enumeração de bactérias aeróbias e de bolores e leveduras, conforme descrita em 
compêndios oficiais (FB, 1988; WHO, 1998; USP, 2005). 
Alíquotas de 1 mL de cada uma das diluições do lote amostra foram transferidas 
para o centro de quatro placas de Petri, (15 x 100) mm, dos quais, foram adicionados 
25 mL de Agar Caseína de soja sobre duas destas placas, para a contagem de 
bactérias e sobre outras duas, 25 mL de Agar Sabouraud com cloranfenicol (0,5%), 
para a contagem de fungos. Após homogeneização das placas e solidificação do agar, 
as placas foram incubadas, em posição invertida, a temperatura de (35 + 1)oC, por 48 
horas, para contagem de bactérias e a temperatura de (26 + 1)oC, 7 dias, para 
contagem de bolores e leveduras. 
c) Enumeração de enterobactérias 
A técnica de plaqueamento em superfície foi utilizada para a enumeração de 
enterobactérias, conforme descrita em compêndios oficiais (USP, 2008). Alíquotas de 
1 mL de cada uma das diluições do lote foram transferidas para tubos contendo Caldo 
Mossel para Enriquecimento de Enterobactérias. Os tubos foram incubados a 
temperatura de (35 + 1)oC, por 48 horas. Após incubação, os tubos que apresentaram 
evidências de crescimento foram subcultivados em placas contendo Ágar Bile Glicose 
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com Cristal Violeta e Vermelho Neutro. As placas foram incubadas em posição 
invertida em temperatura de (35 + 1)oC, por 24 horas.  
3.2.1. Identificação das Bactérias 
A identificação de bactérias foi executada, após a incubação da diluição inicial 
do lote a (36 + 1)oC por 48 horas, conforme indicado em compêndios oficiais (FB, 
1988; USP, 2005), abrangendo a pesquisa para Staphylococcus aureus, 
Pseudomonas aeruginosa, Salmonella spp., Escherichia coli e outras enterobactérias, 
como Klebsiella spp. e Enterobacter spp., além da pesquisa de Bacillus cereus e 
bactérias Gram negativas não fermentadoras (Holt, 2000; APHA, 2001; FDA, 2001;). 
Para garantir a validade dos resultados obtidos, todos os testes foram 
realizados, acompanhados de controles positivos e negativos. 
3.2.1.1. Pesquisa para Staphylococcus aureus 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alçadas para placas 
contendo Agar Baird Parker e para placas contendo Agar Vogel Johnson, 
empregando-se a técnica de semeadura por esgotamento, sendo então as placas 
incubadas a (36 + 1)ºC, por 48 horas.  
Após o período de incubação, foi verificada a presença de colônias típicas de 
Staphylococcus aureus, colônias circulares pretas circundadas por zona opaca e/ou 
halo transparente, no Agar Baird Parker e colônias pretas circundadas por zona 
amarela, no Agar Vogel Johnson.  
As colônias suspeitas foram repicadas em tubos contendo Agar Caseína de 
soja inclinado, incubadas a (36 + 1)ºC, por 24 horas e submetidas à avaliação 
micromorfológica após coloração de Gram e às provas de detecção de coagulase e à 
prova de fermentação de manitol em alta concentração de cloreto de sódio. 
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3.2.1.2. Pesquisa para Pseudomonas aeruginosa 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alçadas para placas 
contendo Agar Cetrimida, empregando-se a técnica de semeadura por esgotamento, 
sendo então incubadas a (36 + 1)ºC, por 48 horas. 
Após o período de incubação, cada colônia com aspecto morfológico típico, 
geralmente de cor esverdeada, foi repicada em tubos contendo Agar Caseína soja 
inclinado e em tubos contendo Meio de Rugai e Araújo modificado, seguindo-se nova 
incubação a (36 + 1) ºC, por 18 a 24 horas. 
As colônias suspeitas repicadas em Agar Caseína de soja inclinado foram 
submetidas à avaliação micromorfológica após coloração de Gram e às provas de 
detecção oxidase e à prova de crescimento a 42oC. 
As culturas suspeitas repicadas em Meio de Rugai e Araújo modificado que não 
provocaram alteração no meio, indicando serem bactérias Gram negativas não 
fermentadoras de açúcares, foram submetidas a identificação por série bioquímica, 
empregando-se o sistema API 20 NE®, utilizado conforme as instruções constantes 
na bula do material. 
3.2.1.3. Pesquisa para Salmonella spp. 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alíquotas de 1 mL da cultura 
para tubo contendo 10 mL de Caldo selenito-cistina e alíquotas de 0,1 mL para tubo 
contendo 10 mL de Caldo Rappaport-Vassiliadis. Os tubos foram homogeneizados e 
incubados a (36 + 1)ºC, por 48 horas. 
Após o período de incubação, foram transferidas alçadas de cada uma das 
culturas, previamente homogeneizadas, para a superfície de meios seletivos Agar 
Xilose Lisina Desoxicolato, Agar Verde brilhante e Agar Salmonella-Shigella, 
empregando-se a técnica de semeadura por esgotamento, sendo então as placas 
incubadas a (36 + 1)ºC, por 24 horas.  
Após a incubação, foi verificada a presença de colônias típicas de Salmonella 
spp., colônias vermelhas com ou sem centro preto, no Agar Xilose Lisina Desoxicolato; 
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colônias vermelhas ou rosas com halo vermelho em Agar Verdebrilhante e, colônias 
incolores com ou sem centro preto em Agar Salmonella-Shigella. 
Todas as colônias suspeitas foram repicadas em tubos contendo Agar Caseína 
de soja inclinado e em tubos contendo Meio de Rugai e Araújo modificado, seguindo-
se nova incubação a (36 + 1)ºC, por 18 a 24 horas. 
As colônias suspeitas repicadas em Agar Caseína de soja inclinado foram 
submetidas à avaliação micromorfológica após coloração de Gram e à determinação 
antigênica. 
As culturas suspeitas repicadas em Meio de Rugai e Araújo modificado que 
provocaram alteração característica de Salmonella spp., foram também submetidas à 
determinação antigênica. 
3.2.1.4. Pesquisa para Escherichia coli 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alçadas para placas 
contendo Agar MacConkey, para placas contendo Agar Eosina Azul de metileno e 
placas contendo Agar Verde brilhante, empregando-se a técnica de semeadura por 
esgotamento, sendo então incubadas a (36 + 1)ºC, por 24 horas.  
Após período de incubação, as colônias típicas de Escherichia coli, escuras 
com ou sem brilho metálico, no Agar Eosina Azul de metileno e no Agar Verde 
brilhante, e de coloração vermelho tijolo no Agar MacConkey, foram semeadas em 
tubos Agar Caseína de soja inclinado e em tubos contendo Meio de Rugai e Araújo 
modificado, seguindo-se de nova incubação a (36 + 1) ºC, por 18 a 24 horas.  
As colônias suspeitas repicadas em Agar Caseína de soja inclinado foram 
submetidas à avaliação micromorfológica após coloração de Gram e à prova de 
detecção de oxidase. 
As culturas repicadas em Meio de Rugai e Araújo modificado que provocaram 
alteração característica de Escherichia coli foram submetidas a identificação por série 
bioquímica, empregando-se o sistema API 20 E®, utilizado conforme as instruções 
constantes na bula do material. 
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3.2.1.5. Pesquisa para outras enterobactérias 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alçadas para placas 
contendo Agar MacConkey, para placas contendo Agar Eosina Azul de metileno e 
placas contendo Agar Verde brilhante, empregando-se a técnica de semeadura por 
esgotamento, sendo então incubadas a (36 + 1)ºC, por 24 horas.  
Após período de incubação, cada colônia com aspecto morfológico diferente foi 
semeada em tubos Agar Caseína de soja inclinado e em tubos contendo Meio de 
Rugai e Araújo modificado, seguindo-se de nova incubação a (36 + 1)ºC, por 18 a 24 
horas.  
As colônias repicadas em Agar Caseína de soja inclinado foram submetidas à 
avaliação micromorfológica após coloração de Gram e à prova de detecção de 
oxidase. 
As culturas repicadas em Meio de Rugai e Araújo modificado que provocaram 
alteração característica de bactérias Gram negativas fermentadoras de açúcares 
foram submetidas a identificação por série bioquímica, empregando-se o sistema API 
20 E®, utilizado conforme as instruções constantes na bula do material. 
3.2.1.6. Pesquisa para bactérias Gram negativas não fermentadoras 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alçadas para placas 
contendo Agar MacConkey, para placas contendo Agar Eosina Azul de metileno, para 
placas contendo Agar Verde brilhante, empregando-se a técnica de semeadura por 
esgotamento, sendo então incubadas a (36 + 1)ºC, por 24 horas e para placas 
contendo Agar Cetrimida, empregando-se a técnica de semeadura por esgotamento, 
sendo então incubadas a (36 + 1)ºC, por 48 horas. 
Após período de incubação, cada colônia com aspecto morfológico diferente foi 
semeada em tubos Agar Caseína de soja inclinado e em tubos contendo Meio de 
Rugai e Araújo modificado, seguindo-se de nova incubação a (36 + 1)ºC, por 18 a 24 
horas.  
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As colônias repicadas em Agar Caseína de soja inclinado foram submetidas à 
avaliação micromorfológica após coloração de Gram e à prova de detecção de 
oxidase. 
As culturas repicadas em Meio de Rugai modificado que não provocaram 
alteração no meio, caracterizando a presença de bactérias Gram negativas não 
fermentadoras de açúcares, foram submetidas a identificação por série bioquímica, 
empregando-se o sistema API 20 NE®, utilizado conforme as instruções constantes 
na bula do material. 
3.2.1.7. Pesquisa para Bacillus cereus 
A partir do material enriquecido, foram transferidas alçadas para placas 
contendo Agar MYP, empregando-se a técnica de semeadura por esgotamento, 
sendo então incubadas a (36 + 1)ºC, por 24 horas.  
Após o período de incubação, foi verificada a presença de colônias típicas, 
rosadas com halo de precipitação de lecitina, que foram semeadas em tubos contendo 
Agar Caseína de soja inclinado, seguindo-se de nova incubação a (36 + 1)ºC, por 18 
a 24 horas e então submetidas à avaliação micromorfológica após coloração de Gram 
e à prova de detecção de oxidase, de redução do nitrato, de utilização aeróbia e 
anaeróbia da glicose e da hidrólise de gelatina. 
3.2.1.8. Identificação de Fungos 
A identificação de fungos foi executada após isolamento das colônias 
observadas nas placas de enumeração de bolores e leveduras. 
Cada colônia representativa de todos os tipos morfologicamente diferentes foi 
repicada sobre a superfície de Agar Sabouraud com cloranfenicol (0,5%) e sobre a 
superfície de Agar Dextrose Batata e incubada a (26 + 1)ºC por 10 dias.  
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A identificação das colônias inoculadas em Agar Dextrose Batata, realizada na 
Seção de Micologia do Instituto Adolfo Lutz, pela observação das características 
macromorfológicas de colônias gigantes (aspecto da colônia, pigmentação, textura e 
velocidade de crescimento) e das características micromorfológicas (visualização de 
estruturas como hifas, conidióforos, conídios e esporos), seguindo esquemas 
taxonômicos.  
Para a identificação do gênero Aspergillus e do gênero Penicillium, foram 
utilizados os esquemas taxonômicos de Raper e Fennel (1965) e Pitt (1979), 
respectivamente. 
3.2.1.9. Limites: enumeração de micro-organismos  
Tendo em vista a flora microbiana natural, as condições reais de produção e a 
necessidade de garantir a qualidade e segurança de uso de tais produtos, considerou-
se a utilização dos limites máximos de 2 x 105 UFC de bactérias aeróbias/g e 2 x 103 
UFC de bolores e leveduras/g, conforme constam nas monografias das farmacopeias 
Brasileira (1988) e Americana (2008) para produtos de origem natural e, a pesquisa e 
identificação de Salmonella spp., Escherichia coli, Staphylococcus aureus, 
Pseudomonas aeruginosa, complementados por alguns indicadores de maior risco 
para a via de administração oral, como Bacillus cereus, Enterobacter spp., Candida 
albicans, Aspergillus flavus e Aspergillus parasiticus, conforme especificado na 
Farmacopeia Brasileira (1988). 
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3.3. Resultados e Discussão 
3.3.1. Avaliação Quantitativa da Qualidade Microbiológica 
Foram calculadas as populações médias obtidas na enumeração microbiana 
em cada um dos 61lotes de DVPs sendo os resultados apresentados na Tabela 3. 
Tabela 3. Valores médios obtidos na enumeração de microrganismos para os 61 lotes 
de DVPs 
(Continua) 
DVP Lote 
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Anis Estrelado OTAE-S628 55,0 < 10,0 < 10,0 
Anis Estrelado LAE-5628 1,9 x 102 < 10,0 < 10,0 
Camomila OTCM-FL628 3,2 x 102 < 10,0 10,0 
Camomila LCM-FL628 7,5 x 102 < 10,0 10,0 
Camomila OCM-FL2872 3,5 x 103 43,0 35,0 
Catuaba BC-18127 2,6 x 102 < 10,0 2,3 x 103 
Catuaba OTC-C18127 9,9 x 102 < 10,0 8,3 x 104 
Catuaba LC-C18127 1,9 x 103 < 10,0 2,9 x 103 
Catuaba OC-C18127 7,6 x 102 < 10,0 3,4 x 104 
Cipó-Cravo OCC-PO628 7,5 x 104 2,4 x 102 2,1 x 102 
Cipó-Cravo OTCC-CL628 5,6 x 102 < 10,0 25,0 
Cipó-Cravo LCC-CL2878 6,6 x 104 < 10,0 3,8 x 103 
Erva-de-São-João OTESJ-FG628 7,5 x 104 < 10,0 3,6 x 104 
Erva-de-São-João LESJ-F2878 4,4 x 103 < 10,0 2,2 x 102 
Erva-de-São-João OESJ-2878 3,6 x 103 < 10,0 1,9 x 102 
Ginkgo biloba BGK-F18127 3,2 x 105 < 10,0 < 10,0 
Ginkgo biloba OTGK-F18127 3,4 x 103 < 10,0 < 10,0 
Ginkgo biloba OGK-F18127 4,1 x 103 < 10,0 < 10,0 
Ginkgo biloba LGK-F7127 1,1 x 104 < 10,0 55,0 
Ginseng LG-PO2878 5,3 x 106 4,3 x 105 2,6 x 105 
Ginseng OG-PO628 1,1 x 105 2,7 x 104 2,5 x 103 
Ginseng OG-R2878 3,2 x 103 15,0 1,5 x 102 
Ginseng OTG-PO2878 2,1 x 106 2,4 x 106 4,2 x 104 
Guaraná BGUA-S18127 1,0 x 103 < 10,0 30,0 
Guaraná LGUA-PO628 8,3 x 105 1,1 x 104 1,8 x 105 
Guaraná LGUA-S18127 5,1 x 104 < 10,0 7,2 x 102 
Guaraná OGUA-PO2878 4,6 x 104 < 10,0 9,5 x 105 
Guaraná OTGUA-PO2878 2,8 x 105 93,0 5,5 x 105 
Jatobá OTJ-C18127 75,0 < 10,0 20,0 
Jatobá LJ-C18127 3,3 x 102 < 10,0 95,0 
Jatobá OJ-C18127 5,0 < 10,0 45,0 
Maracujá LMJ-F2248 1,2 x 104 < 10,0 6,7 x 105 
Maracujá OTMJ-F2248 8,2 x 102 < 10,0 30,0 
Maracujá OMJ-F2248 5,8 x 102 < 10,0 4,5 x 102 
Maracujá OTMJ-F/G628 7,0 x 102 < 10,0 10,0 
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Tabela 3. Valores médios obtidos na enumeração de microrganismos para os 
61lotes de DVPs 
(Concluída) 
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Marapuama BM-C18127 85,0 < 10,0 1,1 x 103 
Marapuama OTM-PO628 1,1 x 105 3,0 x 104 9,5 x 102 
Marapuama LM-C18127 50,0 < 10,0 1,2 x 102 
Marapuama LM-PO628 8,0 x 103 < 10,0 4,8 x 102 
Marapuama OM-PO628 8,3 x 103 4,1 x 103 5,5 x 102 
Marapuama OM-C18127 3,0 x 102 < 10,0 40,0 
Melissa OTME-FG628 2,2 x 104 < 10,0 70,0 
Melissa OME-F2878 5,0 x 102 < 10,0 2,5 x 106 
Mulungú LMU-C628 4,7 x 103 < 10,0 75,0 
Mulungú OTMU-C1817 3,7 x 105 < 10,0 1,3 x 102 
Mulungú OTMU-PO18127 1,2 x 107 2,4 x 106 1,5 x 102 
Mulungú OMU-RS2878 4,1 x 105 < 10,0 2,2 x 103 
Nó-de-Cachorro ONCH-PO628 4,1 x 105 < 10,0 6,0 x 104 
Nó-de-Cachorro LNCH-R18127 5,1 x 102 < 10,0 2,5 x 102 
Nó-de-Cachorro ONCH-R18127 7,0 x 102 < 10,0 4,3 x 102 
Nó-de-Cachorro LNCH-PO2878 1,8 x 105 < 10,0 2,9 x 103 
Nó-de-Cachorro OTNCH-R2878 3,8 x 103 90,0 6,2 x 104 
Olho-de-Boi OTOB-PO628 1,7 x 104 < 10,0 1,2 x 103 
Olho-de-Boi OOB-S2878 45,0 < 10,0 < 10,0 
Tília LT-F2878 2,6 x 103 < 10,0 80,0 
Tília OTT-F2878 65,0 < 10,0 < 10,0 
Tribulos LTB-PO2878 80,0 < 10,0 1,0 x 103 
Valeriana LV-R2878 5,4 x 102 < 10,0 90,0 
Valeriana OV-R2878 1,9 x 103 < 10,0 < 10,0 
Valeriana OTV-PO2878 9,4 x 103 < 10,0 5,0 x 102 
 
Considerando-se as especificações adotadas, máximo de 2 x 105 UFC de 
bactérias aeróbias/g e 2 x 103 UFC de bolores e leveduras/g, a Tabela 4apresenta a 
distribuição das DVPs de acordo com as populações obtidas na enumeração de 
bactérias aeróbias, enterobactérias e de fungos. 
Observando os resultados obtidos, verificou-se que 16,4% das DVPs 
analisadas apresentaram populações de bactérias (aeróbias e enterobactérias) 
superiores a 105 UFC/g e 31%, populações de fungos (bolores e leveduras)superiores 
a 103 UFC/g.  
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Tabela 4. Distribuição dos lotes de DVPs de acordo a população microbiana obtida 
 
 Nº de DVPs 
Enumeração 
(UFC/g) 
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< 2 x 101 1 49 12 
2 x 101 – 2 x 102 8 4 17 
2 x 102 – 2 x 103 18 1 13 
2 x 103 – 2 x 104 15 2 7 
2 x 104 – 2 x 105 9 2 7 
2 x 105 – 2 x 106 7 1 4 
> 2 x 106 3 2 1 
 
Em um estudo feito por Bugno (2005) 91 amostras adquiridas em diferentes 
fornecedores, na cidade de São Paulo, compostas por sessenta e cinco espécies 
vegetais foram avaliadas quanto à contaminação microbiana, onde se verificou que 
92,3% das espécies vegetais estavam em desacordo com um ou mais parâmetros 
microbiológicos; entretanto esses resultados variaram. Segundo ampla revisão da 
literatura, feita pela mesma autora, os resultados obtidos em outros estudos para a 
população de fungos e bactérias também se encontravam inadequados (Bugno, 
2005).  
Os resultados obtidos da análise 84 lotes de especialidades fitoterápicas de 
uso oral, na forma de cápsula, comprimido e pó, contendo 17 drogas vegetais 
produzidas por 20 fabricantes, e comercializadas em diversos estabelecimentos na 
cidade de São Paulo, demonstra que a incidência fúngica foi de 34,5% (carga maior 
ou igual a 102/g), contra 53,6% da carga bacteriana vegetativa (104/g ou mais) e 45,2% 
da bacteriana esporulada, com o mesmo nível. As amostras sob a forma de pó foram 
as mais afetadas, seguidas de cápsulas e comprimidos (Fisher, 1992).  
Zaroni e colaboradores (2004) analisaram 72 amostras de plantas medicinais, 
enviadas por produtores de sete regiões do Estado do Paraná, cujo os resultados das 
análises microbiológicas realizadas (seguindo os mesmos parâmetros do estudo 
anterior) indicaram que a maioria das amostras (79%) não atendia os parâmetros 
estabelecidos pela OMS, tanto para utilização da planta medicinal na forma de chá ou 
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para uso tópico quanto para uso interno por apresentarem contagem elevada de 
microrganismos. Evidenciando a necessidade de qualificar os produtores e a 
aplicação de boas práticas de produção. 
É comum encontrarmos DVs comercializadas também em feiras-livres, 
misturadas com outras e manipuladas livremente pelos feirantes e compradores. 
Como forma de aproximação podemos considerar o estudo de Bruno e colaboradores 
(2005) com hortaliças/tubérculos e frutas minimamente processadas, que avaliou a 
qualidade microbiológica de 15 amostras, comercializadas em Fortaleza (CE). 
Detectou-se a presença de Salmonella em 66,6% das amostras de 
hortaliças/tubérculos e em 26% das de frutas e verificou que 13,3% das amostras de 
hortaliças/tubérculos apresentavam contagem de coliformes fecais acima do limite 
estabelecido pela legislação brasileira. Contagens elevadas de coliformes totais, de 
bolores e leveduras e de psicrotróficos também foram encontradas em ambos os 
produtos, indicando condições inadequadas de higiene durante o processamento. 
3.3.2. Avaliação qualitativa da qualidade microbiológica 
Em relação à pesquisa e identificação de microrganismos específicos, as 
Tabelas 5 e 6 apresentam as bactérias e os fungos, respectivamente, isolados em 
cada um dos 61 lotes de DVPs analisados.  
Conforme observado na Tabela 5, os resultados qualitativos das bactérias 
isoladas indicaram que a maior incidência foi das pertencentes ao gênero 
Enterobacter spp. (encontrado em 39 lotes), seguido por Bacilo Gram positivo 
esporulado e Klebsiella spp. (15), Escherichia coli (9), Acinetobacter spp. e 
Aeromonas spp. (1). Na Tabela 6, o resultado para os fungos indicou maior incidência 
de Aspergillus niger (em 31 lotes), seguido por Penicillium spp. (29), Aspergillus spp. 
(19), Aspergillus flavus (18), Acremonium spp. (7), Rhizopus spp. (6), Chaetomium 
spp. (4), Penicillium citrinum (3), Conidiobolus spp., Trichoderma spp. e Aspergillus 
ochraceus (2), Cuninghamella spp. e Paecilomyces (1). 
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Tabela 5. Incidência de bactérias isoladas nos 61 lotes de DVPs analisados 
(Continua) 
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Anis Estrelado OTAE-S628 --- --- --- --- --- 1 
Anis Estrelado LAE-5628 --- --- --- --- --- --- 
Camomila OTCM-FL628 --- --- --- --- --- 1 
Camomila LCM-FL628 --- --- 1 --- --- 1 
Camomila OCM-FL2872 --- 1 1 --- --- --- 
Catuaba BC-18127 --- --- --- --- --- --- 
Catuaba OTC-C18127 --- --- 1 --- --- --- 
Catuaba LC-C18127 --- 1 1 --- --- --- 
Catuaba OC-C18127 --- --- --- --- --- --- 
Cipó-Cravo OCC-PO628 1 --- 1 --- --- --- 
Cipó-Cravo OTCC-CL628 --- --- 1 --- --- 1 
Cipó-Cravo LCC-CL2878 --- --- 1 --- --- --- 
Erva de-São-João OTESJ-FG628 1 --- 1 --- --- --- 
Erva de-São-João LESJ-F2878 1 --- 1 --- --- --- 
Erva de-São-João OESJ-M2878 --- 1 1 --- --- --- 
Ginkgo biloba BGK-F18127 --- --- --- --- --- 1 
Ginkgo biloba OTGK-F18127 --- --- 1 --- --- --- 
Ginkgo biloba OGK-F18127 --- --- 1 --- --- 1 
Ginkgo biloba LGK-F7127 --- --- --- --- --- 1 
Ginseng LG-PO2878 --- 1 1 --- --- --- 
Ginseng OG-PO628 1 --- 1 --- --- --- 
Ginseng OG-R2878 1 --- 1 --- --- --- 
Ginseng OTG-PO2878 1 --- 1 --- --- --- 
Guaraná BGUA-S18127 --- --- 1 --- 1 --- 
Guaraná LGUA-PO628 --- 1 1 --- --- --- 
Guaraná LGUA-S18127 --- --- 1 --- --- --- 
Guaraná OGUA-PO2878 --- --- --- --- --- --- 
Guaraná OTGUA-PO2878 --- --- 1 --- --- --- 
Jatobá OTJ-C18127 --- --- 1 --- --- --- 
Jatobá LJ-C18127 --- --- --- --- --- 1 
Jatobá OJ-C18127 --- --- 1 --- --- --- 
Maracujá LMJ-F2248 --- --- --- --- --- 1 
Maracujá OTMJ-F2248 --- --- 1 --- --- 1 
Maracujá OMJ-F2248 --- --- --- --- --- 1 
Maracujá OTMJ-FG628 --- --- --- --- --- 1 
Maracujá BMJ-PO2248 --- --- --- 1 --- --- 
Marapuama BM-C18127 1 --- 1 --- --- --- 
Marapuama OTM-PO628 --- 1 1 --- --- --- 
Marapuama LM-C18127 --- 1 --- --- --- --- 
Marapuama LM-PO628 --- --- 1 --- --- --- 
Marapuama OM-PO628 --- --- --- --- --- --- 
Marapuama OM-C18127 --- --- 1 --- --- --- 
Melissa OTME-FG628 --- --- 1 --- --- 1 
Melissa OME-F2878 --- 1 --- --- --- --- 
Mulungú LMU-C628 --- 1 1 --- --- --- 
Mulungú OTMU-C1817 --- 1 1 --- --- --- 
Mulungú OTMU-PO18127 --- 1 1 --- --- --- 
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Tabela 5. Incidência de bactérias isoladas nos 61 lotes de DVPs analisados 
(Concluída) 
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Mulungú OMU-RS2878 --- --- 1 --- --- --- 
Nó-de-Cachorro ONCH-PO628 --- 1 1 --- --- -- 
Nó-de-Cachorro LNCH-R18127 --- --- --- --- 1 1 
Nó-de-Cachorro ONCH-R18127 --- --- --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro LNCH-PO2878 --- --- 1 --- --- --- 
Nó-de-Cachorro OTNCH-R2878 1 --- 1 --- --- --- 
Olho de Boi OTOB-PO628 --- 1 1 --- --- --- 
Olho de Boi OOB-S2878 --- 1 --- --- --- --- 
Tília LT-F2878 --- --- --- --- --- 1 
Tília OTT-F2878 --- 1 1 --- --- --- 
Tribulos LTB-PO2878 --- --- 1 --- --- --- 
Valeriana LV-R2878 --- --- --- --- --- 1 
Valeriana OV-R2878 --- --- --- --- --- --- 
Valeriana OTV-PO2878 1 --- 1 --- --- --- 
Total 61 09 15 39 01 01 15 
 
  
 
Tabela 6. Incidência de fungos isolados nos 61 lotes de DVPs analisados 
(Continua) 
DVPs Lote 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 f
la
v
u
s
 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 n
ig
e
r 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 
o
c
h
ra
c
e
u
s
 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 s
p
p
. 
P
e
n
ic
il
li
u
m
 
c
it
ri
n
u
m
 
P
e
n
ic
il
li
u
m
 s
p
p
. 
R
h
iz
o
p
u
s
 s
p
p
. 
T
ri
c
h
o
d
e
rm
a
 s
p
p
. 
A
c
re
m
o
n
iu
m
 s
p
p
. 
C
h
a
e
to
m
iu
m
 s
p
p
. 
C
u
n
in
g
h
a
m
e
ll
a
 
s
p
p
. 
C
o
n
id
io
b
o
lu
s
 s
p
p
. 
P
a
e
c
il
o
m
y
c
e
s
 
Anis Estrelado OTAE-S628 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Anis Estrelado LAE-5628 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Camomila OTCM-FL628 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Camomila LCM-FL628 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- 
Camomila COM-FL2872 --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Catuaba BC-18127 1 --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Catuaba OTC-C18127 --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Catuaba LC-C18127 1 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Catuaba OC-C18127 1 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Cipó-Cravo OCC-PO628 --- 1 --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Cipó-Cravo OTCC-CL628 --- --- --- 1 --- --- --- --- 1 --- --- --- --- 
Cipó-Cravo LCC-CL2878 1 1 1 --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Erva-de-São-João OTESJ-FG628 --- --- --- --- --- 1 --- --- 1 --- --- --- --- 
Erva-de-São-João LESJ-F2878 1 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Erva-de-São-João OESJ-M2878 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- 
Ginkgo biloba BGK-F18127 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Ginkgo biloba OTGK-F18127 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Ginkgo biloba OGK-F18127 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Ginkgo biloba LGK-F7127 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- 1 --- 
Ginseng LG-PO2878 --- --- --- --- --- 1 1 --- --- --- --- --- --- 
Ginseng OG-PO628 1 1 --- --- --- --- 1 --- --- --- --- 1 --- 
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Tabela 6. Incidência de fungos isolados nos 61 lotes de DVPs analisados 
(Concluída) 
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Ginseng OG-R2878 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Ginseng OTG-PO2878 --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- 
Guaraná BGUA-S18127 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- 1 --- --- 
Guaraná LGUA-PO628 --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Guaraná LGUA-S18127 1 1 --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Guaraná OGUA-PO2878 1 1 --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Guaraná OTGUA-PO2878 1 1 1 --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Jatobá OTJ-C18127 1 --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Jatobá LJ-C18127 --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Maracujá OTMJ-FG628 1 --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Maracujá BMJ-PO2248 --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Marapuama BM-C18127 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Marapuama OTM-PO628 1 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Marapuama LM-C18127 --- --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Marapuama LM-PO628 --- 1 --- --- --- --- --- --- 1 --- --- --- --- 
Marapuama OM-PO628 --- 1 --- --- --- --- 1 --- 1 --- --- --- --- 
Marapuama OM-C18127 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Melissa OTME-FG628 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Melissa OME-F2878 --- --- --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Mulungú LMU-C628 --- 1 --- --- --- 1 1 --- --- --- --- --- --- 
Mulungú OTMU-C1817 --- 1 --- --- --- 1 --- --- 1 --- --- --- 1 
Mulungú OTMU-PO18127 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Mulungú OMU-RS2878 1 --- --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro ONCH-PO628 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro LNCH-R18127 --- --- --- --- --- 1 --- --- 1 --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro ONCH-R18127 --- 1 --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro LNCH-PO2878 --- 1 --- 1 --- 1 --- --- --- --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro OTNCH-R2878 --- 1 --- 1 --- 1 1 --- --- --- --- --- --- 
Olho-de-Boi OTOB-PO628 --- 1 --- --- --- --- 1 --- --- --- --- --- --- 
Olho-de-Boi OOB-S2878 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Tília LT-F2878 1 --- --- 1 1 --- --- 1 --- --- --- --- --- 
Tília OTT-F2878 --- --- --- 1 1 --- --- --- --- --- --- --- --- 
Tribulos LTB-PO2878 1 1 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Valeriana LV-R2878 --- --- --- 1 --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- 
Valeriana OV-R2878 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 
Valeriana OTV-PO2878 1 1 --- 1 --- 1 --- --- --- 1 --- --- --- 
Total 61 18 31 2 19 3 29 6 2 7 4 1 2 1 
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Os resultados obtidos na identificação de microrganismos específicos indicam 
que Salmonella spp., Pseudomonas aeruginosa, Staphylococcus aureus e Bacillus 
cereus não foram detectados em nenhum dos lotes das DVPs analisados. 
Estes resultados estão em conformidade com dados obtidos por Alexander e 
colaboradores (1997) e Santos e colaboradores (1995), que verificaram baixa 
ocorrência de Pseudomonas aeruginosa e ausência de Salmonella spp. e 
Staphylococcus aureus. Embora os estudos de Alexander e colaboradores (1997) e 
de Czech e colaboradores (2001) tenham verificado baixa ocorrência de Escherichia 
coli (2% e 2,9%, respectivamente), neste estudo este microrganismo foi detectado em 
14,8% das DVs, em conformidade com os resultados obtidos por Zaroni e 
colaboradores (2004), que detectaram Escherichia coli em 22,2% das amostras de 
plantas medicinais analisadas. A presença de Enterobacter spp. e Klebsiella spp. foi 
verificada em 63,9% e 23,0% das espécies vegetais, respectivamente, sendo estas 
ocorrências superiores às obtidas por Alexander e colaboradores (1997), que 
detectaram Enterobacter spp. e Klebsiella spp. em 29,5% e 3% das amostras, e por 
Santos e colaboradores (1995), que detectaram Enterobacter spp. em 37,2% das 
amostras de espécies vegetais. 
Apesar dos microrganismos acima não terem sido detectados no presente 
estudo, foi observada a presença de outros microrganismos indicadores de risco como 
Escherichia coli, Enterobacter spp. e Aspergillus flavus (Tabela 5 e 6). 
Embora as especificações farmacopeicas indiquem somente a pesquisa quanto 
à ocorrência de aflatoxinas de Aspergillus flavus, detectado em 29,5% dos lotes 
analisados no presente estudo, e Aspergillus parasiticus, se verificou a presença de 
outros gêneros e espécies fúngicas conhecidas por sua capacidade em produzir 
micotoxinas, tais como: Aspergillus niger e outros Aspergillus spp., detectados em 
50,8% e 34,4% dos lotes respectivamente, além de Penicillium spp., e Trichoderma 
spp., em 52,5 e 3,3% das DVPs. 
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Durante a avaliação da qualidade microbiológica das amostras das DVPs, os 
isolados fúngicos (N=125) apresentaram-se distribuídos em nove gêneros, sendo os 
gêneros Aspergillus e Penicillium mais frequentemente detectados em relação aos 
demais, correspondendo a 56% e 25,6% do total de isolados, respectivamente. Além 
destes gêneros, em menor proporção, foi detectada a presença de Rhizopus (9,8%), 
Acremonium (11,5%), Chaetomium (6,6%), Trichoderma e Conidiobolus (3,3%), 
Paecilomyces e Cuninghamella (1,6%). Estes resultados estão em conformidade com 
os resultados obtidos em outros estudos (Lutomski e Kedzia, 1980; Rizzo et al., 2004; 
Mandeel, 2005).  
Os resultados obtidos, representados na Tabela 7, evidenciaram que 45 (74%) 
dos lotes analisados podem ser considerados insatisfatórios por apresentarem pelo 
menos uma das seguintes espécies, consideradas como indicadores de risco, 
Aspergillus flavus, Escherichia coli e Enterobacter spp.  
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Tabela 7. Quarenta e cinco lotes de DVPs que apresentaram espécies microbianas 
consideradas indicadores de risco 
 
DVPs Lote Microrganismo detectado 
Camomila LCM-FL628 Enterobacter spp. 
Camomila OCM-FL2872 Enterobacter spp. 
Catuaba BC-18127 Aspergillus flavus 
Catuaba OTC-C18127 Enterobacter spp. 
Catuaba LC-C18127 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Catuaba OC-C18127 Aspergillus flavus 
Cipó-Cravo OCC-PO628 Escherichia coli, Enterobacter spp. 
Cipó-Cravo OTCC-CL628 Enterobacter spp. 
Cipó-Cravo LCC-CL2878 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Erva-de-São-João OTESJ-FG628 Escherichia coli, Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Erva-de-São-João LESJ-F2878 Escherichia coli, Enterobacter spp. 
Erva-de-São-João OESJ-M2878 Enterobacter spp. 
Ginkgo biloba OTGK-F18127 Enterobacter spp. 
Ginkgo biloba OGK-F18127 Enterobacter spp. 
Ginseng LG-PO2878 Enterobacter spp. 
Ginseng OG-PO628 Escherichia coli, Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Ginseng OG-R2878 Escherichia coli, Enterobacter spp. 
Ginseng OTG-PO2878 Escherichia coli, Enterobacter spp. 
Guaraná BGUA-S18127 Enterobacter spp. 
Guaraná LGUA-PO628 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Guaraná LGUA-S18127 Enterobacter spp. 
Guaraná OGUA-PO2878 Aspergillus flavus 
Guaraná OTGUA-PO2878 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Jatobá OTJ-C18127 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Jatobá OJ-C18127 Enterobacter spp. 
Maracujá OTMJ-F2248 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Maracujá OMJ-F2248 Aspergillus flavus 
Maracujá OTMJ-FG628 Aspergillus flavus 
Marapuama BM-C18127 Escherichia coli, Enterobacter spp. 
Marapuama OTM-PO628 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Marapuama LM-PO628 Enterobacter spp. 
Marapuama OM-PO628 Enterobacter spp. 
Melissa OTME-FG628 Enterobacter spp. 
Mulungú LMU-C628 Enterobacter spp. 
Mulungú OTMU-C1817 Enterobacter spp. 
Mulungú OTMU-PO18127 Enterobacter spp. 
Mulungú OMU-RS2878 Aspergillus flavus 
Nó-de-Cachorro ONCH-PO628 Enterobacter spp. 
Nó-de-Cachorro LNCH-R18127 Enterobacter spp. 
Nó-de-Cachorro OTNCH-R2878 Escherichia coli, Enterobacter spp. 
Olho-de-Boi OTOB-PO628 Enterobacter spp. 
Tília LT-F2878 Aspergillus flavus 
Tília OTT-F2878 Enterobacter spp. 
Tribulos LTB-PO2878 Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Valeriana OTV-PO2878 Escherichia coli, Enterobacter spp., Aspergillus flavus 
Os dados apresentados no Quadro1 ajudam a correlacionar o risco a que os 
consumidores se expõem ao consumirem produtos contaminados por esses 
microrganismos indicadores de risco. 
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Quadro 1. Características de interesse clínico dos micro-organismos considerados 
como indicadores de risco (Sanders et al., 1997; Tortora, 2000; Braoios et al., 2002). 
 
Microrganismo Habitat 
Características 
Especiais 
Patogenicidade 
Escherichia coli 
Bactéria anaeróbia 
facultativa e um dos 
habitantes mais comuns 
do trato gastrointestinal 
Sua presença na água 
e nos alimentos 
também é um 
importante Indicador 
de contaminação fecal 
Pode ser causa comum 
de infecções do trato 
urinário; certas linhagens 
produzem enterotoxinas 
que podem causar 
diarreia do viajante e 
várias doenças graves de 
origem alimentar 
Enterobacter 
spp. 
Este gênero pertence à 
família 
Enterobacteriaceae 
(entéricos); incluem um 
grupo de bactérias que 
habitam o trato intestinal 
de homens e outros 
animais, assim como na 
água, no esgoto e no 
solo 
São considerados 
importantes agentes 
causais de infecção, 
especialmente em 
indivíduos 
hospitalizados. A 
resistência natural 
destes 
microrganismos e a 
grande facilidade com 
que desenvolvem 
resistência a novos 
antimicrobianos 
tornam este gênero 
importante 
Enterobacter spp. têm 
sido implicada em uma 
ampla gama 
de síndromes clínicas. A 
literatura está repleta de 
descrições  
de bacteremia e 
infecções da pele e 
tecidos moles, doenças 
respiratórias, trato 
urinário, ossos e 
articulações, sistema 
nervoso central,  
trato gastrointestinal e 
outros órgãos 
 
Aspergillus 
flavus 
São amplamente 
disseminadas na 
vegetação em 
decomposição. A 
aflatoxina produzida pelo 
fungo tem sido 
encontrada em muitos 
alimentos, mas 
particularmente em 
amendoins 
Patógeno oportunista; 
os fatores 
predisponentes 
incluem um sistema 
imune debilitado, 
câncer e diabetes 
Aspergilose. Existem 
forte evidências de que o 
envenenamento por 
aflatoxina pode contribuir 
para cirrose hepática e o 
câncer de fígado 
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3.4. Investigação do Potencial Toxigênico de Fungos Isolados das DVPs do 
Presente Estudo 
A identificação das espécies fúngicas contaminantes é um importante 
sinalizador quanto a possível presença de micotoxinas em produtos. Entretanto, seu 
isolamento e identificação nem sempre estão associados à detecção de micotoxinas, 
considerando que o fungo pode não ter sido exposto a condições favoráveis que 
permitam a produção de micotoxinas, existindo dentro de uma mesma espécie cepas 
que não possuem a capacidade para a síntese de micotoxinas, sendo, portanto 
sugerida a avaliação de seu potencial toxigênico (Hesseltine et al, 1966; Bragulat et 
al, 2001; Costa e Scussel, 2002). 
Para a verificação do potencial toxigênico de cepas isoladas em produtos, são 
fornecidas condições adequadas ao desenvolvimento e à produção de toxina. Em 
seguida esta é extraída com solvente orgânico, como clorofórmio ou diclorometano, e 
o extrato submetido a técnicas cromatográficas para avaliar a sua presença (Shotwell 
et al., 1966; Bragulat et al., 2001; Pardo et al., 2004). 
A verificação do potencial micotoxigênico pode ser realizada pela inoculação 
dos isolados fúngicos em meios de cultura:  
Líquidos, como:  
a) Yeast Extract and Sucrose Medium (YES), utilizado por Bragulat et al., 
2001; Bresler et al., 1995; Chourasia, 1995; Elshafie et al., 1999, 2002; 
Gelli et al., 1990; Lutomski e Kedzia, 1980 e por Ren et al., 1999;  
b) Meio SMKY, utilizado por Chourasia, 1995; Efuntoye, 1999; Roy et al., 
1988; Roy e Chourasia, 1989 e por Roy e Kumari, 1991;  
Sólidos, entre os quais podem ser citados:  
a) Aflatoxin Producing Ability Medium (APA), desenvolvido nos Estados 
Unidos em 1974 para detecção rápida de aflatoxigenicidade, utilizado 
por Assante et al., 1981; Cvetnic e Pepeljnjak, 1997; Garrido et al., 1992; 
Hara et al., 1974 e por Ruiz et al.,1996;  
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b) Malt Extract Agar (MEA), utilizado por Nuñez et al., 1996 e por Ren et 
al., 1999) 
c) Agar Côco (Coconut Agar Medium, CAM), desenvolvido no Brasil por Lin 
e Dianese (1976) para detecção de fungos produtores de aflatoxinas, 
ocratoxinas e citrinina, utilizado por Corrêa et al., 1997; Costa e Scussel, 
2002; e por Farias et al., 2000. 
3.4.1. Materiais e Métodos 
3.4.1.1. Amostragem 
Durante a avaliação da qualidade microbiana dos lotes de DVPs foram isolados 
125 fungos de diversos gêneros, dos quais 102 deles (presentes em 54 lotes) foram 
identificados como pertencentes aos gêneros Aspergillus e Penicillium e, desta forma 
apenas estes foram avaliados quanto ao seu potencial em produzir aflatoxinas 
(aflatoxina B1, aflatoxina B2, aflatoxina G1 e aflatoxina G2), ocratoxina A e citrinina.  
3.4.1.2. Materais 
 Meios de cultura  
- Agar Côco (conforme Lin e Diaese, 1976) 
o Composição: Leite de côco (230 mL/L) e Agar (20 g/L) 
 Reagentes 
- Acetato de etila PA, Merck 
- Acetona PA, Merck 
- Ácido fórmico PA, Merck 
- Ácido trifluoroacético, Sigma 
- Clorofórmio PA, Merck 
- Solução de ácido sulfúrico a 50%  
- Solução etanólica de BF3  
- Tolueno PA, Merck 
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 Padrão de micotoxinas  
- Aflatoxinas B1, B2, G1 e G2, Sigma 
- Ocratoxina A, Sigma 
- Citrinina, Sigma  
 Insumos  
- Agulha bacteriológica  
- Cromatofolha de alumínio, Merck (20 x 20) cm, coberta com camada de 
0,25 mm de espessura de silicagel G60 sem indicador de fluorescência 
- Espátulas  
- Frascos de vidro, boca larga 
- Microsseringas, com capacidade para 1 μL e 10 μL, Hamilton  
- Papel de filtro, Whatman 
- Placas de Petri, 15 x 100 mm, estéreis 
- Ponteiras descartáveis, com capacidade para 1000 μL 
- Tubos de ensaio, 25 x 150 mm 
 Equipamentos  
- Agitador mecânico tipo Shaker, Innova 4230, New Brunswick Scientific 
- Balança semi-analítica, Micronal 
- Banho-maria a 80ºC, alocado em capela de segurança química 
- Câmara para visualização com lâmpada UV (365 nm), Camag 
- Cuba cromatográfica, Camag 
- Freezer, Brastemp  
- Incubadora BOD, 26 + 1 oC, Fanem  
- Pipetador monocanal, volume variável, 100 a1000 μL, Boeco 
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3.4.1.3. Métodos 
a) Preparação da amostra  
Para a avaliação do potencial aflatoxigênico e ocratoxigênico, cada isolado foi 
inoculado, com auxílio de agulha bacteriológica, no centro de placa contendo Agar 
Coco apresentando pH 7,0 + 0,1 e incubado a (26 + 1) ºC por 10 dias, enquanto que 
para a avaliação do potencial para produzir citrinina, cada isolado foi inoculado, com 
auxílio de agulha bacteriológica, no centro de placa contendo Agar Coco 
apresentando pH 5,0 + 0,1 e incubado a (26 + 1) ºC por 10 dias (Lin e Dianese, 1976; 
Costa e Scussel, 2002). 
b) Análise micotoxicológica  
i. Extração de Micotoxina 
Após o período de incubação, cada colônia desenvolvida e o meio de cultura 
foram transferidos para frasco em vidro de boca larga, pesados e macerados com 
clorofórmio, na proporção de 3,0 mL para cada 1,0 g de material.  
O macerado foi mantido em agitação por 30 minutos, em agitador mecânico 
horizontal tipo Shaker e então filtrado, em papel de filtro, sendo o filtrado recolhido em 
tubo de ensaio e evaporado em banho-maria a 80ºC alocado em capela de segurança 
química.  
O resíduo obtido foi, então, armazenado em freezer até o momento de ser 
realizada a análise. 
ii. Detecção da Micotoxina 
As micotoxinas foram detectadas por cromatografia em camada delgada, 
conforme descrito por Soares e Rodriguez-Amaya (1989).  
Foram marcados quatro spots na cromatofolha, localizados a 2,0 cm da base 
inferior da placa e com distância mínima de 1,0 cm entre eles.  
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O resíduo obtido foi ressuspendido em 1 mL de clorofórmio e alíquota de 10 μL 
do extrato foi aplicada, com auxílio de microsseringa, em um spots marcado. Em 
seguida, foram aplicadas alíquotas de 5 μL do padrão de ocratoxina A em um segundo 
spots, do padrão de citrinina em um terceiro spots e dos padrões de aflatoxinas B1, 
B2, G1 e G2 em um quarto spots. 
O cromatograma foi desenvolvido a temperatura ambiente, em cuba não 
saturada, utilizando sistema de solventes composto por tolueno, acetato de etila e 
ácido fórmico (50:40:10 v/v/v) e a visualização foi realizada sob luz ultravioleta (365 
nm), para verificar a presença de fluorescência característica, bem como a 
comparação entre as distâncias Rf de padrões e amostra.  
iii. Confirmação da identidade da micotoxina 
A confirmação química da identidade da micotoxina foi realizada por técnicas 
adequadas. 
A presença de aflatoxinas foi confirmada por derivatização com ácido 
trifluoracético (Scott, 1995) e por aplicação de solução aquosa de ácido sulfúrico 
(50%) após o desenvolvimento do cromatograma (Roy e Chourasia, 1989; Roy e 
Kumari, 1991; Chourasia, 1995; Reif e Metzger, 1995) ou por cromatografia 
bidimensional (Scott, 1995).  
A presença de ocratoxina A foi confirmada por cromatografia bi-dimensional e 
por exposição do cromatograma a vapor de NH3 (Scott, 1995; Ventura et al., 2005).  
A presença de citrinina foi confirmada pela exposição do cromatograma a vapor 
de NH3 seguida da aplicação de solução etanólica de BF3 (Roy e Kumari, 1991; 
Chourasia, 1995). 
c) Derivatização química com ácido trifluoroacético (TFA)  
Alíquotas de 10 μL do extrato foram aplicadas, com auxílio de microsseringa, 
em dois spots marcados em placa para cromatografia. Em seguida, foram aplicadas 
duas alíquotas de 5 μL dos padrões de aflatoxinas B1, B2, G1 e G2 em spots 
separados. Alíquotas de 2 μL de TFA foram aplicadas sobre um spots de amostra e 
de cada padrão.  
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A placa foi mantida em câmara escura, a temperatura ambiente, por 5 minutos; 
em seguida foi aquecida em estufa a 45°Cpor 10 minutos e após esfriar, o 
cromatograma foi desenvolvido em cuba não saturada, utilizando sistema de 
solventes composto por tolueno, acetato de etila e ácido fórmico (50:40:10), à 
temperatura ambiente.  
A visualização foi realizada sob luz ultravioleta (365 nm), para verificar a 
presença de fluorescência característica do composto derivatizado, a aflatoxina B2a, 
a 1/3 da distância Rf da aflatoxina não derivatizada.  
d) Aplicação de ácido sulfúrico (50%)  
Aspersão de solução aquosa de ácido sulfúrico (50%) sobre as manchas 
fluorescentes de aflatoxinas altera a fluorescência característica, azul ou verde, para 
amarela.  
e) Cromatografia bi-dimensional  
Alíquota de 10 μL do extrato foi aplicada, com auxílio de microsseringa, em um 
spot marcado em placa para cromatografia, enquanto que alíquotas de 5 μL do padrão 
de ocratoxina A foram aplicadas spots marcados (Figura 12).  
 
Figura 12. Esquema para desenvolvimento de cromatografia bi-dimensional 
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O cromatograma foi desenvolvido à temperatura ambiente, em cuba não 
saturada, utilizando primeiro sistema de solventes composto por tolueno, acetato de 
etila e ácido fórmico (50:40:10 v/v/v).  
Após o desenvolvimento do cromatograma, este foi mantido em temperatura 
ambiente, em capela de segurança química, para a evaporação dos solventes e então, 
desenvolvido em segundo sistema de solventes composto por clorofórmio e acetona 
(90:10 v/v).  
A visualização foi realizada sob luz ultravioleta (365 nm), para verificar a 
presença de fluorescência característica, bem como a comparação entre as distâncias 
Rf de padrões e os lotes. 
f) Exposição a vapor de NH3  
A exposição do cromatograma a vapores de NH3 altera a fluorescência 
característica da ocratoxina A, aumentando sua intensidade. No caso de citrinina, a 
exposição a vapor de NH3 faz desaparecer sua fluorescência amarela característica 
e quando aplicada solução etanólica de BF3, aparece fluorescência verde.  
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3.4.2. Resultados e Discussão 
Os números que aparecem no corpo da Tabela 8 representam o número de 
lotes analisados e aqueles onde foram detectados isolados fúngicos produtores de 
aflatoxina B1 ou aflatoxinas B1 e B2, foram destacados com (a) ou (b), 
respectivamente. 
Tabela 8. Cinquenta e quatro lotes de DVPs analisados quanto à presença de 
produtores de micotoxinas nos seus 102 isolados fúngicos. Os isolados destacados 
por (a) e (b) indicam a presença de aflatoxina B1 e aflatoxina B1 e B2, 
respectivamente. 
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DVPs Lote 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 
fl
a
v
u
s
 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 
n
ig
e
r 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 
o
c
h
ra
c
e
u
s
 
A
s
p
e
rg
il
lu
s
 
s
p
p
. 
P
e
n
ic
il
li
u
m
c
it
ri
n
u
m
 
P
e
n
ic
il
li
u
m
 
s
p
p
. 
Camomila LCM-FL628 --- --- --- --- --- 1 
Camomila OCM-FL2872 --- 1 --- --- --- 1 
Catuaba BC-18127 1 --- --- 1 --- --- 
Catuaba OTC-C18127 --- 1 --- --- --- 1 
Catuaba LC-C18127 1 1 --- --- --- 1 
Catuaba OC-C18127 1 1 --- --- --- 1 
Cipó-Cravo OCC-PO628 --- 1 --- 1 --- 1 
Cipó-Cravo OTCC-CL628 --- --- --- 1 --- --- 
Cipó-Cravo LCC-CL2878 1a 1 1 --- --- 1 
Erva-de-São-João OTESJ-F/G628 --- --- --- --- --- 1 
Erva-de-São-João LESJ-F2878 1b 1 --- 1 --- --- 
Erva-de-São-João OESJ-M2878 --- --- --- 1 --- --- 
Ginkgo biloba OTGK-F18127 --- 1 --- --- --- --- 
Ginkgo biloba OGK-F18127 --- --- --- --- --- 1 
Ginkgo biloba LGK-F7127 --- --- --- --- --- 1 
Ginseng LG-PO2878 --- --- --- --- --- 1 
Ginseng OG-PO628 1 1 --- --- --- --- 
Ginseng OG-R2878 --- --- --- --- --- 1 
Ginseng OTG-PO2878 --- --- --- --- 1 --- 
Guaraná BGUA-S18127 --- 1 --- --- --- --- 
Guaraná LGUA-PO628 --- 1 --- 1 --- --- 
Guaraná LGUA-S18127 1 1 --- 1 --- 1 
Guaraná OGUA-PO2878 1 1 --- 1 --- 1 
Guaraná OTGUA-PO2878 1 1 1 --- --- 1 
Jatobá OTJ-C18127 1 --- --- --- --- 1 
Jatobá LJ-C18127 --- 1 --- --- --- 1 
Jatobá OJ-C18127 --- 1 --- --- --- --- 
Maracujá OTMJ-F2248 1 --- --- 1 --- --- 
Guaraná OGUA-PO2878 1 1 --- 1 --- 1 
Guaraná OTGUA-PO2878 1 1 1 --- --- 1 
Jatobá OTJ-C18127 1 --- --- --- --- 1 
Jatobá LJ-C18127 --- 1 --- --- --- 1 
Jatobá OJ-C18127 --- 1 --- --- --- --- 
Maracujá OTMJ-F2248 1 --- --- 1 --- --- 
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Tabela 8. Cinquenta e quatro lotes de DVPs analisados quanto à presença de 
produtores de micotoxinas nos seus 102 isolados fúngicos. Os isolados destacados 
por (a) e (b) indicam a presença de aflatoxina B1 e aflatoxina B1 e B2, 
respectivamente. 
(Continua) 
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Maracujá OTMJ-F/G628 1 --- --- --- --- 1 
Marapuama BM-C18127 --- --- --- --- --- 1 
Marapuama OTM-PO628 1a 1 --- --- --- --- 
Marapuama LM-C18127 --- --- --- --- --- 1 
Marapuama LM-PO628 --- 1 --- --- --- --- 
Marapuama OM-PO628 --- 1 --- --- --- --- 
Marapuama OM-C18127 --- --- --- 1 --- --- 
Melissa OTME-F/G628 --- 1 --- --- --- --- 
Melissa OME-F2878 --- --- --- 1 --- 1 
Mulungú LMU-C628 --- 1 --- --- --- 1 
Mulungú OTMU-C1817 --- 1 --- --- --- 1 
Mulungú OTMU-PO18127 --- 1 --- --- --- --- 
Mulungú OMU-RS2878 1 --- --- 1 --- --- 
Nó-de-Cachorro ONCH-PO628 --- 1 --- --- --- --- 
Nó-de-Cachorro LNCH-R18127 --- --- --- --- --- 1 
Nó-de-Cachorro ONCH-R18127 --- 1 --- 1 --- 1 
Nó-de-Cachorro LNCH-PO2878 --- 1 --- 1 --- 1 
Nó-de-Cachorro OTNCH-R2878 --- 1 --- 1 --- 1 
Olho-de-Boi OTOB-PO628 --- 1 --- --- --- --- 
Tília LT-F2878 1a --- --- 1 1 --- 
Tília OTT-F2878 --- --- --- 1 1 --- 
Tribulos LTB-PO2878 1 1 --- --- --- --- 
Valeriana LV-R2878 --- --- --- 1 --- 1 
Valeriana OTV-PO2878 1 1 --- 1 --- 1 
 
A avaliação dos resultados revelou que somente quatro dos 102 isolados 
avaliados (4%), apresentaram capacidade de produzir aflatoxinas, dos quais 75% 
demonstraram capacidade para produzir somente aflatoxina B1 e 25%, para produção 
de aflatoxinas B1 e B2. Nenhum dos isolados avaliados demonstrou capacidade para 
produção de ocratoxina A ou citrinina. 
Vários estudos verificaram a presença de cepas produtoras de micotoxinas em 
produtos naturais:  
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Rizzo e colaboradores (2004) verificaram que Aspergillus flavus e Aspergillus 
parasiticus foram espécies predominantes em amostras de plantas medicinais e que 
50% destes apresentaram capacidade de produzir aflatoxinas; 26% dos isolados de 
Aspergillus alliaceus, Aspergillus ochraceus e Aspergillus sclerotiorum apresentaram 
potencial de produção de ocratoxina A e 27,5% de Fusarium verticillioides e Fusarium 
proliferatum apresentaram capacidade de produzir fumonisina B2.  
Em 45% das cepas de Aspergillus flavus isoladas por Elshafie e colaboradores 
(2002) e 49% das cepas de Aspergillus flavus isoladas por Llewellyn e colaboradores 
(1992) observaram-se potencial de produção de aflatoxina B1.  
Efuntoye (1999) avaliou o potencial de 44 cepas de Aspergillus flavus, 16 de 
Aspergillus parasiticus e 20 de Aspergillus ochraceus, isoladas de amostras de DVs e 
verificou que 24 cepas de Aspergillus flavus produziram aflatoxina B1, 18 produziram 
aflatoxinas B1 e B2 e 1 produziu aflatoxinas B1, B2, G1 e G2; 6 cepas de Aspergillus 
parasiticus produziram aflatoxinas B1, B2, G1 e G2; enquanto 12 cepas de Aspergillus 
ochraceus produziram ocratoxina A.  
Aziz e colaboradores (1998) detectaram a presença, em plantas medicinais, de 
Aspergillus flavus, Aspergillus parasiticus e Aspergillus oryzae produtores de 
aflatoxinas; Aspergillus ochraceus, Penicillium viridicatum e Penicillium variable, 
produtores de ocratoxina A e Penicillium viridicatum, Penicillium chrysogenum e 
Penicillium commune produtores de ácido penicílico.  
Estudo realizado por Caldas e colaboradores (2002), onde se analisou 366 
amostras de alimentos consumidos no Distrito Federal, detectou que 34,7% das 
amostras de amendoim e derivados estavam contaminados por aflatoxinas. O 
resultado geral das análises apresentou uma contaminação de 19,6% das amostras 
(amendoim cru e derivados, milho de pipoca, milho em grão e castanha-do-pará) para 
aflatoxinas. Resultados importantes também foram observados por Milanez e 
colaboradores (1999) em estudo realizado com 137 amostras de amendoim e 
produtos contendo essa semente, coletadas em mercados, no Estado de São Paulo 
com cerca de 45% das amostras positivas para aflatoxinas e 27% acima dos limites 
da legislação brasileira.  
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Por outro lado, alguns autores não detectaram cepas toxigênicas, como 
Elshafie e colaboradores (1999) ao avaliarem o potencial aflatoxigênico de 25 cepas 
de Aspergillus flavus isoladas em amostras de chás. Ou detectaram baixa ocorrência, 
como Lutomski e Kedzia (1980), ao estudarem o potencial para produção de 
aflatoxinas, ocratoxina A e sterigmatocistina de 75 isolados de Aspergillus e 28 
isolados de Penicillium. Enquanto Hitokoto e colaboradores (1978) detectaram apenas 
três cepas toxigênicas de Aspergillus flavus isolados em amostras de DVs 
pulverizadas.  
3.5. Conclusões 
Considerando as especificações adotadas para a enumeração da carga 
microbiana presente e para a pesquisa de microrganismos específicos, verificou-se 
que 45 dos 61 lotes analisados no presente estudo (74%), estão em desacordo com 
um ou mais parâmetros microbiológicos. 
A análise do potencial toxigênico dos 102 isolados de Aspergillus e Penicillium, 
predominantes em 54 lotes, revelou ser baixa a capacidade de produção de 
aflatoxinas (4%), entretanto, a presença de fungos indicadores de risco refletem a 
baixa qualidade dos produtos comercializados. Além disso, o fato de não ter sido 
detectada a presença de fungos micotoxigênicos em outras amostras, não se pode 
afirmar que esses produtos não estejam contaminados com as micotoxinas. 
Também devemos considerar que embora possam ser admitidos graus de 
contaminação maiores em algumas amostras, elevadas cargas microbianas são 
indicativas da possibilidade de condições favoráveis à presença de microrganismos 
patogênicos ou potencialmente patogênicos associados a diversas doenças 
altamente debilitantes. 
Estes dados sugerem que as DVPs analisadas podem ser consideradas 
produtos de risco, principalmente para uso medicinal, sendo necessário definir 
medidas adequadas de controle higiênico-sanitário para garantir a qualidade e 
segurança deste tipo de produto desde a coleta, armazenamento, manipulação até o 
produto final. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4  F A R M A C O G N O S I A  
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4.1. Introdução 
Segundo Oliveira e colaboradores (1991), o termo farmacognosia foi criado em 
1815 por Seydler em sua Analecta Pharmacognostica, para designar a ciência que 
estudava as matérias primas de origem natural usadas no tratamento de 
enfermidades. Atualmente, este termo refere com exclusividade: 
“(...) às matérias primas de origem vegetal e animal, é formado de duas 
palavras gregas, a saber: PHARMAKON, que significa droga, medicamento, 
veneno, e: GNOSIS, conhecimento.” 
Outros importantes parâmetros como a história, a produção, o armazenamento, 
a comercialização, o uso, a identificação, a avaliação e o isolamento de princípios 
ativos de drogas vegetais são aspectos tratados na farmacognosia (Oliveira et al., 
1991). 
Com os recentes avanços no desenvolvimento de medicamentos provenientes 
de organismos marinhos, microrganismos, animais terrestres e plantas vasculares, e 
as questões atuais sobre segurança e eficácia dos medicamentos botânicos, a 
farmacognosia desempenha um importante papel na medicina moderna (Jones et al., 
2006).  
Também devemos considerar a atual demanda por produtos naturais e a 
estimativa de que cerca de 80% da população dos países emergentes, utiliza espécies 
vegetais como forma de alívio para diferentes disfunções. Para tanto, se faz 
necessária a fiscalização da qualidade desses produtos. A Organização Mundial da 
Saúde tem enfatizado a necessidade de garantir a qualidade dos produtos de plantas 
medicinais, utilizando técnicas modernas de controle e aplicação de normas 
adequadas. Desta forma, tem divulgado manuais que orientam a produção de matéria-
prima vegetal de boa qualidade, segura e que não represente ameaça a consumidores 
ou ao ambiente (WHO, 2005; 2007). 
Desse ponto de vista, os estudos farmacobotânicos fornecem ferramenta 
imprescindível para a caracterização das drogas vegetais comercializadas em 
barracas de rua.  
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4.2. Objetivos Específicos 
A farmacognosia teve como objetivo nesse projeto a caracterização macro e 
microscópica de uma amostra de DVPs, adquiridas na cidade de Diadema, 
empregando descrições farmacopeicas ou constantes em literatura especializada, a 
fim de confirmar ou não sua identidade utilizada na comercialização.  
Apenas 22 lotes de DVPs dos 61 adquiridos e analisados pela Microbiologia 
foram estudados pela Farmacognosia, eles referem-se às 8 DVPs (maracujá; ginkgo 
biloba [ginco]; camomila; guaraná; marapuama; catuaba; melissa e mulungú). 
4.3. Materiais e Métodos 
4.3.1. Estudo Farmacobotânico 
Os lotes foram avaliados quanto às embalagens de acondicionamento, rótulos 
e informações constantes nos mesmos. As informações técnico-científicas nos rótulos 
foram confrontadas segundo a legislação brasileira e literatura científica. A pureza e a 
autenticidade dos lotes foram analisadas empregando-se monografias oficiais ou 
literatura especializada, compreendendo caracterizações morfológica, anatômica e 
organoléptica.  
A caracterização macroscópica foi efetuada à vista desarmada e com auxílio 
de lupa esteroscópica Wíld Heerbrugg®. A caracterização anatômica dos órgãos 
vegetais foi realizada em cortes preparados com as amostras reidratadas (Berlyn e 
Miksche, 1976). Cortes transversais e longitudinais dos órgãos vegetais foram 
efetuados a mão livre ou com o auxílio de micrótomo. Posteriormente, os cortes 
histológicos foram tratados com corantes e reativos adequados para cada tipo de 
estrutura (Johansen, 1940; Sass, 1951). Os cortes empregados na documentação 
foram corados com soluções de safranina e azul de Astra (Roeser, 1962; Bukatsch, 
1972; Oliveira e Akisue, 2009). Os cortes foram observados com auxílio de 
microscópio Olympus® e as fotos foram obtidas com auxílio de fotomicroscópio 
Nikon®. 
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4.3.2. Perfil Cromatográfico 
Os órgãos presentes nos lotes de diferentes DVPs foram reduzidos a pó 
semifino (F. Bras. III, 1997) em moinho de facas e martelos, conforme necessidade 
para o preparo de extrato a ser analisado. As DVPs pulverizadas foram submetidas à 
extração com solventes adequados ao grupo de substâncias a serem avaliadas. Em 
seguida, procedeu-se à análise cromatográfica em camada delgada empregando 
substância de referência (Wagner e Bladt, 1996). 
4.4.1. DVPs Analisadas 
4.4.1.1. Camomila 
Matricaria recutita L. [Chamomilla recutita (L.) Rauschert, Asteraceae], a 
camomila alemã, é uma planta herbácea, aromática de até um metro de altura. Suas 
flores são reunidas em capítulos, agrupados em corimbos, com as flores centrais 
amarelas e as marginais de corola ligulada branca. É nativa da Europa e aclimatada 
em algumas regiões da Ásia e dos países latino-americanos, inclusive na região sul 
do Brasil (Lorenzi e Matos, 2008). 
O óleo volátil da camomila tem largo emprego industrial como aromatizante em 
cosméticos e alimentos (Simões, 2005; Fonseca et al., 2007). O órgão usado para fins 
terapêuticos é constituído dos capítulos secos ao ar. Seus extratos são empregados 
como tônico amargo, digestivo, sedativo, para facilitar a eliminação de gases, 
combater cólicas, estimular o apetite, como anti-inflamatório, anti-emético, bactericida 
e fungicida (Fonseca et al., 2007; Lorenzi e Matos, 2008).  
Em razão de sua importância na terapêutica, é inscrita em diversas 
farmacopeias, tais como a Brasileira 4ª edição (1996), a Britânica (1996) e a Suíça 
(1993). 
Sua análise fitoquímica mostra a presença de um óleo volátil azul constituído, 
principalmente, de camazuleno e camaviolino. Entre seus constituintes fixos 
destacam-se polissacarídeos com propriedades imunoestimulantes e os éteres 
bicíclicos que mostram atividade espasmolítica. Outro grupo de substâncias a que se 
atribuem os efeitos farmacológicos é o dos flavonóides. Esse grupo mostra ação 
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bacteriostática e triconomicida; a apigenina atua em receptores benzodiazepínicos 
apresentando propriedades sedativas. A fração fenólica dos extratos de camomila 
contém cerca de 8% de flavonóides, 0,1% de cumarinas e fenilpropanóides, 
dependendo do desenvolvimento da flor (Avallone et al., 1996; Fonseca et al., 2007; 
Lorenzi e Matos, 2008). Estudos em camundongos e ratos (Gould et al., 1973) 
mostraram seu efeitos anticonvulsivante e depressor no sistema nervoso central. 
4.4.1.2. Catuaba 
Anemopaegma arvense (Vell.) Stellf. ex de Souza [A. mirandum (Cham.) DC], 
espécie pertencente à família Bignoniaceae, é um subarbusto perene, decíduo, ereto, 
com hastes flexuosas de 30-40 cm de altura. Nativa dos cerrados do Brasil (Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo) é conhecida como 
catuaba, catuaba-verdadeira, catuabinha, entre outros. No nordeste, outra espécie (A. 
glaucum Mart. ex DC) é conhecida pelo mesmo nome popular, e é empregada com a 
mesma finalidade (Durigan et al., 2004; Lorenzi e Matos, 2008). A floração ocorre de 
agosto a novembro, após queimadas, ou raras vezes por chuvas inesperadas. Os 
frutos e as sementes são empregados em arranjos artesanais, mas o uso mais 
difundido deve-se à suposta ‘ação afrodisíaca’ (Almeida et al., 1998; Lorenzi e Matos, 
2008). 
Inscrita na Farmacopeia Brasileira, 1ª edição (1929), a catuaba é amplamente 
utilizada, sendo atribuídos efeitos benéficos em casos de insônia, nervosismo, 
hipocondria, falta de memória, convalescença de doenças graves, bronquite, 
impotência sexual, entre outros. Doses excessivas podem causar midríase ou 
taquicardia (Lorenzi e Matos, 2008).  
Faltam estudos fitoquímicos, farmacológicos e clínicos. Na sua composição 
constam substâncias amargas (catuabina), resinas, lipídios e taninos (Almeida et al., 
1998; Lorenzi e Matos, 2008). 
Recentemente foi empregada em estudos de avaliação de patologias 
degenerativas (Andrade et al., 2008). Seu extrato comercial indicou efeito citoprotetor 
significativo em apoptose em neuroblastoma humano. 
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4.4.1.3. Ginco 
Ginkgo biloba L. (Ginkgoaceae) é uma árvore primitiva, decídua, de 6-30 m de 
altura, nativa da China e do Japão. Suas folhas são semelhantes às da avenca, de 
consistência coriácea, de 4-7 cm de comprimento, irregularmente lobadas, com 
nervuras lineares saindo do ponto de fixação com o pecíolo e daí irradiando como um 
leque. Floresce e frutifica apenas nas regiões de altitude do sul do Brasil, onde é mais 
cultivada (Simões, 2005; Singh et al., 2008). 
É a única representante viva do seu gênero, cuja origem remonta ao paleozóico 
superior (cerca de 250 milhões de anos). Seu emprego, por exemplo, em doenças 
respiratórias na medicina popular chinesa, já era descrito em 2800 a.C. e tem evoluído 
com o passar dos tempos. Da aplicação de compressas das folhas à ingestão de chás, 
tinturas, extratos, até a incorporação em produtos otimizados na obtenção de formas 
farmacêuticas sólidas, este vegetal é um dos exemplos mais consistentes do 
aprimoramento do conceito de medicamento fitoterápico (Simões, 2005; Singh et al., 
2008). 
Na medicina ocidental, seu consumo tem-se elevado pronunciadamente a partir 
de 1980, em razão de sua ação em demência. Cinquenta milhões de árvores são 
cultivadas, especialmente na China, França e Estados Unidos, produzindo 8.000 
toneladas de folhas secas por ano para atender a demanda comercial de produtos 
derivados da planta. É uma das espécies medicinais mais consumidas no mundo, 
representando comercialmente um mercado de milhões de dólares (Singh et al., 
2008). No Brasil, existem medicamentos fitoterápicos contendo extratos padronizados 
de G. biloba (BRASIL, 2009). 
A Farmacopeia dos Estados Unidos da América (2008), a Farmacopeia 
Britânica (2008) e a Farmacopeia Europeia (2005) apresentam sua caracterização 
morfológica/anatômica, de constituintes químicos e ensaios de pureza. 
A matéria-prima consiste das folhas, cujos principais constituintes podem ser 
classificados em cinco grupos majoritários: terpenos, flavonóides, hidrocarbonetos de 
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cadeia longa, derivados do ácido anacárdico e compostos nitrogenados de baixo peso 
molecular (Singh et al., 2008). 
Os métodos de obtenção de produtos derivados das folhas de G. biloba 
conduzem a fitoterápicos com diferentes composições, o que coloca em questão a 
aceitação de similaridade entre esses medicamentos, embora provenientes da mesma 
matéria prima vegetal (Tabela 9) (Simões, 2005).  
Tabela 9. Composição de marcadores de dois produtos denominados ‘extrato de 
ginco’ (Simões, 2005) 
Grupos de substâncias Extrato de Ginkgo biloba 
 Extrato simples Extrato padronizado 
Flavonóides 4% 24% 
Biflavonóides 2% 0,1% 
Lactonas terpênicas 0,2% 6% 
Ácidos gincólicos 1,5% <5ppm 
Ácidos orgânicos 2,5% 9% 
 
Como mostra a Tabela 9, o extrato padronizado de G. biloba apresenta teor 30 
vezes maior em lactonas terpênicas (gincolídeos) que um extrato simples 
comercializado como ‘extrato de ginco’. A partir de 1984, com a comprovação de 
atividade como antagonista do PAF (fator de ativação plaquetária), importante 
mediador de reações inflamatórias em vários tipos de células, os gincolídeos 
passaram a serem considerados componentes importantes dos extratos (Koch, 2005).  
Com a ampliação do uso dos produtos, preconizados em distúrbios 
degenerativos possivelmente associados com deficiência na irrigação sanguínea 
cerebral, estudos bioquímicos, fisiológicos e farmacológicos têm sido realizados. 
Diversos mecanismos de ação são propostos, entre os quais o aumento do fluxo 
sanguíneo em artérias, veias e capilares, alterações reológicas, com redução da 
viscosidade do sangue, estabilização da permeabilidade capilar, atividade 
antioxidante, com prevenção de danos nas membranas e mudanças metabólicas, com 
maior tolerância à hipóxia (Schulz et al., 2002; Simões, 2005; Lovera et al., 2007).  
Pelas possíveis aplicações em doenças cardiovasculares periféricas, como 
claudicação intermitente e insuficiência cerebral, diversos ensaios clínicos foram 
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realizados com produtos contendo extratos padronizados dessa planta (extrato EGb 
761 e extrato LI 1370) (Schulz et al., 2002; Simões, 2005; Lovera et al., 2007). Embora 
esses ensaios clínicos apresentem qualidade variável, alguns evidenciam resultados 
promissores para aqueles distúrbios. Esses resultados não são extrapoláveis para 
produtos que não tenham a mesma composição. Por essa razão, na Alemanha, a 
Comissão para produtos fitoterápicos (Comissão E) do Ministério da Saúde 
apresentou duas monografias negativas para preparados à base de folhas e vários 
tipos de extratos, especialmente hidroalcoólicos, de ginko. Por outro lado, incluiu o 
extrato seco padronizado, com base no número de estudos científicos e clínicos 
existentes. 
4.4.1.4. Guaraná  
Paullinia cupana Kunth. (Sapindaceae) é um arbusto de ramos escandentes ou 
trepadores, que podem alcançar até 12 m de comprimento. As flores são pequenas, 
de cor creme e pouco vistosas. Os frutos são cápsulas globosas, de cor vermelho-
vivo, que contém sementes de cor preta brilhante, envolvidas por arilo branco. Espécie 
nativa da região Amazônica é cultivada em outras regiões tropicais no país e no 
exterior (Rodrigues, 1989; Lorenzi e Matos, 2008).  
O nome ‘guaraná’ é dado também ao produto elaborado com suas sementes e 
comercializado em forma de bastões ou moldados, na forma de animais da fauna 
Amazônica, além de refrigerantes. A população local ainda rala o bastão de guaraná 
em língua seca de pirarucu e mistura o pó com água antes de seu consumo. Na 
atualidade, o guaraná em pó é obtido por trituração da semente. Os índios amazônicos 
utilizavam suas sementes secas e tostadas, em mistura com água até formar uma 
pasta, para preparar alimentos, bebidas e para o tratamento de algumas disfunções. 
Como produto caseiro, empregavam-no principalmente como estimulante, 
adstringente e para o tratamento de diarreias crônicas. Por volta de 1940, 
pesquisadores franceses e alemães confirmaram as indicações indígenas (Lorenzi e 
Matos, 2008). 
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As sementes contêm óleos formados de constituintes voláteis e fixos, cafeína, 
taninos, resina, saponinas, amido e proteína entre outros (Avato et al., 2003; Simões, 
2005; Majhenic et al., 2007).  
Ensaios farmacológicos pré-clínicos mostraram a ação estimulante no sistema 
nervoso central, atividade relaxante dos brônquios, antiagregante plaquetário, 
febrífuga e antidiarreica (Espínola et al., 1997; Bruneton, 2001; Campos et al., 2005; 
Simões, 2005; Lorenzi e Matos, 2008). Os efeitos do guaraná na cognição humana 
são controversos. Galduroz e Carlini (1994; 1996) não evidenciaram tal ação, mas 
Kennedy e colaboradores (2004) relatam melhora na atenção e memória. 
4.4.1.5. Maracujá  
Passiflora alata Curtis e P. edulis Sims. (Passifloraceae), são as únicas 
espécies conhecidas pela designação de ‘maracujá’, que atingem escala de mercado, 
como frutífera, no Brasil. P. alata é cultivada em escala comercial, especialmente no 
Estado de São Paulo e seu fruto é apreciado para consumo innatura e no preparo de 
refrescos e sorvetes (Bernacci, 2003). Na medicina popular é conhecida pelas 
propriedades ansiolíticas (Lorenzi e Matos, 2008). 
Nativa do Brasil, P. alata ocorre principalmente em capoeiras e restingas 
litorâneas, mas raramente em orlas de florestas (Cervi, 1997). É encontrada silvestre 
em todas as regiões do país e, segundo Souza e Meletti (1997), ocorre nos Estados 
de Mato Grosso do Sul, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina; ocorre também na Argentina, no Paraguai e no Peru (Braga et al., 
2005). 
Em Santa Catarina, floresce e frutifica de setembro a abril (Sacco, 1980); em 
São Paulo, floresce o ano todo nas condições de Jaboticabal (Ferreira e Oliveira, 
1991) e na região sudeste, o florescimento ocorre durante todo o ano, apresentando 
picos de abundância no verão e de escassez no inverno (Vasconcelos et al., 1994). 
Segundo Souza e Meletti (1997), o florescimento ocorre no Brasil, de modo geral, de 
setembro a abril. 
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A Farmacopeia Brasileira, em três de suas quatro edições (Silva, 1929; FARM. 
BRAS. II, 1959; F. Bras. III, 1997), oficializou as folhas de P. alata, sob a designação 
de “maracujá”. Esta planta destaca-se pelo emprego em diversas preparações 
farmacêuticas registradas no Brasil pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(BRASIL, 2009). No entanto, existem poucos estudos fitoquímicos e farmacológicos 
relacionados a essa espécie vegetal. 
Um dos primeiros estudos fitoquímicos com P. alata foi realizado por Ulubelen 
e colaboradores (1982), que identificaram flavonóides C-glicosídeos: 2’’-xilosilvitexina, 
vitexina, isovitexina e orientina. 
Pesquisadores brasileiros (Oga et al., 1984; Petry et al., 2001; Reginatto et al., 
2001; Doyama et al., 2005), sobretudo, dedicaram-se ao estudo farmacológico e 
fitoquímico de folhas de P. alata. 
No estudo conduzido por Oga e colaboradores, (1984), o extrato seco de folhas 
de P. alata, administrado a camundongos, por via intraperitoneal, reduziu a atividade 
motora espontânea dos animais e prolongou o tempo de sono induzido por 
pentobarbital em doses de 75 e 150 mg/kg. Além disso, o extrato apresentou atividade 
anticonvulsivante em convulsões induzidas por pentilenotetrazol, aumentando tanto o 
tempo de latência quanto o tempo de sobrevida dos animais, com doses de 75 e 150 
mg/kg; dessas, a dose maior do extrato reduziu a letalidade em 83,3%, enquanto 
diazepam, o fármaco de referência, reduziu-a em 66,6%. O valor da DL50 do extrato 
foi estimado como 456 mg/kg. O extrato não apresentou efeito analgésico nas 
concentrações testadas, mesmo com 150 mg/kg. O extrato apresentou 0,217 µg/kg 
de alcaloides β-carbolínicos, expressos como harmana e 44,8 µg/kg de derivados 
flavonoídicos. A presença de vitexina, isovitexina e isoorientina foi detectada por 
cromatografia em camada delgada. 
Reginatto e colaboradores (2001) identificaram em folhas de P. alata quatro 
glicosídeos triterpênicos e um glicosídeo esteroidal. Dentre esses, o mais abundante 
na espécie é o quadrangulosídeo, com teor de 0,8% em relação às folhas secas 
(Reginatto et al., 2004); substância previamente identificada em P. quadrangularis por 
Orsini e colaboradores (1986). 
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A atividade ansiolítica de extratos hidroetanólicos obtidos de folhas de P. alata 
foi avaliada, após evaporação do etanol e administração por via intraperitoneal, 
através do teste de labirinto em cruz elevado. Os extratos demonstraram atividade 
nas doses de 100 e 150 mg/kg (Petry et al., 2001). Recentemente, Barbosa e 
colaboradores (2008) administrando extratos aquosos de P. alata e de P. edulis, por 
via intraperitonial, induziram efeitos ansiolíticos em ratos, sem alterar a memória. Paris 
e colaboradores (2002) investigaram o extrato aquoso das folhas de P. alata e 
descreveram o mesmo efeito em ratos com doses de 100 e 150 mg/kg.  
Doyama e colaboradores (2005) identificaram na mesma espécie, o 
quadrangulosídeo e o ácido 3-soforosil oleanólico, anteriormente descritos por 
Reginatto e colaboradores (2001), além dos flavonóides isovitexina, isoorientina, 2’’-
O-ramnosil-vitexina, 2’’-O-ramnosil-orientina e 2’’-O-ramnosil-escoparina. 
4.4.1.6. Marapuama  
Ptychopetalum olacoides Benth. (Olacaceae), conhecida como marapuama, 
muirapuama, muiratã e pau-homem, é uma árvore de 6 a15 m de altura, nativa da 
região amazônica. Ocorre em terra firme da mata, distribuindo-se também em áreas 
secundárias, sendo pioneira em áreas degradadas. Suas flores brancas, de perfume 
penetrante e agradável semelhante ao jasmim, podem ser aproveitadas como 
aromatizantes (Rodrigues, 1989; Revilla, 2000). As cascas do caule dessa planta 
estão inscritas na Farmacopeia Brasileira 2ª edição (1959). 
Desde tempos remotos, é uma das espécies da flora amazônica com destaque 
pela atividade afrodisíaca. As hastes e as raízes jovens são conhecidas como tônico 
neuromuscular. O decocto das raízes, em doses adequadas, é utilizado em banhos e 
fricções para o tratamento de paralisia e beribéri, em alopecia e caspa, mas com 
cuidado por provocar erupções cutâneas. Seu uso interno, na medicina popular, é 
aconselhado com muita precaução, nos casos de tratamento de debilidade orgânica, 
reumatismo, paralisia parcial de músculos, gripe, problemas gastrintestinais, entre 
outros. Recomenda-se a interrupção de consumo quando forem constatados efeitos 
colaterais (Rodrigues, 1989; Revilla, 2000).  
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Alguns estudos têm comprovado os benefícios de seu extrato na memória 
(Siqueira et al., 2003; Da Silva et al., 2004), no tratamento de isquemia cerebral 
(Siqueira et al., 2004) e à propriedade antidepressiva (Piato et al., 2008). 
Na composição química são citados alcaloides, taninos, ácidos graxos de 
cadeia longa, -sitosterol, lupeol, entre outros (Rodrigues, 1989; Revilla, 2000).  
Recentemente, esta planta medicinal tem sido estudada para o uso no 
tratamento de condições degenerativas crônicas do sistema nervoso central (Tang et 
al., 2009), sendo identificadas como prováveis substâncias ativas, diterpenóides do 
tipo clerodano. 
4.4.1.7. Melissa  
Melissa officinalis L. (Lamiaceae) é uma herbácea perene, aromática, 
ramificada desde a base, ereta ou de ramos ascendentes, de 30 a60 cm de altura. 
Esta espécie conhecida como cidreira, erva-cidreira, cidreira-verdadeira, melissa, 
entre outros, nativa da Europa e Ásia é cultivada no Brasil (Simões, 2005; Lorenzi e 
Matos, 2008). As suas folhas e ramos floridos inscritos na Farmacopeia Brasileira 
(FARM. BRAS. II, 1959) são empregados na medicina popular, como calmante, em 
casos de insônia, cefaleias, enxaqueca, problemas digestivos, dores de origem 
reumática, entre outros (Lorenzi e Matos, 2008). No país, seus extratos fazem parte 
da composição de medicamentos fitoterápicos (Brasil, 2009). 
Estudos fitoquímicos relatam a presença de óleo volátil, taninos, triterpenóides, 
flavonóides, mucilagem (Martins e Pastori, 2004; Simões, 2005). Alguns autores 
evidenciaram que seu óleo volátil apresenta atividade bacteriostática e os taninos, 
ação virustática em herpes simplex (Lorenzi e Matos, 2008). 
Pesquisadores avaliando o uso tradicional de melissa em disfunções cognitivas 
(Akhondzadeh et al., 2003; Dastmalchi et al., 2009) demonstraram que seus extratos, 
de propriedades antioxidantes, inibiram a aceticolinesterase, de maneira dose-
dependente, revelando-se promissora no tratamento do Mal de Alzheimer. Os efeitos 
colaterais foram semelhantes àqueles relatados com o uso de inibidores da 
colinesterase. 
F a r m a c o g n o s i a | 106 
 
 
 
4.4.1.8. Mulungú 
Erythrina mulungu Mart. ex Benth (Leguminoseae) é uma árvore de tronco 
tortuoso e casca suberosa espessa, fendilhada, com acúleos triangular-compressos 
no tronco, mas principalmente nos ramos. Essa espécie, conhecida como mulungu, 
suinã, amansa-senhor, árvore de coral, é nativa da região central do país, de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul até Tocantins e Bahia. Ocorre em cerrado típico e em 
cerradão, sendo pouco comum no estado de São Paulo. No Brasil, são encontradas 
diversas espécies de Erythrina: E. mulungu, E. velutina, E. verna, E. crita-galli, E. 
poeppigiana, E. fusca e E. falcata, sendo usadas para diversos fins.  Na medicina 
tradicional brasileira a casca do mulungu é largamente empregada contra asma, 
bronquite, febres intermitentes, hepatite, gengivite, inflamações hepáticas, esplênicas, 
como sedativo, para agitação psicomotora, insônia, também como inseticidas e 
veneno para peixes. (Durigan et al., 2004; Lorenzi e Matos, 2008). 
As cascas dos caules são inscritas na Farmacopeia Brasileira 2ª edição (1959) 
e empregadas como matéria-prima de medicamentos fitoterápicos (BRASIL, 2009).  
Os resultados sugerem que os alcaloides isolados de E. mulungu relacionam-
se com a atividade ansiolítica e dão suporte a seu uso popular. (Flausino et al., 2007). 
Os alcaloides desta planta são encontrados também na maioria das espécies de 
Erythrina e por representarem um grupo químico com várias propriedades de 
importância médica, têm sido muito estudados nas últimas décadas. As sementes são 
tóxicas (Lorenzi e Matos, 2008). 
Ensaios pré-clínicos mais recentes (Vasconcelos et al., 2007) empregando os 
extratos hidroalcoólicos de E. velutina e de E. mulungu evidenciaram possível ação 
depressora do sistema nervoso central. 
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4.5. Resultados e Discussão 
Conforme se pode observar pela Tabela 10, os resultados das análises 
farmacognósticas indicam que, dos 22 lotes analisados, 16 (73%) foram reprovados 
ao menos em um dos parâmetros analisados (presença de contaminantes, 
caracterização e perfil cromatográfico), dos quais 11 (50%) foram reprovados quanto 
à identificação, ou seja, não foram identificados como sendo as mesmas espécies que 
constam nas farmacopeias, de acordo com os nomes populares pelos quais são 
comercializados. Além disso, do universo total, 36% apresentou contaminação por 
outros órgãos vegetais, superior ao permitido nas monografias. Perfis cromatográficos 
foram auxiliares na confirmação da conformidade ou não dos lotes analisados.  
Os lotes de DVPs adquiridos e analisados encontravam-se acondicionados em 
sacos plásticos transparentes, de papel ou potes plásticos; nestes últimos, quando os 
lotes apresentavam-se na forma de pós. Com exceção dos potes plásticos, nos 
demais tipos de embalagens não se observou cuidado maior para evitar a proliferação 
de insetos ou microrganismos, onde um lote (5%) apresentou contaminação por 
insetos. Em 100% dos lotes analisados os rótulos eram manuscrito, constando apenas 
a designação popular das plantas. Não constava a data de embalagem do produto. 
A qualidade de matérias-primas vegetais que compõem a formulação de 
medicamentos fitoterápicos, cosméticos e chás é imprescindível. Diversos autores 
(Gattuso et al., 1996; Trease e Evabs, 1996; Bruneton, 2001; Zhang et al., 2007), 
apontam exemplos de matérias primas adulteradas com produtos de menor valor ou 
substituídas por espécies morfoanatomicamente semelhantes ou não, sem considerar 
fatores adicionais de contaminação (WHO, 1998; 2007; Betz et al., 2007). 
 
 
 
 
F a r m a c o g n o s i a | 108 
 
 
 
Tabela 10. Resultado das análises farmacognósticas realizadas para 22 lotes de 
DPVs 
 
DPVs Lotes Resultados 
Camomila 
OTCM-FL628 / OCM-
FL2872 / LCM-FL628 
Os três lotes coincidiram com 
Matricaria recutita L., no entanto, 
apenas um lote encontra-se em 
conformidade quanto à ausência 
de materiais estranhos à DVPs e 
identidade macro/microscópica e 
características organoléptica. 
Catuaba 
LC-C18127 / OC-C18127 / 
OTC-C18127 
Lotes não coincidem com as 
especificações para 
Anemopaegma mirandum (Cham.) 
Mart. ex DC. 
Ginco 
LGK-F7127 / OGK-F18127 
/ OTGK-F18127 
Todos os lotes coincidem com as 
especificações para Ginkgo biloba 
L.; o teor de impurezas excedeu o 
recomendado pela farmacopeia 
(3%) para os três lotes. 
Guaraná 
LGUA- S18127 /OGUA-
PO2878 / OTGUA-PO2878 
Todos os lotes coincidem com as 
especificções para Paullinia 
cupana Kunth 
Maracujá 
LMJ – F2248M / OTMJ – 
F2248 / OMJ – F2248 
Lotes não coincidem com as 
especificções para Passiflora alata 
Curtis. Apresentaram-se 
adicionadosde outros órgãos 
vegetais 
Marapuama 
LM-C18127 / OM-C18127/ 
OTM-PO628 / LM-PO628 
Lotes não coincidem com as 
especificções para para 
Ptychopetalum olacoides Benth. 
Melissa 
 
OME-F2878 
 
O Lote analisadoaté o momento 
não coincide com as especificções 
para para Melissa officinalis L. 
Mulungú 
OTMU-C18127 / LMU-
C628 
Os lotes de ‘mulungu’ foram 
analisados apenas sob o aspecto 
macroscópico, tendo apresentado 
características macroscópicas 
comuns a espécies do gênero 
Erythrina. 
8 DVPs 22 Lotes analisados 
16 lotes reprovados em ao 
menos um parâmetro 
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Amaral e colaboradores (2003) analisaram a qualidade de 12 plantas 
comumente comercializadas para uso medicinal em mercados públicos de São Luís 
(MA), sendo adquiridas segundo denominação vulgar (aroeira, boldo, cabacinha, 
capim-santo, carqueja, enxuga, jucá, melão-de-São-Caetano, pau-d’arco-roxo, romã, 
sene e sucupira). Os dados revelaram que 68% das amostras comerciais em estudo 
apresentavam intensa variação de cor e 73% variação de peso e tamanho, 86% das 
amostras comerciais apresentavam impurezas acima dos limites permitidos (outros 
órgãos da própria planta ou de outra, insetos e outros contaminantes como terra, areia 
e pedra), 62% das amostras apresentavam teor de umidade acima dos recomendados 
na literatura especializada, e contaminação microbiológica em 81,5%. 
A qualidade precária das DVs também é detectada em produtos 
comercializados em farmácias de manipulação. Melo e colaboradores (2004) 
analisaram 24 amostras de produtos a base de três plantas medicinais, adquiridas em 
farmácias na cidade do Recife (PE); sendo oito de boldo, nove de pata-de-vaca e sete 
de ginco, para verificação da autenticidade, análise sensorial, pureza e rótulo. 
Segundo observado, 100% dos produtos analisados apresentaram alguma 
irregularidade segundo os códigos oficiais. Nascimento e colaboradores (2005) 
analisando produtos à base de erva-doce (Pimpinella anisum L.), quebra-pedra 
(Phyllanthus spp.), espinheira santa (Maytenus ilicifolia Mart.) e camomila (Matricaria 
recutita L.) em farmácias de Recife verificaram adulterações, não mencionadas nos 
rótulos, alto percentual de umidade e em 21 das 32 amostras foram detectados 
percentuais acima do permitido de materiais estranhos. 
Martins e Brandão (2006) analisaram 24 amostras de DVs (rasurada, em pó, 
extrato seco, cápsulas contendo pó vegetal e extrato e comprimidos de extrato) 
castanha-da-Índia obtidas de distribuidores de matérias-primas (6 amostras), 
farmácias (2), drogarias (6) e ervanarias (10) em Minas Gerais. As análises 
confirmaram a autenticidade e pureza de todas as amostras. 
Com base nos critérios estabelecidos pela Farmacopeia Brasileira e legislação 
específica de produtos à base de plantas medicinais, Melo (2007) avaliou 10 amostras 
de castanha-da-índia, 11 de capim-santo e seis de centela provenientes de indústrias 
de várias partes do país, comercializadas em 54 estabelecimentos comerciais 
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(farmácias e supermercados) da cidade do Recife (PE). Todas as amostras foram 
consideradas autênticas, entretanto, constatou-se um elevado teor de impurezas, em 
59,26% dos produtos analisados, e a ausência das informações obrigatórias em 
92,59% das amostras, sendo comum a sugestão de inexistência de efeitos colaterais. 
Tobias e colaboradores (2007) analisaram 92 amostras distintas de DV de 
extratos secos comercializados em farmácias de manipulação de Maringá (PR) de 
acordo com os parâmetros oficiais, onde 26 amostras (28,3%) foram reprovadas. As 
reprovações ocorreram em função de problemas relacionados à identidade (38,5%), 
pureza (15,4%) e qualidade química (46,1%). Duarte e Bardal (2002) analisaram 120 
amostras de fármacos vegetais comercializados em farmácias, ervanários e mercados 
de Curitiba (PR) e, consideraram 48,3% como insatisfatórias, por apresentarem 
principalmente excesso de matéria orgânica estranha. 
A avaliação da qualidade de 18 amostras de Maytenus ilicifolia (espinheira-
santa) comercializadas em farmácias de diferentes regiões do Estado do Paraná por 
Chimin e colaboradores (2008) demonstrou que nenhuma das amostras cumpriu 
plenamente as exigências dos testes de verificação de pureza, teor de fenólicos totais, 
autenticidade, análise dos rótulos e bulas. 
Engel e colaboradores (2008) analisaram seis amostras de drogas vegetais de 
Bauhinia forficata na forma de chá (rasuradas) adquiridas no comércio farmacêutico, 
nos municípios de Balneário Camboriú e Itajaí (SC). Todas as amostras comerciais 
foram reprovadas quanto à presença de material estranho, ficando acima de 2%. Na 
análise microscópica, observou-se que apenas duas amostras foram caracterizadas 
para B. forficata e somente quatro amostras revelaram a presença de kaempferitrina 
através da análise cromatográfica. 
Alvarenga e colaboradores (2009) avaliaram a qualidade (testes físico-
químicos de caracterização organoléptica, determinação de matéria estranha, teores 
de água e cinzas) de amostras comerciais de folhas e tinturas de guaco adquiridas no 
Mercado Central e em farmácias de manipulação de Belo Horizonte (MG). Todas as 
amostras analisadas apresentaram um ou mais dos parâmetros avaliados fora dos 
valores preconizados pela farmacopeia brasileira. 
F a r m a c o g n o s i a | 111 
 
 
 
4.5.1. Camomila 
Os três lotes de ‘camomila’ apresentaram adição de 4,7%, 14,9% e 3,7% de 
outros órgãos, respectivamente. A Farmacopeia Brasileira (1996) estabelece no 
máximo 5% de pedúnculos ou corpos estranhos, tornando um dos lotes irregular neste 
item. O lote com 4,7% de materiais estranhos à DVP mostrou 5% de contaminação 
por insetos. 
Os três lotes coincidiram com os caracteres macroscópicos, microscópicos e 
organolépticos descritos para Matricaria recutita L. (FB, 1996): capítulos florais de 
receptáculo cônico e fistuloso; flores radiais brancas, liguladas, tridentadas, femininas; 
flores do disco amarelas, tubulosas, pentalobadas, hermafroditas, ovário ínfero com 
tricomas glandulares bisseriados, estigma bífido e anteras contendo grãos de pólen 
arredondados providos de exina espiculada. Assim, dos três lotes, apenas um 
encontra-se em conformidade quanto à ausência de materiais estranhos à droga 
vegetal e identidade macro/microscópica e organoléptica (Figuras I e II – anexo V). O 
perfil cromatográfico dos três lotes mostrou-se coincidente. 
4.5.2. Catuaba 
A 1º edição da Farmacopeia Brasileira estabelece que a DV catuaba deve ser 
constituída por rizomas (Silva, 1929). Os lotes de ‘catuaba’ mostraram-se constituídos 
de fragmentos de cascas de caules, fato em discordância com a descrição 
farmacopeica de Anemopaegma mirandum. Lotes em não conformidade com a 
monografia farmacopeica. 
4.5.3. Ginco 
Os lotes adquiridos de três fornecedores como ‘Ginkgo biloba’, confrontados à 
descrição macro/microscópica da Farmacopeia Britânica (1996) e Farmacopeia dos 
Estados Unidos da América (USP, 2005), apresentaram adição de 12,4%, 8,3% e 22% 
de outros órgãos vegetais (Figura III – anexo V).  
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Os lotes, exceto no teor de impurezas, apresentaram-se macro e 
microscopicamente em conformidade com as descrições oficiais, destacando o 
conjunto de caracteres: folhas inteiras ou ligeiramente fragmentadas, irregularmente 
lobadas quando inteiras; venação dicótoma aberta; mesofilo dorsiventral; drusas 
grandes distribuídas adjacentes aos feixes vasculares; cavidades secretoras com 
conteúdo amarelo-acastanhado entre os feixes (Figura IV – anexo V).  
Os três lotes coincidiram com a descrição de G. biloba L., mas o teor de 
impurezas excedeu o recomendado pela farmacopeia (3%). O perfil cromatográfico 
dos três lotes mostrou coincidência. 
4.5.4. Guaraná 
Um dos lotes de ‘guaraná’ apresentou-se como semente íntegra e os outros 
doisna forma de pó; não foram observados insetos. O lote íntegro mostrou-se em 
conformidade com a descrição farmacopeica de sementes de Paullinia cupana Kunth 
(FARM. BRAS. II, 1959). Os pulverizados apresentaram itens característicos de 
sementes de guaraná: grupo de células paliçádicas de paredes pronunciadamente 
lignificadas, que observadas sob vista frontal, mostram-se sinuoso-ondeadas; grupo 
de esclereídes lignificadas; grãos de amido isolados ou em grupos de 3 elementos 
(Figuras V e VI – anexo V). Ainda que esses lotes tenham se mostrado coincidentes, 
a análise do perfil cromatográfico ainda não foi feita.  
4.5.5. Maracujá  
Os lotes adquiridos dos fornecedores, como os três do ‘maracujá’, confrontados 
à descrição macro/microscópica da Farmacopeia Brasileira (F. Bras. III, 1977), 
apresentaram adição de 81%, 83% e 64% de outros órgãos vegetais (Figura VII – 
anexo v). Não foram detectados insetos nesses lotes. Os materiais submetidos à 
análise microscópica revelaram adicionalmente não se tratarem da espécie inscrita no 
compêndio oficial no país – Passiflora alata Curtis. 
Os principais caracteres que levaram a não conformidade dos lotes sob o 
aspecto macroscópico foram o fato dos lotes não preencherem parte da descrição 
abaixo: a folha de maracujá é oval ou oblonga de 10 a16 cm de comprimento por 8 
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a11 cm de largura; membranácea; nervação peninérvea, com as nervuras salientes 
em ambas as faces, principalmente na abaxial; margens inteiras e hialino-
cartilagíneas; pecíolo profundamente canaliculado na parte adaxial, provido de 2 a 4 
glândulas sésseis, dispostas aos pares. Microscopicamente, a epiderme glabra, 
quando vista de face, é formada de células poligonais, de paredes levemente 
ondeadas na face adaxial e mais sinuosas na abaxial. Os estômatos são anomocíticos 
e ocorrem somente na face abaxial; sendo circundados por três a cinco células 
semelhantes às demais células epidérmicas. A nervura mediana é fortemente convexa 
na face adaxial e mais ainda na abaxial, que possui uma saliência careniforme. O 
sistema vascular é representado por vários feixes, dispostos em seu conjunto em 
semicírculo, quase unidos entre si; um pouco acima do centro desse semicírculo 
encontra-se um feixe maior (F. Bras. III, 1977). Embora os perfis cromatográficos de 
dois lotes tenham se mostrado coincidentes, não se tratavam da espécie em apreço; 
além disso, num terceiro lote, sequer foi detectada mancha indicativa de flavonóides.  
4.5.6. Marapuama 
A 1º e 2º edição da Farmacopeia Brasileira estabelece que a DV marapuama 
deve ser constituída por raízes (Silva, 1929; FARM. BRAS. II, 1959). Os lotes de 
“marapuama” mostraram-se constituídos de fragmentos de caules, fato em 
discordância com a descrição farmacopeica de Ptychopetalum olacoides Benth (Silva, 
1929). Lotes em não conformidade com a monografia farmacopeica.  
4.5.7. Melissa 
Os lotes de ‘melissa’ mostraram-se muito fragmentados dificultando a 
separação de folhas e de caules. Nesse aspecto a caracterização macroscópica 
também foi impossibilitada. Não foram observados insetos nos lotes. O grau de 
fragmentação torna o preparo de lâminas histológicas moroso. Até o momento, um 
dos lotes foi seccionado e documentado; estenão apresentou itens comuns de Melissa 
officinalis L., segundo parâmetros estabelecidos pela farmacopeia (Silva, 1929). 
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4.5.8. Mulungú 
Os lotes de ‘mulungu’ foram analisados apenas sob o aspecto macroscópico, 
tendo apresentado características comuns a espécies do gênero Erythrina: 
fragmentos achatados, pouco recurvados, de cor pardo-esverdeada; face interna 
fibrosa (FARM. BRAS. II, 1959).  
4.5.9. Contaminação por Coleópteros 
Alguns coleópteros vivos foram encontrados em um lote (5%). Segundo 
identificação realizada pelo entomologista Eng. Agr. Luciano Coelho da Universidade 
de Taubaté. Pelo menos duas famílias representam as espécies contaminantes: 
Anobiidae e Scarabaeidae. 
Da família Anobiidae podemos destacar dois espécimes, Lasioderma 
serricorne e Stegobium paniceum, esses coleópteros são comumente encontrados 
atacando uma grande gama de produtos armazenados de origem vegetal e alguns de 
origem animal (Pereira e Salvadori, 2006). 
A família Scarabaeidae possui cerca de 5000 espécimes. Adultos e larvas 
dessa família alimentam-se principalmente de carniça (necrófagos) e fezes 
(coprófagos), sendo agentes importantes na degradação de matéria orgânica no solo 
(Endres et al., 2005).  
Segundo estudo realizado por Nunes e Frizzas (2007) com o objetivo de 
verificar a ocorrência de fungos e bactérias provenientes da flora intestinal de 
besouros da família Scarabaeidae, os seguintes microrganismos foram identificados: 
leveduras ascomiceticas da família Saccharomycetaceae Aspergillus niger, 
Penicillium spp., Cladosporium spp. e Mucor spp. Nas análises bacterianas foram 
isoladas seis espécies de bactérias: Staphylococcus, Enterococcus spp., Escherichia 
coli, Salmonella spp. E duas espécies de Enterococcus spp. Demonstrando que os 
Scarabaeidae são carreadores e dispersores potenciais de microrganismos, inclusive 
patogênicos. 
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4.6. Conclusões 
Nos materiais analisados, observaram-se, por vezes, substituições grosseiras 
em relação à literatura oficial consultada. A catuaba na farmacopeia é constituída de 
rizomas, mas é vendida a casca de caules (talvez de Trichilia). O uso de nomes 
populares pode ser citado como um dos fatores que acentuam a confusão entre 
espécies vegetais. Dentre as espécies empregadas no presente estudo pode ser 
citada como exemplo, a designação popular ‘maracujá’ no país. Esta denominação 
inclui diversas espécies do gênero Passiflora, embora a Farmacopeia Brasileira tenha 
incluído nas suas três primeiras edições, apenas as folhas de P. alata sob esta 
designação. No Brasil, não é rara a adulteração ou fraude de materiais vegetais como 
observado nas análises apresentadas. O maracujá pode ser citado apenas como mais 
um exemplo. 
Conclui-se nesta fase, que as DVPs adquiridas necessitam de melhorias 
quanto à embalagem, rótulo, qualidade adequada à finalidade proposta dos 
comerciantes. Estes dados enfatizam a necessidade de orientação aos comerciantes 
locais para a observação da qualidade dos produtos a serem ingeridos pelos 
consumidores. 
Além disso, com o recente interesse econômico pelas plantas medicinais é 
preciso investigar qual é a origem dessas adulterações, o que constitui, no mínimo, 
um prejuízo econômico para o consumidor.  Deve-seconsiderar a capacidade de 
fiscalização desses produtos e a criação de programas de qualificação como forma 
de adequação do setor. 
Para o próximo período, os 39 lotes de DVPs restantes serão analisados pela 
farmacognosia, garantindo que todos os 61 lotes, já estudados pela Microbiologia, 
possam ser analisados na sua totalidade. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5  F A R M A C O V I G I L Â N C I A  
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3.2. 5.1 Introdução 
A farmacovigilância é uma ciência relativamente nova, como atividade 
institucional considera-se que tenha 162 anos.  Durante uma cirurgia com o uso do 
agente anestésico clorofórmio, introduzido na prática clínica por provocar menos 
náuseas e vômitos que o éter, causou a morte da paciente durante a anestesia. Devido 
à constante preocupação do público e dos profissionais de saúde sobre a segurança 
das anestesias a revista médica The Lancet criou uma comissão médica para solicitar 
que fossem relatadas as mortes relacionadas com anestesia (Routledge, 1998).  
Especialmente após a tragédia da talidomida, a partir do final da década de 
1950 até a suspeita de sua ação teratogênica, em bases epidemiológicas, publicada 
por Lenz e McBride, em 1961 (Saldanha, 1994), foram feitos os primeiros esforços na 
estruturação de um sistema internacional de farmacovigilância, com base na 
necessidade de avaliação e rápida disseminação das informações de reações 
adversas. Após o relatório técnico da OMS, em 1968, para a criação de um sistema 
internacional de monitoramento de medicamentos, a farmacovigilância desenvolveu-
se consideravelmente. Permanece como disciplina clínica e científica dinâmica, 
essencial para a saúde pública (OMS, 2004; 2005). 
Apesar da organização desse sistema ser recente, o conhecimento do potencial 
tóxico das plantas já era conhecido das mais antigas civilizações, inclusive, instituíam-
se até condenações de morte, pela aplicação incorreta de plantas medicinais pelos 
profissionais (Menezes, 2005). Em 1785, William Withering publicou o conhecido 
“Relatório sobre a Dedaleira”, o relato de um caso sobre intoxicação por uma infusão 
feita com as folhas da dedaleira, utilizada para tentar aliviar uma crise de asma (Schulz 
et al.,2002). 
Para a OMS (2005) o seu conceito é: 
“A farmacovigilância consiste da ciência e das atividades relativas à detecção, 
avaliação, compreensão e prevenção de efeitos adversos ou quaisquer outros 
possíveis problemas relacionados a medicamentos”. 
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Na última década, percebeu-se que a farmacovigilância deveria ter seu escopo 
ampliado além dos limites rígidos da identificação de novos sinais relativos à 
segurança. As modificações no perfil de consumo, produção, comunicação e o livre 
comércio fizeram com que surgissem novas questões relativas à segurança, como, 
por exemplo, a fabricação e venda de medicamentos falsificados e de baixa qualidade, 
uso crescente de medicamentos tradicionais fora do âmbito da cultura de uso 
tradicional e seu uso concomitante com outros medicamentos com potencial para 
interações medicamentosas adversas. Dessa forma, seu campo de atuação passou a 
incluir produtos fitoterápicos, medicamentos tradicionais e complementares, entre 
outros. Considerando que para a OMS (2005): 
 Medicamento fitoterápico: inclui plantas, insumos fitoterápicos, 
preparações fitoterápicas e produtos fitoterápicos finalizados. 
 Medicina complementar/alternativa: esses termos são utilizados de 
forma equivalente ao termo medicina tradicional em alguns países. 
Entretanto, eles se referem a um amplo conjunto de práticas de 
assistência à saúde que não fazem parte da tradição daquele país e não 
estão integradas ao sistema de saúde dominante. Em geral, elas não 
foram testadas em indicações clínicas específicas por uma disciplina 
científica objetiva. 
Além dos efeitos adversos a medicamentos, outras questões também são de 
relevância para essa ciência, como os erros de medicação, notificações de perda de 
eficácia, uso de medicamentos para indicações não aprovadas (off lable), notificações 
de casos de intoxicação aguda e crônica, avaliação da mortalidade relacionada a 
medicamentos, abuso e uso indevido de medicamentos, interações medicamentosas 
adversas com outros medicamentos e alimentos (OMS, 2005). 
É possível observar que houve um exponencial avanço no que diz respeito aos 
medicamentos fitoterápicos, inclusive na detecção de eventos adversos; bem como, 
o desenvolvimento de estratégias para o monitoramento desses medicamentos nos 
sistemas de farmacovigilância (Barnes, 2003; OMS, 2004; Zhou et al., 2005; Skalli et 
al., 2007; Yousif Asiri et al., 2008; Cañigueral et al., 2008; Silveira et al., 2008). 
F a r m a c o v i g i l â n c i a | 119 
 
 
 
Segundo Firenzuoli e colaboradores (2006) o reconhecimento internacional 
dessas questões têm estimulado as sociedades científicas a se organizarem. Em 
2006, o Royal Pharmaceutical Society of Great Britain em conjunto com as entidades 
internacionais mais importantes envolvidas na área, realizaram em Londres o 
Symposium on Pharmacovigilance of Herbal Medicines com o tema 
“Pharmacovigilance of Herbal Medicines: Current Status and Future Directions”, 
abordando o problema das reações adversas e a organização dos sistemas de 
informação.  
5.2. Objetivos Específicos 
Coube à farmacovigilância discutir o risco no consumo das DVPs estudadas no 
presente projeto, com base nas análises promovidas pela Etnofarmacologia, 
Microbiologia e Farmacognosia (Capítulos 2, 3 e 4), bem como da literatura científica 
em alguns casos.  
5.3. Método 
A fim de facilitar a análise sobre do risco no consumo das DVPs estudadas, 
uma tabela foi organizada contendo dados etnofarmacológicos, microbiológicos e 
farmacognósticos. Ainda, para três DVPs - aquelas que puderam ser identificadas até 
espécie pela farmacognosia (camomila - Matricaria recutita L., ginkgo biloba - Ginkgo 
biloba L. e guaraná - Paullinia cupana Kunth.) realizou-se um levantamento 
bibliográfico, a fim de verificar a existência de periódicos científicos com relatos de 
reações/eventos adversos e contra-indicações para as mesmas. As bases de dados 
consultadas foram: 
 Micromedex: http://www.thomsonhc.com 
 FDA Poisonous Plant Database: 
http://www.accessdata.fda.gov/scripts/plantox/ 
 Scopus: http://www.scopus.com 
 SciELO: http://www.scielo.br/ 
 Pubmed: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/ 
 BVS: http://regional.bvsalud.org 
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 Capes: http://www.periodicos.capes.gov.br 
 Google Acadêmico: http://scholar.google.com.br 
 FDA Consumer: 
http://www.fda.gov/ForConsumers/ConsumerUpdates/default.htm 
 Science Direct: http://www.sciencedirect.com/ 
 SpringerLink: http://www.springerlink.com/home/main.mpx 
Foram utilizadas as seguintes Palavras-chave para o levantamento 
bibliográfico (usadas com o boleano “AND” + Nome científico da planta que compõe 
a DVP), optou-se por restringir os levantamentos apenas para humanos: 
 Adverse reaction 
 Adverse events 
 Side effects 
 Pharmacovigilance 
 Toxicology 
 Hospitalization 
 Death 
5.4. Resultados e Discussão 
Os relatos de eventos e reações adversas, contra-indicações e interações 
medicamentosas encontrados na literatura científica para aquelas três DVPs estão 
apresentados abaixo. Para facilitar o entendimento, ao lado de cada DVP foi indicada, 
entre parênteses, a parte da respectiva planta citada durante o estudo 
etnofarmacológico (Capítulo 2). 
5.4.1. Camomila (capítulos) 
A denominação camomila é usada não só para a camomila-alemã (Matricaria 
recutita L.), mas também para a camomila-romana (Chamaemelum nobile). É 
importante distinguir estas da “camomila-cão” (Anthemis cotula) por sua capacidade 
alergênica, no entanto, qualquer tipo de camomila pode causar reações alérgicas. 
Acredita-se que a contaminação da Matricaria recutita L. por Anthemis cotula seja a 
causa de casos de alergia. Os componentes ativos da M. recutita podem ser divididos 
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em um grupo lipofílico, incluindo principalmente os componentes de óleo volátil 
(especialmente camazuleno e o α-bisabolol); e outro grupo hidrofílico, constituído 
principalmente por mucilagens e flavonóides (Schulz et al.,2002; Micromedex, 2009).  
Casos de alergia e dermatite de contato sistêmica por chá de camomila alemã 
têm sido relatados (Pereira et al.,1997; Rodríguez-Serna et al.,1998). Assim como 
casos de conjuntivite alérgica por uso tópico; choque anafilático após ingestão de uma 
infusão dessa mesma espécie, desenvolvida após a primeira ingestão em um menino 
de 8 anos com febre-dos-fenos e asma brônquica (causada por uma variedade de 
polens) (Subiza et al., 1989; 1990). Andres e colaboradores(2009) relatam o caso de 
um homem de 38 anos que desenvolveu um episódio de grave anafilaxia com urticária 
generalizada, angioedema e dispnéia grave uma hora após o consumo do chá de 
camomila.  
Seu consumo é contra-indicado para pessoas com hipersensibilidade 
conhecida às plantas da família Asteraceae (Compositae), como flor de arnica (Arnica 
spp.), flor de camomila (Matricaria spp.), flor de calêndula (Calendula officinalis), entre 
outras. A infusão altamente concentrada e quente tem sido relatada com efeito 
emético (Blumenthal, 2003). Existe risco de interação de M. recutita com Varfarina 
(Segal e Pilote, 2006). 
Segundo dados do Micromedex (2009), os riscos associados à camomila são: 
 Efeitos adversos: anafilaxia, conjuntivite, dermatite de contato, eczema, 
vômitos em doses elevadas e rinite.  
 Interação medicamentosa: anticoagulantes. 
 Contra-indicações: uso interno de toda a planta deve ser evitado durante 
a gravidez adiantada. 
Dos três lotes analisados pela Farmacognosia no presente estudo, apenas um 
encontra-se em conformidade quanto à ausência de materiais estranhos; enquanto 
dois deles apresentaram Enterobacter spp., bactérias consideradas indicadoras de 
risco.  
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5.4.2. Ginkgo biloba (folha) 
Espécie de indiscutível conhecimento científico e potencial terapêutico. No 
entanto, todas as pesquisas conduzidas com ela utilizam extratos secos padronizados 
em terpenos e flavonóides, conjunção de ativos que mostrou os efeitos terapêuticos 
ideais. Não há recomendação, portanto, do emprego das folhas da planta, às quais 
mesmo sendo oriundas da espécie correta, não apresentam os efeitos terapêuticos 
esperados, podendo inclusive desenvolver efeitos adversos indesejáveis como 
alergias e irritação gastrointestinal.  
Segundo dados do Micromedex (2009) sobre os riscos associados ao Ginko 
biloba:  
 Contra-indicações: O uso concomitante de aspirina ou outro 
medicamento antiplaquetário; hipersensibilidade a G. biloba; não é 
recomendado durante a lactação. 
 Efeitos adversos: hemorragia, incluindo hemorragia cerebral; 
indisposição gastrointestinal e náusea; dor de cabeça, tonturas; pode 
aumentar o risco de hemorragia pós-operatória; palpitações; Síndrome 
de Stevens-Johnson e reação alérgica na pele. 
 Interação medicamentosa: anticoagulantes, anticonvulsivantes, agentes 
antiplaquetários; buspirona; diltiazem; insulina; heparinas de baixo peso 
molecular, inibidores da monoamina oxidase (IMAO); nicardipina, 
nifedipina; anti-inflamatórios não esteróides (AINE), omeprazol; 
papaverina; risperidona; inibidores seletivos da recaptação da 
serotonina (ISRS); hipérico (St. John’s Wort), diuréticos, trombolíticos e 
trazodona. 
Os três lotes analisados neste projeto pela Farmacognosia estavam 
contaminados com outros órgãos vegetais; dos quais dois deles também 
apresentaram Enterobacter spp., bactérias consideradas indicadoras de risco. 
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5.4.3. Guaraná (semente) 
Suas sementes contêm de 2,5 a 7% de cafeína, comparativamente a 1-2% nas 
sementes de café. Seu consumo abusivo pode acarretar distúrbios gastrintestinais, 
ansiedade, taquicardia, palpitações, dor de cabeça, insônia, entre outros (Richardson 
III et al., 2007). Também é recomendado evitar o uso concomitante desta 
com suplementos contendo Ephedra (ma-huang) ou produtos semelhantes (Ravi 
Subbiah, 2005).  
Quanto ao risco para gestantes estudos apontam um consumo regular de 
cafeína por mulheres em idade reprodutiva (98,0%). No entanto, apesar do seu uso 
não ser recomendado para gestantes, 72,0% delas continuam usando cafeína durante 
a gravidez. A cafeína é uma metilxantina com grande permeabilidade pela membrana 
placentária passando para o líquido amniótico, sangue do cordão umbilical, plasma e 
urina dos neonatos. Entretanto, os resultados são controversos quanto à capacidade 
da cafeína em interferir no desenvolvimento do feto; parecendo estar associado ao 
consumo de doses elevadas dessa substância (Fernandes et al.,1998; Bracken et al., 
2003; Souza e Sichieri, 2005). 
Segundo dados do Micromedex (2009) sobre os riscos associados ao guaraná: 
 Contra-indicações: arritmia; aleitamento materno; guaraná não deve ser 
usado em pacientes com doença cardiovascular (ou se usado, com 
precaução), dor de cabeça crônica, diabetes, úlcera gástrica, aqueles 
que tomam teofilina; hipersensibilidade ao guaraná; não recomendado 
para uso a longo prazo; gravidez; sinais severos de toxicidade não foram 
relatadas, mas devem ser aplicados os cuidados usuais sobre a cafeína. 
 Efeitos adversos: agitação, insônia, nervosismo, inquietação, irritação 
gastrointestinal, arritmias, palpitações e taquicardia (todos em doses 
elevadas), excessiva estimulação do sistema nervoso central.  
 Interação medicamentosa: adenosina; adinazolam; alendronato; 
alprazolam, bromazepam; brotizolam; clordiazepóxido; clordiazepóxido / 
amitriptilina; cimetidina, clobazam, clonazepam; clorazepato; clozapina; 
creatina; diazepam; dipiridamol; dissulfiram; enoxacina; estazolam; 
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etinilestradiol; etonogestrel; flunitrazepam; flurazepam; grepafloxacina; 
halazepam; ketazolam; lítio; lorazepam; ma-huang; mestranol; 
metoxaleno; mexiletina; midazolam; nitrazepam; norelgestromina; 
noretisterona; norfloxacina; norgestrel; ofloxacina; oxazepam; 
pantoprazol, fenilpropanolamina, ácido pipemídico; prazepam; 
quazepam; riluzol; St. John's wort; temafloxacina; temazepam; 
terbinafina; teofilina; triazolam; verapamil e zotepina.  
Os três lotes analisados pela Farmacognosia no presente estudo não 
apresentaram contaminações ou adulterações; no entanto, em todos foi encontrado 
Enterobacter spp. e/ou Aspergillus flavus.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
F a r m a c o v i g i l â n c i a | 125 
 
 
 
5.5. Análise Geral das DVPs Quanto aos Riscos Envolvidos no seu Consumo 
A Tabela11 apresenta todos os dados obtidos para as 18 DVPs investigadas 
no presente projeto. 
Tabela 11. 18 DVPs investigadas no presente projeto e os respectivos dados gerados 
segundo suas análises: etnofarmacológica, microbiológica, farmacognóstica e dados 
da literatura 
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Efeitos adversos: 
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F a r m a c o v i g i l â n c i a | 126 
 
 
 
Tabela 12. 18 DVPs investigadas no presente projeto e os respectivos dados gerados segundo suas 
análises: etnofarmacológica, microbiológica, farmacognóstica e dados da literatura. 
(Continua) 
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Tabela 13. 18 DVPs investigadas no presente projeto e os respectivos dados gerados segundo suas 
análises: etnofarmacológica, microbiológica, farmacognóstica e dados da literatura. 
(Continua) 
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ilo
b
a
* 
Impotência, isquemia 
cerebral, fraqueza, 
oxigenação cerebral 
Enterobacter spp. 
(2 Lotes) 
Todos os lotes coincidem para 
Ginkgo biloba L. Adicionadas de 
12,4%, 8,3% e 22% de outros 
órgãos vegetais; o teor de 
contaminações excedeu o 
recomendado pela farmacopeia 
(3%). 
Contra-
indicação: uso 
concomitante 
com aspirina ou 
outro 
medicamento 
antiplaquetário; 
hipersensibilidad
e a ginkgo; não é 
recomendado 
durante a 
lactação. 11 
efeitos adversos 
relacionados e I9 
interações 
medicamentosas 
G
in
s
e
n
g
 
Sexo, mente, fraqueza 
Escherichia coli, 
Enterobacter 
spp., Aspergillus 
flavus (4 Lotes) 
Não estudado ** 
G
u
a
ra
n
á
* 
Fadiga motora, 
psíquica, estimulante, 
mente 
Enterobacter 
spp.,Aspergillus 
flavus 
(5 Lotes) 
Todos os lotes coincidem para 
Paullinia cupana Kunth 
 
 
Seu consumo 
abusivo pode 
acarretar 
distúrbios 
gastrintestinais, 
ansiedade, 
taquicardia, 
palpitações, dor 
de cabeça, 
insônia, entre 
outros. Diversas 
interações 
medicamentosas 
J
a
to
b
á
 
Impotência, fraqueza 
geral 
Enterobacter 
spp.,Aspergillus 
flavus 
(2 Lotes) 
Não estudado ** 
F a r m a c o v i g i l â n c i a | 128 
 
 
 
Tabela 14. 18 DVPs investigadas no presente projeto e os respectivos dados gerados segundo suas 
análises: etnofarmacológica, microbiológica, farmacognóstica e dados da literatura. 
(Continua) 
18 
DVPs 
(61 
lotes) 
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 d
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 d
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M
a
ra
c
u
já
* 
Calmante, histerias, 
neuroses, insônia, 
fraqueza, agitação, 
sedativo leve 
Enterobacter 
spp., Aspergillus 
flavus 
(3 Lotes) 
Lotes não coincidem para 
Passiflora alata Curtis. 
Adicionados de 81%, 83% e 64% 
de outros órgãos vegetais. É 
muito comum, a adulteração 
desta espécie pela Passiflora 
edulis, uma vez que aquela 
espécie é mais rara e menos 
disponível comercialmente. 
** 
M
a
ra
p
u
a
m
a
* 
Mente, sexo, fraqueza, 
tônico, nervino, 
afrodisíaco, depressão, 
histeria, calmante dos 
nervos, esgotamento, 
afrodisíaco, impotência 
sexual 
Enterobacter 
spp., Escherichia 
coli, Aspergillus 
flavus (produtor 
de aflatoxina B1) 
(4 Lotes) 
Nenhum lote coincidiu para raízes 
de Ptychopetalum olacoides 
Benth. Mostraram-se constituídos 
de fragmentos de caules. 
** 
M
e
lis
s
a
* Epilepsia, calmante, 
distúrbios mentais, 
angústia, nervosismo, 
insônia 
Enterobacter spp. 
(1 Lote) 
O lote analisado até o momento 
não coincide para Melissa 
officinalis L. Tem sido comum a 
substituição da oficial Melissa 
officinalis por amostras oriundas 
das partes aéreas de Lippia alba 
** 
M
u
lu
n
g
ú
* Calmante, angústia, 
insônia, histeria, 
neurose, hipnótico, 
sedativo, memória 
Enterobacter 
spp., Aspergillus 
flavus 
(4 Lotes) 
Os lotes de ‘mulungu’ 
apresentaram características 
macroscópicas comuns a 
espécies do gênero Erythrina. 
Têm sido ofertadas cascas de 
caules de diversas espécies 
desse gênero, muito semelhantes 
entre si e dificilmente 
diferenciáveis. 
** 
N
ó
-d
e
-
c
a
c
h
o
rr
o
 Estimulante, 
afrodisíaco, impotência, 
fraqueza, problemas 
sexuais, indisposição, 
estimulante dos nervos 
Escherichia coli, 
Enterobacter spp.  
(3 Lotes) 
Não estudado ** 
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Tabela 15. 18 DVPs investigadas no presente projeto e os respectivos dados gerados segundo suas 
análises: etnofarmacológica, microbiológica, farmacognóstica e dados da literatura. 
(Concluida) 
18 
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(61 
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O
lh
o
-d
e
-b
o
i Epilepsia, derrame, 
insônia, calmante, 
epilepsia, mal-de-
parkinson, evita 
derrame cerebral 
Enterobacter spp. 
(1 Lote) 
Não estudado ** 
T
íl
ia
 
Excitação nervosa, 
sedativo, calmante, 
falta de sono, tensão 
nervosa, distúrbios da 
mente 
Enterobacter 
spp., Aspergillus 
flavus 
(produtor de 
aflatoxina B1) 
(2 Lotes) 
Não estudado ** 
T
ri
b
u
lo
s
 
Fraqueza 
Enterobacter 
spp., Aspergillus 
flavus (produtor 
de aflatoxina B1) 
(1 Lote) 
Não estudado ** 
V
a
le
ri
a
n
a
 
Calmante, sonífero, 
neuroses, insônia, 
calmante 
Escherichia coli, 
Enterobacter 
spp., Aspergillus 
flavus 
(1 Lote) 
Não estudado ** 
*DVPs que foram analisadas pela Farmacognosia. 
**As identificações dessas espécies não puderam ser confirmadas pela 
Farmacognosia, portanto não foi possível realizar o levantamento bibliográfico. 
 
A Tabela 11 mostra que 55,5% das 18 DVPs analisadas pela Etnofarmacologia, 
obtiveram ao menos cinco indicações de uso como estimulante e/ou depressora pelos 
quatro entrevistados, o que denota sua qualidade psicoativa na medicina popular. 
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Essas mesmas DVPs quando analisadas pela Microbiologia apresentaram 
espécies microbianas indicadoras de risco em 45 (74%) dos 61 lotes analisados, 
conforme bactérias e fungos elencados na Tabela 7 (Enterobacter spp., Escherichia 
coli, Aspergillus flavus). Apenas os lotes da DVP anis-estrelado não apresentaram tais 
espécies, enquanto em todas as 17 restantes elas foram detectadas em pelo menos 
um de seus lotes.  
Conforme mencionado no Quadro 1 do Capítulo 3 (Microbiologia) estas 
espécies microbianas estão relacionadas a diversas patologias. A bactéria 
Escherichia coli pode ser causa comum de infecções do trato urinário. Certas 
linhagens produzem enterotoxinas que podem causar diarreia e várias doenças 
graves de origem alimentar. Espécies do gênero Enterobacter spp. têm sido 
implicadas em uma ampla gama de síndromes clínicas. A literatura está repleta de 
descrições de bacteremia e infecções da pele e tecidos moles, doenças respiratórias, 
trato urinário, ossos e articulações, sistema nervoso central, trato gastrointestinal 
entre outros órgãos. Enquanto que para o fungo Aspergillus flavus, além de poder 
provocar aspergilose, é produtor em potencial de aflatoxinas. Existindo fortes 
evidências de que o envenenamento por aflatoxina pode contribuir para cirrose 
hepática e o câncer de fígado. No presente estudo, verificou-se que este fungo 
produziu aflatoxinas para alguns lotes das DVPs: marapuama, cipó-cravo e tília 
(aflatoxinas tipo B1) e erva-de-São-João (aflatoxinas B1 e B2). 
A Tabela 2 (capítulo 2 – etnofarmacologia) mostra que, embora somente 8 das 
DVPs tenham sido investigadas pela farmacognosia (marcadas com um asterisco na 
tabela) até o momento, para apenas 3 delas foi possível confirmar a sua identificação. 
Ou seja, menos da metade oferece segurança quanto à sua autenticidade. Deve-se 
considerar o limite nesta análise uma vez que nem todos os lotes de cada uma das 8 
DVPs foram analisados, conforme explicitado em capítulos anteriores. Porém, ainda 
assim, nota-se que 50% dos 22 lotes investigados foram reprovados para as espécies 
constantes nas farmacopeias. Além disso, 73% (16) dos 22 lotes analisados foram 
reprovados ao menos em um dos demais parâmetros analisados: presença de 
contaminantes, caracterização e perfil cromatográfico. Todos os 22 lotes foram 
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reprovados na avaliação do rótulo (nomenclatura e validade) e praticamente todas as 
embalagens foram consideradas inadequadas.  
5.6. Conclusões 
Os resultados obtidos das diferentes áreas apontam para riscos reais no 
consumo das DVPs analisadas no presente estudo, em vista de sua contaminação 
por espécies de microrganismos indicadores de riscos (todas as 17 DPVs); não 
correspondência à espécie constante nas farmacopeias (melissa, marapuama, 
maracujá, catuaba); contaminação por materiais estranhos (camomila, ginkgo biloba); 
contaminação por diferentes partes da mesma planta (marapuama e catuaba); 
adulteração (mulungu, melissa, maracujá, catuaba); e finalmente para aquelas três 
DVPs que tiveram sua identidade confirmada pela farmacognosia (camomila, ginkgo 
biloba e guaraná), além dos “problemas” apresentados acima, também foi encontrado 
extenso repertório de contraindicações, interações medicamentosas e efeitos 
adversos descritos na literatura científica. 
É possível concluir que essas DVPs reúnem importantes fatores capazes de 
causar danos à saúde dos consumidores, especialmente para alguns grupos como 
gestantes e indivíduos imunocomprometidos. Além disso, se considerarmos que 
possivelmente a pessoa já está se medicando devemos considerar os agravos 
causados por interações medicamentosas com as DVPs.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S  
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6.1. O Comercio de DVPs em Diadema 
Conhecer os comerciantes em suas trajetórias de vida, a forma como se 
relacionam com os clientes e órgãos oficiais de saúde, e conhecer a rede de comércio 
de DVPs (do atacadista ao consumidor) na cidade de Diadema foi a base para que 
pudéssemos nos aprofundar nas questões aqui colocadas.  
Por ser esse um campo de conflitos, considerando as disputas comerciais e os 
órgãos sanitários ou na busca da legitimidade hora frente à medicina popular, hora 
frente à medicina oficial, foi fundamental a contribuição da etnofarmacologia, para 
adentrarmos nesse universo e conseguir a colaboração dos comerciantes, entre 
outras.   
É preciso que esteja claro o papel ao qual nos propomos nessa pesquisa, o de 
conhecer, através de uma abordagem interdisciplinar, a rede de comércio popular de 
DVPs e o risco oferecido por produto para o consumidor. Essas são as bases 
fundamentais para a construção de propostas de ação para a adequação dessa 
atividade, e principalmente da urgente necessidade de se pensar o lugar do comércio 
popular de DVs em grandes centros urbanos atualmente.  São muitas as denúncias e 
reportagens mostrando as apreensões e irregularidades com esse tipo de 
comércio/produto, mas devido o seu uso também estar fundamentada na cultura e 
fazer parte da nossa identidade certamente não perderá seus adeptos.  
Para contribuir com a saúde da população, a partir desses dados, precisamos 
dialogar e negociar primeiramente com esses comerciantes sobre a importância de 
algumas transformações em suas práticas. Nesse sentido, podemos destacar a ação 
desenvolvida pela vigilância sanitária da Secretaria de Saúde de Cuiabá (MT). Após 
interditar uma fábrica clandestina e realizar fiscalizações no centro da cidade e na 
Feira do Porto, nos meses de agosto e setembro de 2009, apreenderam 
aproximadamente 2,3 toneladas de produtos fitoterápicos. Diante disso, a vigilância 
sanitária promoveu no dia 29/09 uma palestra destinada aos fiscais sanitários e 
“raizeiros” notificados, com o objetivo de orientar sobre as boas práticas no manuseio 
de plantas medicinais e drogas vegetais. Dessa palestra nasceu a proposta de 
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elaborar um manual de boas práticas feito por um grupo composto por técnicos da 
vigilância sanitária e representantes dos raizeiros (Prefeitura de Cuiabá, 2009). 
O desejo de ter acesso a livros e uma formação nesse assunto, baseada na 
informação científica, indica um possível caminho para que os órgãos de saúde 
iniciem de forma simples um processo de adequação sanitária e se estabeleça um 
diálogo conciliador. São poucos os países que têm sistemas organizados para a 
regulação de profissionais tradicionais da saúde; no entanto, reconhecer a importância 
da medicina popular, na promoção da saúde é uma estratégia recomendada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2005). 
6.2. A Qualidade das DVPs 
Conforme já foi mencionado, a qualidade desse tipo de produto é determinada 
por diversos fatores. Segundo os parâmetros utilizados nessa pesquisa, o material 
analisado está inadequado para o consumo, seja pelas indicações de microrganismos, 
seja pela análise farmacognóstica.  
Em muitos países o medicamento fitoterápico pode ser adquirido em lojas de 
produtos naturais, supermercados, e até pelo correio ou internet (OMS, 2005). 
Certamente, para minimizar esse problema é primordial a fiscalização dos atacadistas, 
que deveriam manter um controle de qualidade das drogas, pois irá impactar em toda 
a rede de comércio. Essas empresas têm um grande volume de venda e atendem um 
grande número de comerciantes. A partir do momento que essas forem fiscalizadas 
adequadamente, irão comprar e oferecer matérias-primas de melhor qualidade, com 
a identificação correta, livre de sujidades e insetos. Os próprios comerciantes, por seu 
poder de compra, quando orientados podem contribuir selecionando as empresas que 
oferecem melhor garantia de qualidade.  
Quanto aos comerciantes, seria importante em um primeiro momento que 
melhorassem as condições de higiene e recebessem um treinamento de boas práticas 
de manipulação. As análises microbiológicas identificaram que 74% dos 61 lotes 
apresentaram espécies microbianas indicadoras de risco, algumas dessas claramente 
relacionadas às precárias condições de manipulação e higiene do comerciante. 
Respeitando as devidas proporções, podemos buscar a experiência brasileira e 
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internacional no treinamento de manipuladores de alimentos de rua, como primeiros 
passos. Segundo divulgado pela Prefeitura de Diadema, a Secretaria de Segurança 
Alimentar, juntamente com o Serviço de Vigilância Sanitária e a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho, firmaram uma parceria com o SEBRAE para 
oferecer cursos de capacitação gratuitos a 1.500 comerciantes manipuladores de 
alimentos, feirantes e ambulantes do Município, o que poderia ser estendido aos 
comerciantes de DVs após as devidas adequações. 
O processo de fracionamento e acondicionamento, além de determinar a 
qualidade e as quantidades do produto a serem fornecidas ao cliente, quando feito de 
forma inadequada podem ser a fonte de contaminação cruzada com outras DVs, 
sujeiras do ambiente, microrganismos e contaminação pelo manipulador, e 
consequentemente a perda da sua qualidade e diminuição da validade. Por exemplo, 
a umidade das embalagens, quando mal fechadas ou acondicionadas em locais 
inadequados favorecem o desenvolvimento de fungos, diminuindo a validade do 
produto e possibilitando a contaminação por micotoxinas.  
Apesar da baixa capacidade de produção de micotoxinas (4%) dos 102 fungos 
isolados, esse é um dado preocupante, principalmente se considerarmos que esse 
consumidor tem alguma outra debilidade causada pela doença. As micotoxicoses têm 
sido relacionadas a diversas patologias humanas, que podem ser de difícil 
identificação, exceto quando há um grande número de casos. A exposição às 
micotoxinas acontece principalmente por ingestão, mas também por via cutânea e 
inalação (Peraica et al., 1999; Caldas et al., 2002).   A simples presença de alguns 
fungos indica o potencial para que a contaminação ocorra principalmente em longos 
períodos de estocagem, que podem oferecer condições adequadas ao crescimento 
fúngico e à expressão da habilidade de produzir micotoxinas.  
É preciso que os comerciantes planejem melhor o processo de compra. 
Acabam adquirindo um volume muito grande de DVs que podem ter pouca saída, 
ficando acumuladas e consequentemente podendo passar da validade. Também seria 
positivo que os comerciantes mantivessem os rótulos dos atacadistas, onde se espera 
que tenham as informações básicas, inclusive validade.   
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Por todas essas exigências, apesar de ainda podermos considerá-las simples, 
inevitavelmente irá impedir que muitos comerciantes mantenham-se nessa atividade 
comercial. 
6.3. O Consumo de DVPs 
Não podemos perder de vista que as plantas medicinais são utilizadas dentro 
de um contexto cultural e histórico. Portanto, possuem suas representações 
simbólicas e um sistema teórico de explicação do processo de saúde/doença e na 
caracterização das enfermidades e dos doentes (Araújo, 2002).  
No entanto, pela complexidade da questão, a medicina popular e o comércio 
de plantas medicinais em áreas urbanas devem ser vistos além das questões 
culturais. Devemos considerar a grande influência da mídia, os interesses de lucro, o 
cumprimento das normas sanitárias, o direto universal da proteção à saúde, o acesso 
a medicamentos de qualidade e assistência profissional à saúde. Por essas questões 
e a dificuldade de um adequado acompanhamento sanitário, não é possível garantir a 
segurança e qualidade do que está sendo consumido com finalidade terapêutica.  
Também é preciso considerar a existência de co-morbidades com os 
transtornos psiquiátricos e que podem agravar o quadro clínico do paciente e tornam 
essa avaliação mais complexa. Por exemplo, ansiedade exacerbando asma, uma 
resposta fisiológica ao estresse como a cefaléia tensional ou isquemia miocárdica em 
pacientes com doença arterial coronariana, a depressão associada prejudicando o 
sistema imunológico (Kay e Tasman, 2002). Dessa forma, os microrganismos seriam 
um risco maior para pessoas que apresentam comprometimento do sistema 
imunológico. 
Apesar da grande aceitação popular, baixo custo e da “modernização” da 
medicina popular, os dados aqui apresentados corroboram com outros estudos que 
têm apontado que o uso de DVs, entre elas as psicoativas, não garante a total 
segurança e eficácia popularmente acreditada. Entre os riscos, podem ocorrer 
interações com medicamentos sintéticos ou alimentos, produzindo efeitos tóxicos ou 
não desejados.  Desta forma, seu uso por gestantes, idosos, crianças e pessoas 
imunocomprometidas deve ser considerada como um risco adicional e apregoado em 
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campanhas de uso racional de fitoterápicos, tanto para profissionais da saúde como 
para a população. Estudo publicado pela Comissão de Técnica da Anfarmag com 
membros  da Associação Brasileira de Farmacêuticos Homeopatas (Anfarmag, 2002), 
cita 108 espécies vegetais contraindicadas na gravidez e lactação. Consta nesta lista 
o capim-santo (Cymbopogon citratus (DC.) Stapf), com restrição de uso na gestação 
por promover o relaxamento do útero. 
Essas informações já vêm sendo abordadas em muitos veículos de 
comunicação de massa. Portanto, podemos considerar que mesmo as pessoas 
informadas assumem um comportamento de risco ao consumirem esses 
medicamentos sem garantia da qualidade ou indicação correta. Nesse contexto, 
podemos utilizar o conceito de risco das ciências sociais: “o risco não como um ‘fato’ 
a ser compreendido, quantificado e gerenciado, mas como uma coisa construída 
socialmente” (De Seta et al., 2006), portanto um campo para ações educacionais.  
A ANVISA desenvolve um importante trabalho o “Educanvisa” (Brasil, 2006) 
que capacita profissionais das vigilâncias sanitárias estaduais e professores do ensino 
fundamental da rede pública para desenvolver ações educativas e trabalhar em salas 
de aula abordando conceitos de saúde, promoção da saúde, vigilância sanitária, risco 
sanitário, influência da propaganda, medicamentos e uso racional de medicamentos. 
Um dado que também necessita de maiores estudos é o consumo de DVPs 
estimulantes por operários das fábricas. É reconhecido que o abuso de diversos tipos 
de drogas estimulantes para aumentar o desempenho físico pode causar graves 
problemas à saúde e acidentes. Por exemplo, a banalização do uso dos 
anabolizantes, suplementos e energéticos utilizados para o rápido ganho de massa 
muscular ou o uso indevido de medicamentos para disfunção erétil (inibidores da 
fosfodiesterase-5) é cada vez mais comum entre jovens e universitários (Ribeiro, 
1997; Freitas et al., 2008). As drogas estimulantes também são utilizadas por 
motoristas profissionais de caminhão que têm longas jornadas de trabalho, sendo as 
anfetaminas consideradas um fator de risco em acidentes de trânsito (Pinho, 2005).  
 
C o n s i d e r a ç õ e s  F i n a i s | 138 
 
 
Um amplo levantamento domiciliar sobre o uso de drogas psicotrópicas no 
Brasil (Carlini et al., 2006), relata que 3,2% da população já fez uso de algum 
estimulante, o que representa um universo de 1.605.000 pessoas, sendo nítido o 
predomínio das mulheres sobre os homens (4,5:1,1), às custas dos anorexígenos. Os 
benzodiazepínicos foram usados por 5,65% da amostra (2.841.000 pessoas) e mais 
uma vez as mulheres na frente; 6,9% para as mulheres contra 3,4% dos homens.  
A partir desses dados, considero necessário um aprofundamento nas questões 
abordadas no âmbito das políticas de saúde. Além das justificativas já apresentadas, 
temos que considerar que, com a criação da Política Nacional de Plantas Medicinais 
e Fitoterápicos em 2006, e o interesse em ampliar e introduzir as plantas medicinais 
no SUS (Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares no 
Sistema Único de Saúde) o governo está incentivando seu uso e direcionando 
investimentos para o desenvolvimento do setor, dessa forma, é importante oferecer 
garantias de segurança ao consumidor. 
O atual modelo de farmacovigilância e seus métodos de investigação estão 
bem desenvolvidos em relação às drogas sintéticas, entretanto, aplicar esses métodos 
para controle da segurança dos medicamentos fitoterápicos apresenta desafios únicos 
para além dos descritos para medicamentos convencionais, isso se amplifica no caso 
das drogas vegetais e plantas medicinais comercializadas sem nenhum tipo de 
fiscalização. 
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Anexo I – Carta de aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa 
São Paulo, 7 de dezembro de 2007.   
 
 
IImo(a). Sr(a). Pesquisador(a) ELIANA RODRIGUES Co-Investigadores: Edna Tomiko Myiake Kato; José Carlos F 
Galduróz; Olga Fischiman Gompertz; Simone Camilo; Julino Assunção Rodrigues Soares Neto 
Disciplina/Departamento: Depto de Ciências Biológicas da Universidade Federal de São Paulo/Hospital São Paulo 
Patrocinador: Recursos Próprios.  
CEP 1672/07  
PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA INSTITUCIONAL  
Ref: Projeto de pesquisa intitulado: “Drogas vegetais comercializadas nas ruas da cidade de diadema uma 
avaliação interdisciplinar”.  
CARACTERÍSTICA PRINCIPAL DO ESTUDO: Estudo clínico observacional. RISCOS ADICIONAIS PARA O 
PACIENTE: sem risco, nenhum procedimento invasivo. OBJETIVOS: Realizar um estudo interdisciplinar sobre as 
drogas vegetais (DVs) comercializadas nas ruas da cidade de Diadema. RESUMO: Por um levantamento preliminar foi 
realizado em todos os bairros da cidade de Diadema um mapeamento de indivíduos que comercializavam as plantas 
dvS com fins medicinais. Verificou-se que somam 11 indivíduos, estão distribuídos em diversos bairros e não 
comerxializam plantas, mas sim DVs. Uma vez mapeados, deverão ser selecionados mediante quatro critérios, dos 
quais farão parte das entrevistas: comercializar DVs psicoativas, ser raizeiro, tempo de trabalho e idade. Os 
entrevistados serão selecionados com visitas aos comerciantes da região, para observar quais deles preenchem os 
critérios de inclusão acima descritos. Serão realizadas visitas mensais na intenção de estreitar os laços entre os 
pesquisadores e os entrevistados. Neste tempo serão realizadas atividades de observação participante e entrevistas 
semi-estruturadas, seguindo uma lista de tópicos que deverão ser abordados de forma descontraída, constantes numa 
ficha de dados etnofarmacológicos e outra ficha de dados pessoais, que fornecerá informações sobre a procedência 
das drogas, o conhecimento do raizeiro em relação a cada uma das drogas com possíveis ações psicoativas 
comercializadas, detalhes de estocagem das drogas, contactos dos seus clientes, dados pessoais entre outras.Estas 
drogas serão compradas e analisadas a fim de observar possíveis contaminações e autenticidade da amostra. Uma 
ficha elaborada com o médico da área de farmacovigilância será aplicada aos clientes (maiores de 18 anos de idade) 
dos comerciantes durante entrevistas semi-estruturadas, a fim de avaliar a ocorrência de possíveis RAPs em relação 
às DVs consumidas, comercializadas pelos entrevistados. Os dados coletados serão analisados, e a análise de cada 
caso, com suspeita de ser RAP, deverá ser realizada pela equipe do projeto, e para tanto, os dados das áreas de 
Microbiologia, Farmacognosia e de Etnofarmacologia deverão ser consideradas junto com outras informações.. 
Rua Botucatu, 572 -1º andar – conj. 14 -CEP 04023-062 -São Paulo / Brasil 
Tel.: (011) 5571-1062 -5539.7162 
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FUNDAMENTOS E RACIONAL: Possibilitar a análise de toda a cadeia do comércio de DVs na cidade de Diadema e 
seus impactos na saúde coletiva. MATERIAL E MÉTODO: descritos e apresentados os intrumentos que serão utilizados 
na coleta de dados. TCLE: . DETALHAMENTO FINANCEIRO: r$12000,00. CRONOGRAMA: 24 meses. OBJETIVO 
ACADÊMICO: Mestrado. ENTREGA DE RELATÓRIOS PARCIAIS AO CEP PREVISTOS PARA: 6/12/2008 e 
6/12/2009. 
O Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo/Hospital São Paulo ANALISOU e APROVOU  
o projeto de pesquisa referenciado.  
 1. Comunicar toda e qualquer alteração do projeto e termo de consentimento livre e esclarecido. Nestas circunstâncias 
a inclusão de pacientes deve ser temporariamente interrompida até a resposta do Comitê, após análise das mudanças 
propostas.  
 
2. Comunicar imediatamente ao Comitê qualquer evento adverso ocorrido durante o desenvolvimento do estudo.  
 
3. Os dados individuais de todas as etapas da pesquisa devem ser mantidos em local seguro por 5 anos para possível 
auditoria dos órgãos competentes.  
Atenciosamente,  
 
Prof. Dr. José Osmar Medina Pestana  
Coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo/ Hospital São Paulo CEP 1672/07  
Rua Botucatu, 572 -1º andar – conj. 14 -CEP 04023-062 -São Paulo / Brasil 
Tel.: (011) 5571-1062 -5539.7162 
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Anexo II – Termo de consentimento livre e esclarecido 
Esse termo de consentimento livre e esclarecido refere-se à 
participação no estudo denominado “DROGAS VEGETAIS PSICOATIVAS 
COMERCIALIZADAS NAS RUAS DA CIDADE DE DIADEMA: UMA 
AVALIAÇÃO INTERDISCIPLINAR”. 
O objetivo desta pesquisa é investigar a qualidade de plantas e/ou 
drogas vegetais com possíveis ações psicoativas (que atuam modificando o 
funcionamento do sistema nervoso central), comercializadas em barracas de 
rua na cidade de Diadema, e os possíveis efeitos adversos (ruins) 
relacionados ao seu consumo. Para tanto, serão entrevistados os 
comerciantes das plantas e drogas vegetais; além disso, as plantas serão 
analisadas em laboratório para verificar as sua condições gerais (estado de 
limpeza, a que grupo botânico pertence). 
Declaro ter recebido as instruções necessárias referentes à entrevista 
que participarei. 
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A 
principal investigadora é a Dra. Eliana Rodrigues, telefone 40493300 ramal 
3009, que pode ser encontrada no endereço: Rua: Arthur Ridel, 275, 
Eldorado, Diadema. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a 
ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – 
E-mail: cepunifesp@epm.br. 
Todas as informações obtidas relativas à minha participação nesse 
estudo serão analisadas em conjunto com aquelas obtidas com outros 
entrevistados, resguardando, dessa forma, a confidencialidade da minha 
participação. 
É compromisso do pesquisador utilizar os dados e o material coletado 
somente para essa pesquisa. 
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Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações 
que li ou que foram lidas para mim, descrevendo o estudo: “DROGAS 
VEGETAIS PSICOATIVAS COMERCIALIZADAS NAS RUAS DA CIDADE 
DE DIADEMA: UMA AVALIAÇÃO INTERDISCIPLINAR”. 
Eu discuti com a Dra. Eliana Rodrigues e Julino A. R. Soares Neto 
sobre a minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim 
quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, 
seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimentos permanentes. Concordo voluntariamente em participar desse 
estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou 
durante o mesmo, sem penalidades, prejuízo ou perda de qualquer benefício 
que eu possa ter adquirido, ou no meu atendimento nesse Serviço. 
 
 
 
-------------------------------------------------          Data         /       /        
Assinatura do entrevistado 
 
-------------------------------------------------         Data         /       /        
Assinatura da testemunha 
 
Declaro que obtive, de forma apropriada e voluntária, o Consentimento 
Livre e Esclarecido desse entrevistado ou representante legal para a 
participação nesse estudo. 
 
 
--------------------------------------------------        Data         /       /        
Assinatura do responsável pelo estudo 
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Anexo III – Ficha de Dados Etnofarmacológicos 
 
         Código: 
 
Nome popular da planta que compõe a DV/DVPs: 
 
Nome científico da planta que compõe a DV/DVPs (se souber): 
 
Parte utilizada/comercializada: 
 
Uso: 
 
Modo de preparo: 
 
Via de administração: 
 
Dose e quantas vezes ao dia (verificar se diferente para idosos e crianças): 
 
Contra-indicações (gestantes/idosos/crianças): 
 
Já teve queixa de algum cliente com relação ao uso dessa planta? 
 
Se sim, de que tipo? Descrever o quadro/queixa: 
 
Como obtém as plantas?  
 
Se ele mesmo a coleta. Onde? 
 
Se ele compra de um fornecedor, como reconhece a planta? (cheiro, cor, 
outras 
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características ou confia no fornecedor). 
 
Com quem aprendeu sobre o uso dessa planta particularmente? 
 
Que tipo de cliente compra esta planta com mais Frequência? (jovens, idosos, 
mulheres, homens). Quais as reclamações de doenças mais freqüentes?   
 
Grau de importância dessa planta dentro da sua categoria de uso, de acordo 
com a saída (venda). 
 
Alto (  )  Médio (  )  Baixo (  ) 
 
Por quanto vende/determinada quantidade da planta? 
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Anexo IV – Ficha de Dados Pessoais dos Entrevistados 
(Comerciantes de Drogas Vegetais) 
                                                               Código: 
Nome: 
Sexo: 
Idade: 
Local do nascimento: 
Estudou em escola? Até que série ou Por quanto tempo? 
Desde quando trabalha nesse ramo? 
Com quem aprendeu sobre o uso das plantas medicinais? 
Você troca informações sobre o uso de plantas medicinais com outros 
comerciantes: 
O senhor se trata com essas plantas; faz uso de algum medicamento de 
farmácia: 
Quantos clientes o procuram por dia geralmente? 
Como obtém as plantas?   
Como desidrata as plantas para serem vendidas? 
Como e onde você guarda/conserva as plantas? por quanto tempo?  
Costuma reciclar as plantas, trocando por material mais fresco? Ou as 
conserva até a venda, independente do tempo que levar para isso? 
Tem Clientela fixa? Qual o tempo de retorno? 
Qual o período em que compra novas plantas? 
Quanto ganha nesta atividade por mês? E quanto gasta (fornecedores de 
plantas)? 
Data: 
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Anexo V– Imagens das Drogas Vegetais Psicoativas Identificadas 
e Citadas no Texto da Farmacognosia (Capítulo 4) 
      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 2 3 
4 5 
Figura I. Flor de Matricaria recutita L.: 1. Detalhe de tricomas glandulares; 2. 
Floreta ligulada; 3. Estames; 4. Floreta ltubulosa; 5. Flor da camomila. 
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Figura II. Flor de Matricaria recutita L.: 1. Detalhe de um tricoma glandular; 
2. Anel esclerótico; 3. Detalhe decélulas mucilaginosas; 4. Grãos de pólen 
com exina espiculada. 
2 1 
3 
4 
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Figura III. Folhas de Ginkgo biloba.:1. hábito; 2 e 3. material adquirido 
no comércio de Diadema; 4. ramo. 
1 2 
3 
4 
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Figura IV.  Estruturas microscópicas das amostras de Ginkgo biloba.:1, 3 e 
4. Cortes transversais. 1. Feixe vascular; 3. Cavidade secretora com óleo; 
4. Feixe e drusas de oxalato de cálcio.2. Vista frontal e estômatos. 
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Figura V. Amostras de guaraná.: 1. Células esclerenquimáticas; 2. 
Parênquima; 3. Parênquima amilífero; 4. Vasos e fibras 
A n e x o s | 188 
 
 
 
 
 
 
 
Figura VI. Amostra de guaraná: 1. Vasos xilemáticos; 2. Camada 
paliçádica vista em secção transversal; 3. Camada paliçádica vista de 
face; 4. Vasos e células pétreas. 
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Figura VII. Maracujá.: 1, 2, 4 e 5. Material adquirido como maracujá; 
3. Ramo florido de Passiflora alata, espécie inscrita na Farmacopeia. 
FarmacopéiBrasileira. 
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